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resumo As autarquias portuguesas tendem a assumir cada vez mais um 
papel importante no seio do sector público, detendo mais atribuições e 
competências, no decurso de um processo de descentralização, a que se 
associa a própria reforma pública em geral. Neste cenário, questionámos 
se não poderiam os modelos de medição e gestão de desempenho 
organizacional apoiar as autarquias a prestarem serviços mais 
económicos, eficientes e eficazes às suas comunidades? A avaliar pelos 
resultados preliminares da implementação do Best Value, o modelo de 
medição e gestão de desempenho organizacional para o governo local, no 
Reino Unido, tal é possível. 
Assim, propusemo-nos a apoiar uma autarquia portuguesa a 
conceber um modelo de medição e gestão de desempenho para os seus 
serviços de educação, tendo com referência o Best Value Review, uma 
das etapas do modelo do Best Value. Durante este estudo de caso, 
procuramos observar e descrever, de forma tão intensa quanto possível, o 
modo como a autarquia abordou o modelo, os impactos sentidos a nível 
interno e os impactos esperados ao nível do seu desempenho. 
Este estudo de caso revelou-nos uma organização que encara a 
medição e gestão de desempenho organizacional, numa perspectiva 
formativa, como fundamental para a melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, para uma maior orientação de toda a actividade desenvolvida em 
respeito pelos interesses dos cidadãos/ clientes e para a satisfação das 
suas necessidades. Todavia, exigente em termos dos recursos humanos, 
materiais e temporais que envolve. 
A nossa administração pública se quer prestar melhores serviços 
aos cidadãos, às comunidades e às empresas, tem que o fazer através de 
soluções avançadas e inteligentes, como seja através da medição e 
gestão do desempenho organizacional. Sendo também verdade que os 
conceitos subjacentes à medição e gestão do desempenho organizacional 
(pensar estrategicamente, medir o desempenho, analisar os resultados e 
reorientar estratégias), estão cá para ficar. 
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abstract 
 
Portuguese local authorities have recently been assuming a more 
important role within the public sector, holding increasingly more powers, 
resulting from a process of decentralisation, in a context of public sector 
reform. Within this context, a question arose: could some models of 
performance measurement and management support local authorities in 
delivering more economic, efficient, and effective services to their citizens? 
The preliminary results of the implementation of the Best Value framework, 
the performance measurement and management model for local 
government in the UK, indicate that possibility. In this light, the researcher 
proposed to support a Portuguese local authority in designing a model of 
performance measurement and management for its education services, 
using as a reference the Best Value model. 
In the case study of the chosen local authority, the researcher aimed 
to observe and describe, as thoroughly as possible, the way the authority 
dealt with the model, its internal impact and the expected impact on its 
performance. 
The case study revealed an organisation which treats performance 
measurement and management in a formative way, fundamental for 
improving service delivery, and its focus towards its citizens/ clients and the 
satisfaction of their needs. However, the increased demand on human, 
material and time resources was noted. 
If public administration wants to provide better services to its citizens, 
communities and companies, it has to do it through advanced intelligent 
solutions, such as organisational performance measurement and 
management. Related concepts, such as strategic thinking, performance 
measurement, action on results, and strategic re-orientation, surely cannot 
be avoided. 
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INTRODUÇÃO 
1.1 MOTIVAÇÕES E PERGUNTA DE PARTIDA 
A evolução das sociedades ocidentais nas últimas décadas, pelo significativo 
crescimento económico e melhoria das condições de vida, originou “novas exigências em 
relação às actividades públicas a nível da sua governabilidade, do nível de intervenções 
do Estado e, de um modo geral, à qualidade e eficiência da actuação da Administração 
Pública” (Tavares, 2004: 137). 
Estas novas exigências que são sentidas, por exemplo, ao nível do aprofundamento 
da cidadania e orientação dos serviços públicos para o respeito dos interesses dos 
cidadãos e satisfação das suas necessidades, ao nível da qualidade dos serviços, 
exigindo uma actuação qualitativa e quantitativa que conduzam ao reconhecimento do 
serviço prestado e à utilidade dos recursos despendidos, ao nível da eficiência e 
transparência das políticas públicas, associadas à identificação dos objectivos e 
avaliação dos resultados, numa prática de prestação de contas que promovam a 
confiança e a dignificação das funções desempenhadas (Tavares, 2004), têm levado os 
governos dos diversos países a desenvolver vários mecanismos de avaliação de 
desempenho (Atkinson, Waterhouse & Wells, 1997) com a preocupação de monitorizar a 
economia, eficiência e a eficácia das suas actividades. 
Portugal não passou ao lado destas preocupações. Em 1996, o Governo português, 
empenhado em proceder a reformas na Administração Pública (nomeadamente nos 
domínios da desburocratizarão, qualidade nos serviços públicos, informação ao cidadão e 
eficácia da gestão pública), publicou o Decreto-Lei nº 183/96, de 27 de Setembro, 
estabelecendo no seu artigo 1º “a obrigatoriedade de todos os serviços e organismos da 
administração pública central, institutos públicos que revistam a natureza de serviços 
personalizados e fundos públicos deverem, obrigatoriamente, elaborar e publicar planos e 
relatórios anuais de actividades” (Portugal, 1996), com vista a reforçar o envolvimento 
entre a sociedade e a Administração. Ao nível do governo local foram lançadas algumas 
iniciativas, que visaram a descentralização administrativa para o exercício de 
competências públicas, com eficácia, eficiência e qualidade de serviço (Antunes, 2001), 
entre as quais: 
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• a revisão do regime de tutela administrativa das autarquias locais, através da 
Lei nº 27/96, de 1 de Agosto, que visou o saudável restabelecimento de 
relações de confiança mútua entre a Administração Central e os eleitos locais; 
• no que diz respeito às finanças locais, as alterações introduzidas pela Lei nº 
42/98, de 6 de Agosto, que estabelecem um novo modelo de financiamento das 
instituições autárquicas, com vista ao reforço da sua capacidade de 
intervenção, e que foi recentemente aperfeiçoada com a Lei nº 94/2001, de 20 
de Agosto; 
• a consagração do regime jurídico das empresas municipais e intermunicipais, 
tendo em vista a necessidade de adoptar modelos de gestão pública de 
natureza mais empresarial (Lei nº 58/98, de 18 de Agosto); 
• a criação do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) 
pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que estabeleceu o novo 
regime contabilístico para as entidades autárquicas, baseadas nas técnicas e 
metodologias das contabilidades patrimonial e de custos;  
• a aprovação do Programa de Formação para as Autarquias Locais (FORAL), 
pela resolução de Conselho de Ministros nº 171/2000, de 9 de Dezembro, com 
vista a aumentar a qualificação dos recursos humanos, bem como dotar a 
Administração Local de mais capacidade para responder eficazmente aos 
desafios da descentralização administrativa, aos novos desafios do 
desenvolvimento local e regional e da Sociedade de Informação; 
• a criação do Fórum da Modernização Administrativa Autárquica, através da 
Resolução do Conselho de Ministros nº 41/2000, de 12 de Maio, que visou o 
enquadramento e o acompanhamento do processo de modernização 
administrativa local. 
Contudo, e apesar de em todas estas medidas estar implícito que “o planeamento e 
controlo complementam-se e são exigências recíprocas numa qualquer gestão eficiente, 
às quais naturalmente, a Administração Pública não pode ser indiferente” (Portugal, 
1996), não é sugerido em nenhuma delas um modelo de medição e gestão desempenho 
a utilizar no processo de controlo de gestão por parte das entidades do sector. 
Assim, quando em 24 de Junho de 2003, o governo português apresentou as 
“Linhas de Orientação para a Reforma da Administração Pública” (Portugal, XV Governo 
Constitucional, 2003), apostando no mérito e na qualificação com vista à identificação de 
desequilíbrios funcionais, deficiências organizacionais, responsabilização do pessoal e 
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dirigentes e criação de um clima de exigência, de mérito e de transparência na acção dos 
serviços a nível local e nacional, algumas expectativas foram criadas. O resultado desta 
iniciativa foi a Lei nº 10/2004 de 22 de Março, que cria o Sistema Integrado de Avaliação 
de Desempenho da Administração Pública (SIADAP), que integra a avaliação dos 
funcionários, agentes e demais trabalhadores, dirigentes de nível intermédio e dos 
serviços e organismos da administração directa do Estado e dos institutos públicos, e tem 
como objectivo “o desenvolvimento coerente e integrado de um modelo global de 
avaliação que constitua um instrumento estratégico para a criação de dinâmicas, de 
motivação profissional e de melhoria na Administração Pública” (Portugal, 2004). 
Contudo, a avaliação de desempenho mantém o seu foco ao nível das pessoas, sendo a 
avaliação de desempenho dos serviços remetida, no seu artigo 5º, para o 
estabelecimento do plano de actividades para o ano seguinte, tendo em conta os 
objectivos estratégicos, as orientações da tutela e as atribuições orgânicas, e o 
estabelecimento dos objectivos a atingir. Mais uma vez, não é apresentado nenhum 
modelo de medição e gestão de desempenho organizacional a utilizar no processo de 
controlo de gestão por parte das entidades do sector. 
Todavia, o país está vinculado à directiva comunitária da descentralização e ao 
princípio fundamental comunitário da subsidiariedade (Portugal, XVI Governo 
Constitucional, 2004), constituindo uma linha fundamental da política dos últimos 
governos constitucionais a própria restauração da confiança nas autarquias locais. Neste 
contexto, e com a pouca tradição de medição e gestão de desempenho organizacional 
existente em Portugal, surgiu a pergunta de partida do nosso projecto de investigação: 
De que forma é que os modelos de medição e gestão de desempenho 
organizacional podem apoiar as autarquias portuguesas na prestação de serviços mais 
económicos, mais eficientes e mais eficazes às suas comunidades? 
1.2 APRESENTAÇÃO DA METODOLOGIA 
Sendo objectivo prioritário contribuir para a explicação de um determinado 
fenómeno social, garantir a autenticidade, a compreensão e o rigor metodológico, foi uma 
preocupação permanente. Tendo como fio condutor da investigação a nossa pergunta de 
partida: “De que forma é que os modelos de medição e gestão de desempenho 
organizacional podem apoiar os governos locais portugueses na prestação de serviços 
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mais económicos, mais eficientes e mais eficazes às suas comunidades?”, procurou-se 
formalizar um percurso de investigação ajustado ao objecto de estudo (a avaliação de 
desempenho e os serviços prestados pelo governo local) e concebido como meio de 
direccionar a investigação para o seu objectivo, possibilitando a progressão do 
conhecimento acerca desse mesmo objecto. 
Apoiando-nos na revisão da literatura realizada, optámos por analisar se o Best 
Value Review, do modelo de gestão de desempenho em vigor no Reino Unido para o 
governo local - o Best Value, aplicado às autarquias portuguesas, geraria os mesmos 
impactos, ao nível da prestação dos serviços, que os observados no Reino Unido. O 
modelo de gestão de desempenho do Best Value foi criado com o objectivo de promover 
a melhoria contínua dos serviços prestados, observando os critérios da economia, 
eficiência e eficácia, e que de acordo com os primeiros resultados dos impactos do 
modelo, estes objectivos estão a ser, genericamente, alcançados. 
Para levar a cabo a nossa investigação recorremos ao estudo de caso único 
descritivo, uma vez que o que se pretende é uma descrição ‘rica’ do fenómeno que está a 
ser estudado, aplicado a uma única entidade, especificamente, uma autarquia 
portuguesa. A opção pelo estudo de caso único deve-se ao facto de se tratar de um caso 
revelatório (revelatory case), onde o investigador tem a oportunidade de observar e 
analisar um fenómeno anteriormente inacessível a outros investigadores (Yin, 2003), e 
em que a lógica da replicação e generalização, característica do estudo de caso múltiplo, 
não está subjacente. 
Durante mais de 50 horas procurou-se analisar o modo como a autarquia abordou o 
processo de concepção do modelo de medição e gestão de desempenho no Serviço de 
Educação, unidade de análise seleccionada. Procurou-se, igualmente, perceber quais os 
impactos internos sentidos, ao nível da estrutura interna e da cultura da organização e os 
impactos externos sentidos ao nível do desempenho. De entre os diversos serviços 
prestados pelas autarquias, a escolha do serviço de educação deve-se ao facto de se 
tratar de um assunto de extrema actualidade e relevância pelos resultados 
desanimadores da educação em Portugal em programas internacionais de avaliação de 
estudantes (OECD, 2001 e OECD, 2004). 
Durante esta investigação à investigadora, para além do papel de observadora, 
coube-lhe ainda a responsabilidade de apresentar os modelos necessários à concepção 
do modelo de medição e gestão do desempenho organizacional, o modelo da Estrutura 
Comum de Avaliação (Common Assessment Framework) e o Best Value Review, e de 
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actuar como facilitadora, cujas funções envolveram a coordenação das actividades, de 
forma a imprimir ritmo e potenciar as capacidades técnicas da autarquia. 
Com vista a sistematizar o seu trabalho a investigadora propôs-se a seguir o ciclo 
de Deming, também conhecido pelo ciclo PDCA, representado por quatro etapas que vão 
desde o ponto da identificação até à resolução do ‘problema’: o PLAN (planear), DO 
(executar), CHECK (verificar) e ACT (actuar). Este ciclo, para além de incluir as etapas 
do planeamento (PLAN) e da implementação (DO) de uma mudança, ou de processos de 
melhoria contínua, inclui a etapa da verificação (CHECK) se as alterações produziram a 
melhoria esperada, actuando (ACT) de forma a ajustar, corrigir ou a introduzir uma 
melhoria adicional e novo planeamento num ciclo de melhoria. 
Este projecto centrou-se na etapa do PLAN, que contemplou, num primeiro 
momento, a realização de um diagnóstico ao desempenho do Serviço de Educação e, 
num segundo momento, à definição dos objectivos que se pretendiam alcançar e 
respectivo plano de acções. Para o diagnóstico foi utilizada a Estrutura Comum de 
Avaliação (Common Assessment Framework), e para a definição dos objectivos e plano 
de acções foi aplicada a metodologia dos 4 Cs (Challenge, Compare, Consult e 
Compete), que pertence ao Best Value Review. 
Com vista a analisar a abordagem adoptada pela autarquia e impactos do modelo 
de medição e gestão de desempenho organizacional foi privilegiada a observação 
directa, complementada com entrevistas semi-estruturadas, pelo carácter descritivo 
indutivo da nossa investigação. A observação directa teve lugar desde a primeira 
abordagem da investigadora à autarquia até ao término do PLAN, com as entrevistas a 
ocorrerem num momento posterior, utilizando um guião de entrevista comum e 
envolvendo todos os elementos da equipa de trabalho. 
Para a análise das informações recolhidas através das entrevistas utilizou-se a 
técnica de análise de conteúdo, uma vez que este método procura conciliar 
harmoniosamente as exigências do rigor metodológico (Quivy & Campenhoudt, 1998) 
com o carácter descritivo e indutivo (Merriam, 1988) dos métodos utilizados. 
1.3 ESTRUTURA DA TESE 
Da formulação de um dado problema e subsequente instrumentalização de uma 
certa metodologia de investigação, o estudo de caso, resultou o trabalho que iremos 
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apresentar nas páginas seguintes, o qual, para além do presente Capítulo 1 Introdução, 
comporta mais quatro capítulos, principais 
No Capítulo 2 Os modelos de avaliação de desempenho e o Best Value, 
começou-se por fazer um enquadramento sobre a avaliação do desempenho, seguindo-
se uma apresentação dos principais traços dos modelos de avaliação de desempenho 
desenvolvidos desde o início do século XX até aos nossos dias. Seguidamente, e sem 
ser nossa intenção desenvolver um quadro teórico exaustivo do modelo de medição e 
gestão de desempenho para o governo local em vigor no Reino Unido, o Best Value, 
apresentamos a sua origem, os seus princípios básicos, dos quais faz parte a 
metodologia dos 4 Cs (Challenge, Compare, Consult e Compete) e os primeiros impactos 
da implementação deste modelo, que está em vigor apenas desde Abril de 2000. Este 
capítulo termina com a referência a um trabalho realizado no Reino Unido que apresenta 
o modelo do Best Value e a sua interligação e complementaridade com outros modelos 
da avaliação de desempenho, nomeadamente com o Balanced Scorecard. 
O Capítulo 3 Metodologia é dedicado à apresentação da metodologia utilizada 
para desenvolver este trabalho. Falaremos resumidamente das várias etapas do 
procedimento científico e procuraremos explicar como a nossa problemática foi 
investigada. 
No Capítulo 4 O regime do Best Value e as autarquias portuguesas apresenta-
se o estudo de caso realizado no Serviço de Educação de uma autarquia portuguesa 
(adiante representada por XX), descrevendo a forma como a autarquia abordou a 
concepção do modelo de medição e gestão de desempenho organizacional. Fazendo-se 
de seguida, uma análise e discussão dos resultados obtidos. 
No Capítulo 5 Conclusão, tal como o respectivo título indica, apresentam-se as 
conclusões do estudo relativamente à pergunta de partida. Apresentam-se, igualmente, 
algumas limitações do mesmo e fazemos algumas sugestões de investigação futura. 
Muitas destas sugestões resultam daquilo que se gostaria de ter abordado, mas que pela 
natureza do trabalho e pelas limitações que se foram colocando ao longo deste tempo 
não foi possível realizar. 
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1.4 LIMITAÇÕES E DIFICULDADES 
No decorrer deste projecto de investigação fomo-nos deparando com algumas 
dificuldades e obstáculos que, dentro do possível, fomos tentando ultrapassar. 
Sem pretendermos desculpabilizarmo-nos por falhas ou erros aqui existentes, que 
assumimos integralmente, não podemos deixar de mencionar a dificuldade sentida pela 
investigadora para obter a colaboração de uma autarquia portuguesa para a realização 
do estudo de caso. Apenas depois de algumas tentativas, é que conseguimos obter o 
aval da autarquia onde o estudo foi realizado, mas que provocou um atraso significativo 
no início deste projecto. 
Para além deste atraso inicial também sentimos algumas dificuldades no 
cumprimento do cronograma inicial que foi apresentado à autarquia. Tal se deveu à 
dificuldade do grupo de trabalho da autarquia em conciliar as suas actividades diárias 
com o trabalho inerente ao modelo de medição e gestão de desempenho organizacional. 
Este facto, foi inclusive referido durante as entrevistas tidas. 
Importa ainda realçar, a dificuldade sentida durante a revisão da literatura na 
tradução de algumas palavras ou expressões inglesas e sua contextualização no 
panorama português, uma vez que a quase totalidade da bibliografia consultada foi em 
inglês. O que não é de estranhar, uma vez que foram os países anglo-saxónicos, 
nomeadamente os Estados Unidos da América, o Reino Unido e a Nova Zelândia, os 
pioneiros e os que mais fizeram na área da medição e gestão de desempenho 
organizacional. Para aquelas palavras ou expressões cuja tradução não é consensual, 
optou-se por apresentar, na primeira vez em que aquelas são utilizadas, a palavra ou 
expressão traduzidas seguida da palavra ou expressão original em parênteses. 
Para concluir, importa referir, que por limitações de tempo, inerentes a projectos de 
investigação desta natureza, apenas nos foi possível acompanhar a autarquia durante a 
etapa do planeamento (PLAN) do modelo de medição e gestão de desempenho, ficando 
de fora deste projecto a etapa da implementação do plano de acções (DO), a verificação 
dos resultados (CHECK) e a actuação no sentido corrigir os desvios constatados (ACT), e 
só com todas estas fases completas é que o modelo medição e gestão de desempenho 
organizacional estaria completo. Por este motivo, estamos conscientes que o actual 
trabalho representa, apenas, um estudo parcial relativamente à forma como os modelos 
de medição e gestão de desempenho organizacional podem apoiar as autarquias 
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portuguesas na prestação de serviços mais económicos, mais eficientes e mais eficazes 
às suas comunidades. 
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OS MODELOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E O BEST VALUE 
2.1 A IMPORTÂNCIA DE AVALIAR O DESEMPENHO 
Nas duas últimas décadas do século 20 assistiu-se a uma viragem radical na forma 
como a gestão passou a ser encarada no sector público, em resultado da crítica 
generalizada ao funcionamento e desempenho deste sector e com vista a tornar a 
Administração Pública mais eficiente e responsável. 
Foram várias as estratégias de reforma adoptadas, em função do espaço e tempo 
em que surgiam, mas aquela que se tornou mais emblemática e reconhecida foi o New 
Public Management (NPM), designação utilizada pela primeira vez por Christopher Hood 
em 1991. 
Pela notoriedade que este movimento atingiu, muitos foram os autores que 
procuraram sintetizar as suas características, tendo-se neste trabalho optado por 
apresentar os principais elementos do New Public Management, na perspectiva de Pollitt 
(2003): 
1. Uma alteração do foco dos sistemas de gestão dos inputs e processos para os 
resultados (outputs) e impactos (outcomes); 
2. Uma alteração no sentido das avaliações e quantificações, representados sob a 
forma de ‘indicadores de desempenho’ e/ou ‘desempenho padrão’; 
3. Preferência por organizações mais especializadas, simplificadas e autónomas 
em vez das grandes, multi-funções e hierárquicas; 
4. A utilização dos contratos (ou relacionamentos de tipo contratual) em vez dos 
anteriores relacionamentos formais e hierárquicos; 
5. Um maior desenvolvimento do que até aí tinha acontecido de mecanismos do 
mercado para a prestação dos serviços públicos; 
6. Prestação de serviços de elevada qualidade e que os cidadãos valorizem; 
7. Um estreitar das fronteiras entre o sector público, privado e voluntário; 
8. A eficiência e o individualismo como valores prioritários em vez dos anteriores 
universalismo, equidade, segurança e resiliência. 
Este mesmo autor considera que, apesar do inevitável carácter reducionista que 
qualquer sintetização introduz, a melhor forma que encontrou para classificar este 
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‘pacote’ foi “disaggregation + competition + incentivization”. Ou seja, o aumento da 
autonomia da gestão, uma maior exigência ao nível da avaliação do desempenho, 
serviços orientados para os cidadãos e resultados e a abertura à concorrência 
representam as características mais emblemáticas do New Public Management. 
Também Osborne & Gaebler (1992), no seu livro Reinventing Government, deram 
ênfase especial ao desenvolvimento dos governos orientados para os resultados e 
explicam porque motivo deve ser avaliado o desempenho. Entre outras razões, conforme 
apresentado na Figura 1, os autores defendiam que se não se medirem os resultados, 
não se podem distinguir os sucessos dos fracassos. O corolário deste princípio é que 
para se tomarem melhores decisões, para se ter uma gestão responsável, e gestores 
motivados é necessário avaliar o desempenho. 
Figura 1 - Porquê avaliar o desempenho? 
 
Fonte: Adaptado de Osborne & Gaebler, 1992 
 
Nesta linha, Parker (1993) salientou a importância crescente com a avaliação de 
desempenho (dados objectivos) e com a exigência dos votantes/ cidadãos em termos de 
uma maior responsabilização/ prestação de contas (accountability) dos governos na 
utilização dos recursos; e Ammons (1996) afirmava que os vários movimentos existentes 
para melhorar as práticas de gestão, racionalizar as decisões e aumentar a 
responsabilização/ prestação de contas (características do New Public Management) 
foram sempre no sentido de melhorar a avaliação do desempenho. 
Depois de feito este pequeno enquadramento impõe-se analisar o que é a 
avaliação do desempenho e qual o seu propósito. Contudo, encontrar uma definição para 
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a avaliação de desempenho tem-se revestido de particular dificuldade na medida em que 
ela tem diferentes significados, para diferentes públicos, em diferentes contextos, sendo 
que algumas das definições focam-se nos métodos analíticos utilizados, outras no tipo de 
objecto que está sob escrutínio, outras são construídas em torno de aspectos como quem 
participa na avaliação e a quem é dirigida (Pollitt, 2003). 
Assim, por exemplo, Paul D. Epstein (1984), de forma algo simplista, definiu a 
avaliação de desempenho como uma sistemática tentativa de compreender em que 
medida os serviços governamentais respondem às necessidades do Estado e à 
capacidade do Estado em os pagar. Sendo que, a avaliação do desempenho é aqui 
apresentada como o modo do sector público determinar, quantitativa e empiricamente, se 
está a prestar um produto/ serviço de qualidade a custos razoáveis, bem como saber se 
se está a fazer as coisas bem (doing the right things right); Fenwick (1995) apresentou-a 
como incluindo todos os métodos de avaliação do alcance dos objectivos da organização, 
principalmente pela quantificação do desempenho em relação a níveis absolutos ou em 
relação a informação comparável de outro lugar ou tempo, aqui presente a noção do 
benchmarking; a Industry Commission da Austrália (1997) apresentou-a como a forma de 
indicar se a organização está a atingir as metas pré-definidas num determinado contexto. 
Esta noção reveste-se de grande importância na medida em que considera o contexto 
espacial e temporal em que a organização opera e isto é algo que não pode ser 
dissociado da avaliação de desempenho. Muitas outras definições poderiam ser 
apresentadas, mas provavelmente, uma das mais citadas definições da avaliação de 
desempenho é de Andy Neely (1998), que a definiu como o processo de quantificação da 
eficiência e eficácia de acções passadas através da aquisição, recolha, selecção, análise, 
interpretação e disseminação da informação relevante. Esta definição descreve o 
processo da avaliação de desempenho e deixa claro a necessidade da existência de uma 
infra-estrutura de suporte que permita a aquisição e análise das medidas/ indicadores.  
Contudo, também esta definição foi alvo de certas críticas por se centrar apenas no 
processo e não fazer qualquer menção ao propósito da avaliação de desempenho. 
Moullin (2002) para ultrapassar esta limitação, apresentou a avaliação de desempenho 
como um processo que procura avaliar a forma como as organizações são geridas e o 
valor que estas prestam aos seus clientes e outras partes interessadas (stakeholders). 
Nesta definição fica claro o propósito da avaliação de desempenho, enfatizando a 
avaliação quer do valor que a organização presta às várias partes interessadas quer da 
forma como a organização é gerida. 
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Contudo, a avaliação não é uma originalidade destes movimentos, de que o new 
public management faz parte. Apesar de informalmente, os governos sempre ‘avaliaram’, 
sempre procuraram prever os efeitos de determinadas políticas e observar o sucesso ou 
insucesso das suas decisões. A alteração foi que, principalmente durante a década 90, 
os governos desenvolveram abordagens mais sistemáticas e profissionais (Pollitt, 2003) e 
classificaram este novo campo de ‘avaliação’. 
Do que foi apresentado, pode-se afirmar que a avaliação do desempenho 
organizacional representa uma actividade com potencial para assumir um sem número de 
funções importantes. O facto de, por exemplo, terem sido publicados 3615 artigos na 
ABI/INFORM Database, entre 1994 e 1996 (Neely, 1999), é bem revelador da 
importância que este tema assume no panorama da gestão. Pollitt (1998) conjugando o 
que foi publicado uma série de guias de avaliação, sintetizou os objectivos da avaliação, 
atribuindo-lhe as seguintes funções: 
• Modificar e aperfeiçoar as políticas, programas ou projectos públicos, 
proporcionando aos gestores melhores e mais sistemáticas informações sobre 
os aspectos do programa que estão, ou não, a funcionar correctamente; 
• Melhorar a resposta dos serviços públicos aos seus utilizadores centrando-se 
nas necessidades e na satisfação dos destinatários; 
• Fundamentar determinadas decisões, como por exemplo, iniciar um novo 
programa ou projecto ou ampliar, reduzir ou introduzir outro tipo de 
modificações num programa ou projecto em curso; 
• Aperfeiçoar as decisões de distribuição de recursos, uma vez que sem a 
informação fornecida pelas medidas de desempenho, os gestores do sector 
público correm o risco de alocar os recursos no ‘escuro’. Eles não terão noção 
de que forma é que as suas actividades estão a contribuir para a economia, 
eficiência e eficácia da organização; 
• Evidenciar a responsabilidade perante a comunidade, colocando material no 
domínio público ou, de forma mais específica, informando os órgãos legislativos 
a respeito da eficiência, da eficácia, etc. de políticas, programas e projectos; 
• Gerar conhecimento, estudando mecanismos causais no seio dos programas, 
avaliando a extensão dos impactos dos programas, etc. 
Daqui podemos concluir que se as organizações do sector público querem prestar 
bons serviços públicos, então a avaliação de desempenho impõe-se. Mas é pouco 
provável que uma única forma de avaliação de desempenho possa, com eficácia, 
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prosseguir todos estes objectivos simultaneamente (Pollitt, 1998). Isto mesmo foi 
confirmado por Propper & Wilson (2003) no seu estudo levado a cabo em três sectores 
públicos do Reino Unido e dos Estados Unidos da América, em que atribuíram este facto 
a duas importantes características do sector público. A primeira é que os ‘burocratas’ 
servem diferentes clientes, que podem incluir: os utilizadores dos serviços, os 
contribuintes, o governo eleito, e organizações profissionais. A segunda, decorrente da 
primeira, é que os objectivos a alcançar variam consoante o cliente. 
Mas, mais importante do que a própria definição de avaliação de desempenho, é a 
noção de que a avaliação de desempenho é uma ferramenta e não um fim. Dependendo 
da forma como é utilizada poderá ser uma ferramenta de gestão ou uma ferramenta para 
garantir a responsabilização/ prestação de contas, poderá ser utilizada como uma 
ferramenta de controlo organizacional ou como uma forma de aprendizagem. Já em 1994 
a Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD, 1994) tinha 
sublinhado que o principal objectivo da avaliação do desempenho deveria ser o suportar 
do processo decisório, para se obterem melhores impactos para as comunidades, através 
de serviços públicos mais eficientes e eficazes. 
2.2 A EVOLUÇÃO DOS MODELOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
As abordagens à avaliação de desempenho foram sendo sistematicamente 
consideradas insuficientes e inapropriadas (Hailey & Sorgenfrei, 2004). Por este motivo, 
ao longo do tempo, várias tentativas foram feitas para modificar modelos existentes e 
desenvolver novos modelos. 
Nesta secção não se pretende refazer a história das pesquisas desenvolvidas no 
século XX, mas sim anotar alguns dos traços principais dos trabalhos desenvolvidos (e 
que apresentam alguma forma de validade para o presente trabalho), procurando-se 
evidenciar, somente como é que se chegou aos actuais modelos de avaliação de 
desempenho. 
As primeiras noções teóricas sobre o desempenho e a eficiência foram 
apresentadas por Taylor no início do século XX. Ele propôs a aplicação de métodos 
científicos para se atingir uma maior eficiência do trabalho manual e, simultaneamente, 
melhorar a capacidade de controlo e supervisão. Por isto, o taylorismo representou a 
legitimação da gestão como um agente de controlo e as técnicas de Taylor como os 
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fundamentos dos sistemas de controlo de gestão (Hailey & Sorgenfrei, 2004). 
Subsequentes desenvolvimentos na procura da eficiência foram influenciados, primeiro, 
pelos princípios de Fayol (1841-1925), mais concentrado na ‘autoridade’ e a sua 
implementação, e posteriormente por Ford (1863-1947) com introdução das linhas de 
produção em massa suportadas pelos princípios da intensificação, produtividade e 
economia. 
As primeiras décadas do século XX foram marcadas por este positivismo e visão 
mecanicista de como as organizações trabalham assim, como pela crença na avaliação 
objectiva (Lynch & Dicker, 1998). A Pirâmide de Du Pont, representada na Figura 2, foi 
uma das primeiras tentativas de definir um sistema de avaliação de desempenho, através 
da ligação entre um vasto leque de rácios financeiros ao retorno do investimento. 
Figura 2 - A Pirâmide de Du Pont 
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Fonte: Chandler, 1977 
 
A pirâmide apresentava uma clara estrutura hierárquica que interligava as medidas 
entre os vários níveis da organização. 
Contudo, a crescente consciência do valor de tais sistemas e o reconhecimento da 
necessidade de mais sofisticadas medidas de desempenho, levou as organizações a 
experimentar indicadores de desempenho não financeiros, que permitissem reflectir as 
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mudanças das circunstâncias competitivas e estratégicas da organização, para 
complementar o leque de medidas financeiras já utilizadas (Johnson & Kaplan, 1987). 
Assim, a subsequente revolução na avaliação do desempenho foi no sentido de 
incitar as organizações a implementarem, de forma equilibrada, medidas não financeiras 
que adequadamente reflectissem os seus objectivos, bem como medidas financeiras de 
modo a fornecer informações sobre o retorno do investimento. Apesar de, já em 1950, a 
General Electric ter implementado um conjunto de medidas de desempenho equilibradas, 
foi apenas com o revigorado interesse na avaliação de desempenho nos anos 80 e 90 
que se tornou generalizada a necessidade das organizações definirem medidas 
equilibradas. Este interesse conduziu ao desenvolvimento de modelos de desempenho 
para apoiar as organizações na implementação de medidas de desempenho equilibradas 
(Kennerley & Neely, 2000). 
Em 1989, Keegan et al., apresentaram a Matriz de Desempenho, apresentado na 
Figura 3, que procurava reflectir essa necessidade do equilíbrio. As medidas aparecem 
categorizadas em “custos” ou “não custos” e “externas” ou “internas”, visando integrar as 
diferentes dimensões do desempenho da organização. Tratou-se de um quadro teórico 
simples e, ainda que não contemplasse todos os atributos das medidas considerados 
necessários, ele pretendia acomodar qualquer medida de desempenho. Para além disso, 
a matriz permitia a apresentação das medidas e a identificação das áreas onde seria 
necessário ajustar o desempenho, contudo não explicitava as ligações entre as várias 
dimensões do desempenho (Neely et al., 2000). 
Figura 3 - Matriz de Desempenho 
 
Fonte: Adaptado de Keegan et al., 1989 
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Para ultrapassar as críticas feitas à Matriz de Desempenho, em 1991, Fitzgerald et 
al., apresentaram um quadro teórico, esquematizado na Figura 4, designado por Matriz 
de Alavancas e Resultados, em que classificavam as medidas de desempenho em dois 
tipos: aquelas que estavam relacionadas com os resultados (competitividade e 
desempenho financeiro) e aquelas que estavam relacionadas com as alavancas 
(qualidade, flexibilidade, utilização de recursos e inovação), que os potenciavam. Este 
modelo reflectia o conceito da causalidade, indicando que os resultados obtidos eram 
função do desempenho passado da organização em relação à gestão de alavancas 
específicas. Isto demonstrava a necessidade de identificar as alavancas específicas com 
vista a alcançar os desempenhos desejados. 
Figura 4 - Matriz das Alavancas e Resultados 
 
Fonte: Adaptado de Neely et al., 2000 
 
Contudo, os modelos de avaliação de desempenho apresentados até esta fase 
tendiam a ter uma orientação hierárquica. Em 1996, Brown (citado em Neely et al., 2000) 
desenvolveu o conceito de relações de causa-efeito entre as medidas, representado na 
Figura 5, encorajando os gestores a dedicarem mais atenção ao fluxo horizontal de 
materiais e informação na organização. Este modelo para além de distinguir entre inputs, 
processo, resultados e impactos, demonstra como é que as entradas na organização 
afectam o processo, os resultados, os impactos, e em última instância, os objectivos 
estratégicos da organização. 
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Figura 5 - Inputs, Processo, Resultados e Impactos 
 
Fonte: Adaptado de Neely et al., 2000 
 
Apesar de conceptualmente apelativa e de constituir um útil meio para explicar os 
diferentes conceitos mencionados, o quadro de avaliação de desempenho proposto por 
Brown cai no extremo da focalização no processo (Kennerley & Neely, 2000). A Pirâmide 
do Desempenho, de Lynch & Cross, representada na Figura 6, visou encontrar um meio 
entre aqueles extremos, através da integração da perspectiva hierárquica da avaliação de 
desempenho com a perspectiva do fluxo do processo (Neely et al., 2000). Tornou 
igualmente explícita a diferença entre as medidas com interesse para as partes externas 
– satisfação dos clientes, qualidade e entrega – e as medidas com interesse para o 
interior da organização – produtividade, ciclo produtivo e desperdício. 
Figura 6 - Pirâmide do Desempenho 
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Fonte: Adaptado de Neely et al., 2000 
 
Um outro movimento que teve grande impacto nos anos 80 foi o Total Quality 
Management (TQM), apesar de, haver autores que o consideram, basicamente, como 
uma boa prática de gestão (Johnson & Clark, 2001) ou como um sistema integrado de 
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princípios, métodos e boas práticas que fornecem o modelo para as organizações 
perseguirem a excelência em tudo o que fazem1. 
O TQM, cujas raízes são encontradas nos ensinamentos de Drucker, Juran, 
Deming, Ishikawa, Crosby, Feigenbaun (a quem Johnson & Clark (2001) atribuem a 
paternidade do TQM) e tantos outros que estudaram, implementaram e procuraram 
melhorar os processos de gestão organizacional, tornou-se mundialmente conhecido 
depois de Deming o ter introduzido no Japão, após a II Guerra Mundial, para a 
reabilitação da indústria japonesa. A sua aplicação nos EUA, e consequentemente no 
resto do mundo, começou nos anos 80 inspirado pela superioridade do desempenho da 
indústria japonesa. 
Apesar de, inicialmente o TQM estar confinado às medidas financeiras e 
estatísticas, o seu foco foi sendo alterado, passando a estar centrado nos processos de 
gestão da qualidade numa abordagem orientada para os processos, com ênfase na 
inovação e na aprendizagem organizacional (Hailey & Sorgenfrei, 2004), que foram 
personificados nos seguintes pontos (Figura 7): 
• Foco no Cliente; 
• Processos de Planeamento; 
• Processos de Gestão; 
• Processos de Melhoria; e  
• Participação Total. 
Figura 7 - Modelo do TQM 
 
Fonte: Adaptado de sítio de Internet http://tqe.com/tqm.html consultado em 21.01.2004 
 
                                                 
1 Ver sítio da Internet do Total Quality Engineering, http://tqe.com/tqm.html consultado em 21.01.2004. 
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Para o TQM não existe uma receita única para o sucesso das organizações mas 
sim um conjunto de modelos de gestão, como por exemplo, o Charter Mark, o Investors in 
People (IIP), as ISO 9000, o Business Excellence Model (BEM) e o Benchmarking, 
focando aspectos diferentes da qualidade do serviço (McAdam & Walker, 2003) que as 
organizações podem usar. 
O Charter Mark está vocacionado para a excelência na prestação do serviço ao 
cliente (Foco no Cliente); o Investors In People está vocacionado para a excelência 
através do desempenho e desenvolvimento das pessoas (Participação Total); as ISO 
9000 estão vocacionadas para a utilização de técnicas dos processos de gestão com 
vista ao desenvolvimento de processos controlados (Processos de Gestão); o Business 
Excellence Model, proposto pela Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade 
(EFQM), fornece o modelo pelo qual a melhoria contínua pode ser avaliada (Processos 
de Melhoria); e o Benchmarking, definido por Camp (1989) como o processo de avaliação 
contínuo dos produtos, serviços e práticas dos concorrentes mais exigentes ou daquelas 
organizações reconhecidas como ‘as melhores’, com vista à procura das melhores 
práticas e consequentemente melhores desempenhos (Processos de Planeamento). 
Contudo, depois de um período áureo nos anos 80 e início dos anos 90, 
começaram a surgir algumas críticas quanto às limitações do TQM em lidar com 
organizações complexas, e com a sua capacidade em adaptar o desempenho individual a 
diferentes níveis da organização. 
Pela sua importância, também para o presente trabalho, e divulgação como modelo 
de gestão apresenta-se mais detalhadamente o Busines Excellence Model, representado 
na Figura 8. 
Figura 8 - Business Excellence Model 
Fonte: Adaptado de EFQM, 2003a 
 
OS MODELOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E O BEST VALUE 
 
20 
O Business Excellence Model é uma ferramenta baseada em nove critérios. Cinco 
são critérios de Meios e abrangem as actividades e os esforços das organizações, o que 
fazem e como fazem. Os restantes quatro são critérios de Resultados e abrangem os 
resultados das organizações e o que estas alcançam. Existe uma relação simbiótica – os 
Resultados são causados pelos Meios – e os Meios são melhorados utilizando o 
feedback dos Resultados. A premissa deste modelo é de que: os Resultados no que se 
refere ao Desempenho, Clientes, Pessoas e Sociedade são alcançados através da 
Liderança, na condução da Política e Estratégia, a qual é transferida através das 
Pessoas, das Parcerias e Recursos, e dos Processos. A seta de Inovação e 
Aprendizagem que percorre o modelo evidenciam a sua natureza dinâmica e ilustram o 
modo como os Resultados devem influenciar os Meios. 
Devido às especificidades das organizações do sector público, não apenas em 
termos de organização interna, como também em termos da própria natureza dos clientes 
e serviços prestados, foi sentida a necessidade de repensar este modelo aplicado às 
organizações do sector público. O resultado foi o desenvolvimento da Commom 
Assessment Framework (CAF), representada na Figura 9, uma ferramenta de auto-
avaliação, destinada às organizações do sector público, inspirada no modelo do Business 
Excellence Model da EFQM. 
Figura 9 - Commom Assessment Framework 
Fonte: Adaptado de EFQM, 2003a 
 
Esta ferramenta, que resultou da cooperação desenvolvida entre os Ministros da 
União Europeia (UE) responsáveis pela Administração Pública, foi apresentada pela 
primeira vez em 2000, durante a 1ª Conferência da Qualidade das Administrações 
Públicas da EU. A Commom Assessment Framework foi desenhada para ser utilizada por 
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todos os sectores da administração pública, pelas suas especificidades, bem como pelos 
diversos níveis de administração nacional, regional e local (Portugal, DGAP, 2003), com o 
objectivo de ajudar as administrações pública da UE a compreender e utilizar as técnicas 
de gestão da qualidade de modo a melhorarem o respectivo desempenho. 
O modelo da CAF assenta numa estrutura de 9 critérios de avaliação (similar à 
estrutura básica do Modelo do Business Excellence Model da EFQM), que representam 
as dimensões da organização que devem ser consideradas durante a avaliação, mas que 
tem em consideração diferenciações relevantes entre os sectores privado e público, 
nomeadamente (EFQM, 2003b): 
• O facto de nos sectores público e voluntário, a auto-avaliação e a melhoria 
deverem ter em consideração o papel da gestão e a sua interface com a 
vertente política, sendo que o objectivo não é avaliar a ‘qualidade’ das políticas 
dos governos, mas sim a gestão nas organizações. 
• O facto de as organizações do sector público estarem frequentemente sujeitas a 
constrangimentos, pressões e obrigações na gestão dos recursos financeiros, 
diferentes dos encontrados no sector privado; 
• Para as organizações do sector público que possuem pouco controlo sobre os 
seus recursos não ser avaliada a quantidade ou distribuição desses recursos, 
mas sim a forma como, dentro dos graus de liberdade da organização, os 
recursos existentes são geridos para apoiar a política e estratégia. 
• O facto de muitas organizações dos sectores público e voluntário possuírem 
restrições relativamente à gestão das pessoas, impostas pelos governos locais 
e/ou centrais, apenas podendo funcionar dentro de certos limites bem definidos; 
• O facto de os ‘clientes’ dos sectores público e voluntário não serem 
necessariamente os utilizadores primários dos serviços prestados. 
• O facto de a relação com os clientes nas organizações dos sectores público ou 
voluntários poderem, e normalmente serem, muito diferentes das verificadas 
nos sectores privado. 
Uma crítica que é feita a estes ‘princípios, métodos e boas práticas’, do Total 
Quality Management, é que para além de estarem centrados em aspectos específicos da 
gestão da qualidade, são reconhecidos através de prémios, pela acreditação feita por 
organismos externos. Kourmin et al. (1999) alertaram para o facto de estes sistemas de 
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reconhecimento poderem reprimir a inovação e consequentemente a melhoria da 
organização, na medida que o objectivo das organizações pode passar a ser obter a 
acreditação evitando correrem riscos. 
O mais popular modelo de avaliação de desempenho é o Balanced Scorecard 
apresentado por Kaplan & Norton em 1992, e que teve como principal motivação a 
necessidade de repensar a concepção, a estrutura e o funcionamento dos modelos de 
avaliação de desempenho existentes. Este modelo, apresentado na Figura 10, foi 
inicialmente desenvolvido para medir o desempenho das organizações do sector privado, 
e os seus autores (Kaplan & Norton, 1993) referem-se-lhe como um conjunto equilibrado 
(balanced) de medidas (scorecard) que permite obter uma imagem do desempenho das 
suas diversas áreas em simultâneo. Estas medidas, que não podiam ser escolhidas 
arbitrariamente, devem decorrer da missão, visão e estratégia da organização e são 
baseadas em quatro perspectivas: financeira, do cliente, do desenvolvimento e do 
processo. Os autores identificaram a necessidade de garantir que ao desempenho 
financeiro e às suas alavancas (clientes e o desempenho operacional interno) e às 
alavancas do desenvolvimento contínuo e do desempenho futuro é dado igual 
importância. 
Figura 10 - Balanced Scorecard 
 
    Perspectiva Financeira     
    Objectivos Medidas Alvos Iniciativas     
             
             
           
           
           
   
"Para obter 
sucesso 
financeiro, como 
devo aparecer 
perante os 
accionistas?" 
           
            
              
Perspectiva do Cliente   Perspectiva Interna 
Objectivos Medidas Alvos Iniciativas   Objectivos Medidas Alvos Iniciativas 
            
            
            
            
      
Visão e 
Estratégia
      
"Para 
alcançar a 
nossa visão, 
como 
devemos 
aparecer 
perante os 
nossos 
clientes?" 
          
"Para satisfazer os 
nossos accionistas 
e clientes em que 
processos internos 
devemos ser 
excelentes?" 
        
            
            
   Perspectiva Inovação e Aprendizagem    
   Objectivos Medidas Alvos Iniciativas    
           
          
 
  
           
             
             
    
"Para alcançar a 
nossa visão, como 
devemos sustentar 
a nossa 
capacidade em 
mudar e 
melhorar?" 
             
Fonte: Adaptado de Kaplan & Norton (1996a). 
Capítulo 2 
 
23 
Apesar de inicialmente este modelo ter sido apresentado para avaliar o 
desempenho, à medida que se concretiza a sua implementação, o seu desenvolvimento 
e a sua avaliação nas mais diversas organizações e nos mais diversos sectores, os seus 
autores começam a verificar que as potencialidades do Balanced Scorecard se projectam 
muito para além da função de avaliação de desempenho (Kaplan & Norton, 1996b), 
entrando no campo da gestão estratégica. 
Experiências realizadas, a partir de 1996, demonstram que o Balanced Scorecard é 
aplicável quer às organizações sem fins lucrativos quer às organizações do sector 
público. Ao nível do sector público, os exemplos vão desde a sua aplicação ao governo 
local, agências governamentais, organizações sem fins lucrativos, serviços de saúde, 
forças policiais e ensino superior2. Mas, dada a natureza da missão deste tipo de 
organizações, tornou-se necessário introduzir adaptações à arquitectura original do 
modelo. A Figura 11 representa o esquema básico do Balanced Scorecard aplicado ao 
sector público. Segundo Kaplan (2001) o sucesso deste tipo de organizações deve ser 
medido de acordo com a eficiência e eficácia com que se atingem as ‘necessidades’ das 
várias partes interessadas. Fundamentalmente, as adaptações mais significativas 
prendem-se com o facto da missão da organização ser colocada no nível mais elevado 
do Balanced Scorecard, em virtude da mesma reflectir o objectivo da organização a 
longo-prazo; a perspectiva do cliente/ cidadão, que decorre da missão, aparecer colocada 
no nível imediatamente seguinte, em vez da tradicional perspectiva financeira (enquanto 
factor inibidor ou facilitador da obtenção do sucesso esperado) e, todos os outros 
objectivos serem orientados no sentido de alcançar a sua finalidade máxima, a sua 
missão.  
                                                 
2 Muitas destas aplicações estão documentadas no sítio do Balanced Scorecard Institute: www.balancedscorecard.org. 
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Figura 11 - Balanced Scorecard para as organizações do Sector Público 
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Para alcançar a 
nossa visão, como 
devemos sustentar 
a nossa capacidade 
em mudar e 
melhorar? 
             
Fonte: Adaptado de Kaplan & Norton (1996a). 
 
Apesar da sua popularidade e da sua extensa utilização, também este modelo foi 
criticado. Neely et al. (1995) apontam como principal fraqueza, a ausência da dimensão 
da competitividade, incluída na Matriz de Alavancas e Resultados; enquanto outros 
autores consideram que a sua principal lacuna resulta de não incluir as perspectivas do 
desempenho dos Recursos Humanos, da Satisfação dos Colaboradores, do 
Desempenho dos Fornecedores, da Qualidade dos Produtos/ Serviços e da própria 
perspectiva da comunidade (Kennerley & Neely, 2000). 
A mais recente evolução, em termos de modelo de avaliação de desempenho, é o 
Performance Prism, apresentado pela primeira vez em 2000 por Neely & Adams. Para os 
seus autores este modelo visa ultrapassar as fraquezas dos outros quadros teóricos de 
avaliação de desempenho através de uma abordagem multi-dimensional reflectindo todas 
as áreas do desempenho com influência no desempenho global da organização. Este 
modelo foi apresentado como tendo como objectivo obter uma imagem equilibrada da 
organização, assegurando que a todas as dimensões do desempenho e a todos os níveis 
da organização são aplicadas medidas financeiras e não financeiras e medidas de 
eficiência e eficácia. 
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À semelhança do Balanced Scorecard, o Performance Prism olha para a 
necessidade das partes interessadas, mas enquanto o anterior apenas considerava os 
clientes e os accionistas, o Performance Prism vai mais além e considera, para além 
destes, os colaboradores, os fornecedores, os intermediários e a comunidade em geral, 
representando estes o centro do desenvolvimento dos sistemas de avaliação de 
desempenho. O Performance Prism, esquematizado na Figura 12, apresenta cinco faces 
estando a Satisfação e a Contribuição das Partes Interessadas para a organização, 
representada na face superior e inferior respectivamente. As três restantes faces 
representam a Estratégia, os Processos e os Recursos da Organização. 
Figura 12 – As Cinco Faces do Performance Prism 
 
• Satisfação das Partes Interessadas
• Estratégias
• Processos
• Recursos da Organização
• Contribuição das Partes Interessadas
 
Fonte: Adaptado de Neely & Adams, 2000 
 
Estas cinco distintas, mas interligadas, perspectivas do desempenho contemplam 
uma série de questões às quais é necessário responder quando se pretende definir as 
medidas de desempenho (ver Neely et al., 2002). Ao responder a estas questões, e 
segundo os seus autores, é assegurada a criação de valor para as partes interessadas, 
conforme esquematizado na Figura 13, demonstrando a forma como este modelo explica 
a relação causa-efeito entre os resultados da organização (a satisfação das partes 
interessadas) e as alavancas (as outras faces do prisma), à semelhança da Matriz das 
Alavancas e Resultados. Por outro lado a resposta a estas questões ao nível 
organizacional também fornece uma visão global do desempenho da organização, à 
semelhança do Balanced Scorecard. Contudo consideráveis níveis de detalhe são 
acrescentados em cada uma das faces, garantindo a polivalência já presente na Matriz 
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de Desempenho e a integração do enquadramento teórico com o nível hierárquico, da 
Pirâmide do Desempenho. 
Figura 13 - Criação de Valor para as Partes Interessadas 
 
Processos
Satisfação das
Partes Interessadas
Contribuição das
Partes Interessadas
Direcção
Estratégica Soluções de
Desenvolvimento
Recursos da
Organização
SatisfaçãoProcura das
Partes Interessadas
Estratégias
 
Fonte: Adaptado de Neely & Adams, 2000 
 
Com este novo modelo, o foco principal deixa de ser a estratégia e passam a ser as 
partes interessadas, não apenas em termos de avaliar e definir as suas necessidades 
como também a sua contribuição para o desenvolvimento da própria organização. Os 
autores sugerem que um claro conhecimento desta ‘tensão dinâmica’ capacitará as 
organizações de uma mais valia fundamental para orientar as suas estratégias. 
Contudo, Neely & Adams (2002) ressalvam que o Performance Prism não é um 
modelo de avaliação prescritivo, tratando-se sim de um modelo que procura apoiar as 
equipas de gestão na formulação das questões chave com vista à definição das medidas 
e dos sistemas de desempenho mais adequados. 
Para terminar podemos dizer que nos anos 80, o interesse estava centrado em 
redor de novas medidas relativas a dimensões isoladas das organizações, principalmente 
concebidas para complementar as medidas financeiras preexistentes, e que nos anos 90 
Capítulo 2 
 
27 
uma maior atenção foi dada aos modelos de avaliação de desempenhos integrados como 
o Balanced Scorecard e o Performance Prism. 
Assistiu-se, pois, a uma gradual integração de medidas não-financeiras, qualitativas 
e baseadas nos processos e os sistemas de avaliação de desempenho financeiros e 
quantitativos no sentido de reflectirem a complexidade dos sistemas de gestão. Nas 
primeiras tentativas de descrever as organizações estas apareciam como entidades 
mecânicas e racionais que podiam ser medidas objectivamente, contudo, estas são cada 
vez mais abertas e dinâmicas. Estamos certos que os modelos de avaliação de 
desempenho vão continuar a evoluir para se adaptarem às mudanças que 
constantemente se fazem sentir no ambiente interno e externo das organizações, quer 
sejam do sector privado quer sejam do sector público. 
2.3 CRÍTICAS AOS MODELOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Apesar de a avaliação de desempenho ser considerada por muitos como um dos 
alicerces do New Public Management, outros há que não concordam com esta 
perspectiva. Smith (1993) considera, inclusive, que a excessiva confiança nestes 
sistemas como forma de assegurar a responsabilização/ prestação de contas e o controlo 
da organização pode trazer distorções e potenciais disfunções como, por exemplo, a 
deslocação do centro de interesse e da acção das questões sociais para os serviços 
padrão e para os aspectos do desempenho mais facilmente mensuráveis. 
De facto, o fracasso dos sistemas de avaliação de desempenho de base 
quantitativa em lidar com a complexidade da vida social já tinha sido referido por Dryzek 
(1990, citado em Sanderson, 1998), atribuindo-o não apenas à intangibilidade dos 
serviços prestados, como também, às exigências em ter indicadores claros e simples que 
não suscitassem qualquer controvérsia. Segundo o mesmo autor, essas exigências 
falharam em reconhecer os interesses das partes interessadas e, uma vez que este tipo 
de abordagem à avaliação de desempenho assenta no pressuposto da mensurabilidade 
e do controlo, não se tornaria possível avaliar em profundidade as consequências sociais 
das políticas públicas. É que ao considerar-se a mensurabilidade como uma condição de 
relevância faz com que sejam negligenciados os impactos das actividades públicas, na 
medida em que não são facilmente mensuráveis. Em relação ao pressuposto do controlo 
o problema coloca-se em quantificar os objectivos definidos ex ante, em termos de efeitos 
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esperados e do risco em negligenciar os efeitos e impactos não esperados, vulgarmente 
designados de efeitos colaterais. Como estes efeitos não são intencionais, logo não 
antecipáveis, e como necessitam de algum tempo para se manifestarem, não são 
transpostos para objectivos específicos e impactos esperados, constituindo este facto 
uma severa limitação dos sistemas de avaliação de desempenho. 
Smith, no seu estudo levado a cabo em 1993, concluía que os serviços públicos 
que usavam este tipo de sistemas tendiam a focar-se nas acções de curto prazo e a 
negligenciar efeitos e impactos não contemplados pelos sistemas e que, de forma a 
apresentarem resultados positivos, havia organizações que manipulavam os dados. 
Outra crítica que é feita aos sistemas de avaliação de desempenho tem a ver com o 
momento em que a avaliação tem lugar. A avaliação ex ante, que procura avaliar se um 
programa ou política deve ou não ser implementada, que seria a mais desejável, é 
necessariamente mais teórica e especulativa. Por este motivo, a avaliação é 
normalmente ex post, sumativa ou formativa, quando os recursos, ou pelo menos parte 
deles, já foram utilizados. A avaliação sumativa procura avaliar se um programa ou 
política foi ou não bem sucedido, enquanto avaliação formativa procura apoiar os 
gestores na melhoria do desempenho. Pelo facto de ser ex post já foram investidos 
recursos materiais, financeiros e humanos que no caso de uma avaliação ‘chumbar’ um 
programa ou política não são recuperáveis. 
Para o governo local, e com base nos vários estudos feitos, verificou-se a tendência 
generalizada em avaliar o que fosse fácil quer em termos de custos como em termos de 
recolha de dados. Palmer (1993) no seu estudo sobre o desempenho no governo local do 
Reino Unido, concluiu que as autarquias (local authorities3), não surpreendentemente, 
estavam concentradas em avaliar o que fosse facilmente mensurável em termos de 
economia e de eficiência. Na mesma perspectiva, Carter (1987, citado em Palmer, 1993), 
observou que os sistemas de desempenho nos governos locais tendiam a ter poucos 
indicadores que reflectissem as necessidades dos consumidores. Também Thuy & 
Dalrymple (1999), no seu trabalho sobre a avaliação de desempenho no governo local de 
Vitória (Austrália), constataram não existir grande entusiasmo na implementação de 
indicadores de desempenho, sendo estes sistemas, principalmente, vistos como uma 
obrigatoriedade legal. 
                                                 
3 A designação local authority foi traduzida por autarquia por se tratar da entidade correspondente no panorama português. 
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Outro aspecto, recorrente nas críticas aos sistemas de avaliação de desempenho, 
está relacionado com a panóplia de critérios existentes (eficácia, eficiência, economia, 
responsabilidade, equidade, sustentabilidade,...) relativamente aos quais um programa ou 
política pode ser avaliada, podendo ser considerado bem sucedido relativamente a um 
critério, mas apresentar-se relativamente fraco quando avaliado em relação a outro. 
Neste sentido, Tichelar (1998) afirmava que a avaliação dos resultados do 
desempenho ainda estava na sua infância e que muita atenção seria necessário 
despender ao desenvolvimento dos indicadores de desempenho num contexto de debate 
público sobre os propósitos do serviço público. 
Para além das críticas que os sistemas de avaliação de desempenho têm sido alvo, 
juntam-se as dificuldades sentidas na implementação no terreno dos mesmos. Pollitt 
(2003) apresentou as mais comuns, que se passa a apresentar: 
• Resistência dos políticos e gestores à avaliação: a avaliação é muitas vezes 
encarada numa perspectiva sumativa (avaliação de determinada política ou 
programa), que perante uma avaliação negativa responsabilizará o político ou o 
gestor responsável pela mesma. Por este motivo, situações de limitação do 
acesso aos avaliadores da informação relevante podem ocorrer. 
• Objectivos vagos e/ou conflituosos: muitas vezes, e intencionalmente, as 
políticas são formuladas de forma vaga para não afastar os apoios. Contudo, 
quando os objectivos não são claramente definidos dificilmente se poderá medir 
a eficácia. Outras vezes, os objectivos de uma política ou programa mudam ao 
longo do tempo, sem haver um reconhecimento desse facto. Quando os 
objectivos não estão claramente definidos os avaliadores ficam 
consequentemente sem saber que tipo de evidência devem procurar. 
• Parcialidade: as formações e até as próprias convicções dos avaliadores podem 
influenciar as avaliações. 
• Ausência de informação relevante: falta de prática das organizações na recolha 
de informação sobre resultados e impactos de forma sistemática e fiável. 
• A importância do contexto: é frequente que uma determinada política ou 
programa resulte bem num determinado contexto mas o mesmo não se verificar 
quando utilizada num outro espaço e tempo. Isto demonstra que os contextos 
influenciam a eficácia. 
• Prazos: frequentemente os impactos de determinada política ou programa só se 
revelam a longo prazo, não sendo estes prazos compatíveis com o ‘tempo’ dos 
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políticos ou gestores públicos preocupados com as próximas eleições ou 
nomeações. 
• Enviesamento retrospectivo: com as avaliações ex post é difícil não julgar as 
políticas e os programas com base na informação disponível no momento da 
avaliação. Este facto revela-se particularmente perigoso, e por vezes injusto, na 
avaliação de uma decisão tomada anteriormente quando a informação 
disponível era outra. 
Apesar de todas as dificuldades sentidas pelos avaliadores é reconhecido que, em 
termos práticos, a avaliação torna-se mais simples quando as organizações tiverem 
subjacente uma política orientada para o desempenho e tiverem prática na recolha de 
dados sobre a sua actividade e impactos das suas políticas e programas. O mesmo já 
não se verifica nas organizações principalmente orientadas para o seguimento dos 
regulamentos e diplomas legais, que recolham pouca informação sobre a sua eficiência e 
eficácia, e em que a avaliação de desempenho representa uma tarefa quase impossível. 
Para finalizar não podemos deixar de referir os custos. Apesar de ser 
inquestionável a necessidade de as organizações terem sistemas de avaliação de 
desempenho, estas não podem ignorar os custos associados à concepção, 
implementação e manutenção destes sistemas, que em algumas situações podem ser 
bastante significativos. E, para além, dos custos directos associados aos processos de 
concepção, de implementação e manutenção, numa investigação recente conduzida pelo 
Centre for Business Performance, da Escola de Gestão de Cranfield, o tempo utilizado 
pelas pessoas no interior da organização para garantir estes processos, custo indirecto, 
foi considerado o factor com maior impacto sobre os custos (Gray, 2005). 
Por estes motivos, é muito importante que as organizações conheçam os custos 
associados aos seus sistemas de avaliação de desempenho, para que possam rever os 
processos de avaliação no sentido de os tornar mais eficientes. 
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2.4 A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NO GOVERNO LOCAL DO REINO UNIDO 
2.4.1 O Best Value: a sua evolução e natureza 
No início dos anos 80, as organizações do sector público do Reino Unido, e não só, 
passaram a estar sujeitas a fortes formas de pressão, desde sociais e económicas até 
políticas (nacionais e internacionais), argumentando-se que este sector apresentava uma 
estrutura gigante, ineficiente, ineficaz, burocrática, dispendiosa, não responsável, entre 
outras disfunções. Estas pressões levaram o governo Conservador, no poder nessa 
altura e liderado pela chamada dama de ferro – Margaret Thatcher, a implementar uma 
vasta reforma no sector público, conceptualizadas sobre a bandeira do New Public 
Management (Andreescu, 2003), que tiveram como objectivo prover aquele sector da 
capacidade de fornecer serviços mais eficientes, eficazes e económicos. 
Esta reforma foi faseada (Knox, 2002), tendo-se numa primeira fase centrado na 
obtenção de economias pela eliminação do desperdício e várias reformas financeiras, 
apresentadas sob a designação de Financial Management Initiative. A descentralização 
da gestão e a orçamentação foram também encorajadas para impulsionar o valor obtido 
face ao dinheiro dispendido (value for money), e o uso de objectivos de desempenho com 
vista a aumentar a transparência (Houghton, 1997). A segunda fase envolveu um vasto 
programa de privatizações ao nível da indústria (British Gas, British Steel), dos 
transportes (British Airways) e das comunicações (British Telecom) e a terceira, e última 
fase, visou uma profunda reestruturação dos restantes serviços públicos no sentido de 
criar condições de quase-mercado (quasi-market)4. 
Ao nível do governo local, foi introduzida a política do Compulsory Competitive 
Tendering (CCT), pelo Local Government Planning and Land Act 19805, com vista a 
reduzir o desperdício, a burocracia e o excesso de governo. Este regime impunha que as 
autarquias sujeitassem determinados serviços por si prestados à concorrência, i.é, os 
serviços identificados pelo Compulsory Competitive Tendering só deveriam ser 
assegurados pelos próprios trabalhadores do governo local caso os próprios serviços 
internos da autarquia, conhecidos por direct service organisation (DSO), ganhassem o 
                                                 
4 Quase-mercado (quasi-market): significa criar concorrência entre os prestadores públicos. 
5 De acordo com o sítio da Internet http://www.odpm.gov.uk/stellent/groups/odpm_localgov/documents/pdf/odpm_locgov_pdf_604833.pdf. 
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concurso para o fornecimento destes serviços em competição com o sector privado 
(Frederick, 1994). Os serviços inicialmente identificados, foram a construção civil, a 
manutenção de infra-estruturas e algum trabalho de redes viárias, mas mais tarde, pelo 
Local Government Act 1988 e Local Government Act 1992, estes serviços foram 
alargados passando a incluir deste a recolha do lixo, passando pela limpeza de estradas, 
manutenção dos jardins, gestão do desporto e bibliotecas, gestão da frota automóvel, 
reparação e manutenção de veículos, serviços de segurança, transporte de alunos, a 
gestão de bibliotecas e teatros, entre outros. 
No sentido de demonstrar o valor obtido face ao dinheiro dispendido e a 
transparência das acções das autarquias foi criada a Audit Commission, pelo Local 
Government Finance Act 19826, que tinha como objectivo assegurar as auditorias 
financeiras e de acompanhamento às autarquias em Inglaterra e no País de Gales. Com 
o tempo, as competências da Audit Commission foram sendo alargadas por forma a 
incluir, para além das avaliações de economia (economy7), as avaliações de eficiência 
(efficiency8) e de eficácia (effectiveness9) - os 3 Es (Reino Unido, Audit Commission, 
1984). 
Contudo, nos anos 90 continuavam a dominar as medidas de economia e de 
eficiência nos sistemas de avaliação de desempenho do governo local (Tichelar, 1998), 
tendo sido a própria Audit Commission a chamar à atenção para este facto. Várias razões 
foram apresentadas para justificar este facto (Houghton, 1997), entre as quais se 
destacam: 
1. a corrente das auditorias financeiras presentes na génese da Audit Commission; 
2. as pressões e determinações do governo central no controlo das despesas e 
aumento da produtividade; 
3. a maior disponibilidade de dados sobre os custos e quantidade de serviços 
prestados (resultados); 
4. problemas conceptuais, metodológicos e técnicos em avaliar a eficácia das 
políticas públicas; 
                                                 
6 De acordo com o sítio da Internet http://www.odpm.gov.uk/stellent/groups/odpm_localgov/documents/pdf/odpm_locgov_pdf_604833.pdf. 
7 Economia (economy): Rácio de inputs que relaciona os inputs utilizados com os inputs orçamentados (Reino Unido, Audit 
Commission, 2000a). 
8 Eficiência (efficiency): Rácio que relaciona os outputs verificados com os inputs utilizados (Reino Unido, Audit 
Commission, 2000a). 
9 Eficácia (effectiveness): Rácio de outputs que relaciona os outputs verificados com os outputs planeados (Reino Unido, 
Audit Commission, 2000a). 
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5. a eficácia das políticas não poder ser avaliada no curto prazo; e, 
6. a eficácia estar relacionada com o local, não permitindo comparações e análises 
globais imediatas. 
Pela necessidade de introduzir efectivos sistemas de avaliação de desempenho nos 
governos locais a Audit Commission viu-se obrigada a repensar a sua actuação, além do 
que, pelo Local Government Act 1992, as suas funções passaram a incluir a definição de 
indicadores de desempenho que os governos locais ficariam obrigados a apurar. Em 
1993, a Audit Commission apresentou o primeiro conjunto de 13 Indicadores de 
Desempenho, mas que Houghton (1997), numa caracterização genérica dos mesmos, 
salientou manterem a ênfase na eficiência e continuarem a ser facilmente apuráveis com 
as informações disponíveis. 
Em 1996, em resultado de várias críticas e depois de um trabalho de consulta 
pública, a Audit Commission revê os indicadores anteriormente apresentados e apresenta 
um novo conjunto de 6 Indicadores de Desempenho. Contudo, também este conjunto não 
provocou provocado grande interesse junto das autarquias (Houghton, 1997). Num 
estudo levado a cabo em 1997 pelo Local Government Management Board e pelo Policy 
and Performance Review Network, citado em Tichelar (1998), no sentido de avaliar em 
que medida os Indicadores de Desempenho contribuíam para o desenvolvimento dos 
governos locais, concluiu-se que: 
• Os indicadores eram vistos basicamente como uma obrigação legal sem grande 
relevância para aqueles que prestam o serviço no terreno; 
• Várias autarquias estavam a desenvolver o seu próprio conjunto de indicadores, 
adaptados às realidades locais, envolvendo os eleitos locais, os empregados de 
vários níveis e os próprios consumidores; 
• Assistia-se a uma maior preocupação com a avaliação da qualidade do serviço 
prestado. 
Durante este tempo, e enquanto oposição, o Partido Trabalhista começou a 
desenvolver a sua própria agenda de reforma para o governo local (Higgins & Roper, 
2002). Para além de se oporem ao Compulsory Competitive Tendering no campo do 
emprego, uma vez que na sua opinião esta política promovia o desemprego, começaram 
também a expressar muita preocupação quanto ao impacto das políticas ditas neo-
liberais, centradas na economia e eficiência, e não na qualidade dos serviços prestados. 
Esta opinião foi sustentada por vários exemplos de contratos fracassados (PSPRU, 1992, 
citado em Higgins & Roper, 2002) e posteriores evidências que sugeriam que a variável 
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económica sobrepunha-se largamente à variável qualidade na avaliação das propostas 
(Reino Unido, LGMB, 1992). Outra crítica feita ao Compulsory Competitive Tendering era 
que apresentava o sector público como uma estrutura gigante, burocrática, ineficiente, 
ineficaz, declarando a supremacia dos princípios do mercado, e não dispensava a devida 
atenção às características distintivas entre o sector público e o sector privado (Grimshaw, 
Vincent & Willmott, 2001). 
Quando o Partido Trabalhista substituiu o Partido Conservador no governo, em 
1997, e conforme promessa eleitoral, iniciou a substituição do regime do Compulsory 
Competitive Tendering pelo regime do Best Value. Sob o slogan da ‘modernização e 
melhoria’, o governo trabalhista procurou introduzir um vasto programa de reformas nas 
estruturas e cultura das organizações públicas através da combinação das políticas 
económicas ditas neo-liberais com a participação dos cidadãos na governação 
(Andreescu, 2003). Na apresentação do regime do Best Value, o governo prometeu dar 
às autarquias uma maior liberdade e flexibilidade na análise dos serviços prestados, 
desde que fosse assegurada a melhoria contínua dos mesmos (James et al., s/d). A 
primeira declaração oficial relativa ao Best Value foi, em 1997, sob a forma dos ‘doze 
princípios’ pelo, então, Department for Environment, Transport and the Regions (DETR), 
apresentados no Anexo I. Estes princípios deixam claro que o Best Value é uma 
obrigação das autarquias para com as comunidades locais, contribuintes e clientes, e que 
se aplica a todos os serviços prestados pelas autarquias. Estas devem demonstrar que 
estavam a fornecer os serviços com os níveis de qualidade e aos custos que as 
comunidades locais, contribuintes e clientes estavam dispostos a pagar. Para isso, e 
apesar de não ser obrigatório sujeitar os serviços à concorrência, estes não deveriam ser 
assegurados pela autarquia quando outras formas mais eficientes e eficazes estivessem 
disponíveis. A definição de metas de desempenho, observando quaisquer metas 
nacionais e indicadores específicos, e a apresentação pública do desempenho da 
autarquia face aqueles indicadores, representava uma forma fundamental de demonstrar 
se o ‘melhor valor’ estava, ou não, a ser obtido. E que, apesar de o Governo apoiar as 
autarquias perante falhas no desempenho, não deixaria de intervir mais directamente 
caso as autarquias estivessem mais relutantes em definir e implementar eficazmente 
acções correctivas. 
A subsequente consulta pública do DETR sobre o regime do Best Value, 
Modernising local government: improving local services through Best Value (Reino Unido, 
DETR, 1998), foi mais específica ao enfatizar a importância da combinação dos 3Es 
(economia, eficiência e eficácia) na prestação dos serviços requeridos pelas comunidade, 
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tendo no Local Government Act 1999 o Best Value sido definido como “a obrigação das 
autarquias em garantir a melhoria contínua no exercício das suas funções através da 
observação dos critérios de economia, eficiência e eficácia”. Para apoiar as autarquias na 
implementação do regime do Best Value o governo apresentou um modelo de gestão do 
desempenho com 6 fases, representado na Figura 14, identificando os elementos chave, 
que na sua perspectiva, se impunham às autarquias seguir para que fosse alcançado o 
‘melhor valor’ nos serviços prestados. 
Figura 14 - Modelo de Gestão de Desempenho do Best Value 
Fonte: Reino Unido, DETR (1999a). 
 
Este modelo aponta como primeiro passo, a definição dos objectivos estratégicos e 
prioridades corporativas (corporate10) que reflictam as aspirações locais. Esta fase visa 
contextualizar o programa de avaliações e a consequente avaliação do desempenho do 
serviço a serem levados a cabo no segundo e terceiro passo, respectivamente, deste 
modelo. 
No segundo passo impõe a definição de um Programa de Avaliações (Programme 
Review, mais tarde designado Programme of Best Value Review), que mais não é do que 
                                                 
10 A designação corporate foi traduzida por “corporativo” em oposição a departamental. 
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um plano para a avaliação de todos os serviços prestados pela autarquia, que deveria 
estar concluído num período de cinco anos, a terminar em 31 de Março de 2005, 
começando por aquelas áreas que apresentassem um desempenho mais fraco, quer em 
relação aos seus níveis de economia, eficiência e eficácia, quer em relação a níveis de 
desempenho que outras autarquias tivessem atingido. O objectivo deste programa é 
garantir que todas as áreas sejam analisadas numa perspectiva de melhoria contínua. Às 
autarquias é exigido que expliquem e justifiquem as suas opções devendo estas constar 
no Plano de Desempenho Local (Best Value Performance Plan), explicado em mais 
detalhe no quarto passo do modelo. 
O terceiro passo do modelo é representado pela Avaliação do Desempenho do 
Serviço (Performance Review, mais tarde designado Best Value Review), que visa que a 
autarquia considere novas abordagens para a prestação do serviço e que defina 
exigentes metas de desempenho, em respeito à economia, eficiência e eficácia, que 
tenham em consideração não só exigências nacionais como locais. Para além disto é 
requerido um plano de acções que evidencie o modo como a autarquia procura alcançar 
as metas definidas. Para que este objectivo seja atingido impõe-se a utilização da 
metodologia dos 4 Cs: 
i. Challenge: pôr em causa a necessidade da existência de um determinado 
serviço, e nesse caso, a necessidade de o mesmo ser prestado de determinada 
forma; 
ii. Compare: comparar o desempenho do serviço com o de outros 
fornecedores, através de um conjunto de indicadores relevantes, tendo em 
consideração quer a perspectiva dos utilizadores dos serviços quer a dos seus 
potenciais fornecedores. No sentido de apoiar as autarquias a estabelecerem 
comparações de desempenho com outras autarquias, e deste modo poderem 
melhorar o seu próprio desempenho, o governo comprometeu-se a apresentar 
um conjunto de indicadores – Best Value Performance Indicators (BVPIs) – que 
as autarquias ficavam obrigadas a apurar, e a definir os níveis de desempenho 
mínimos admissíveis para áreas de interesse nacional (Reino Unido, DETR, 
1998); 
iii. Consult: consultar os contribuintes locais, os utilizadores do serviço e a 
comunidade comercial local para a definição de novas metas de desempenho. 
É aconselhado que seja adaptada uma abordagem estratégica para cada 
avaliação para que a consulta reflicta as respectivas especificidades; 
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iv. Compete: sujeitar à concorrência com vista a demonstrar que a forma 
escolhida para prestar determinado serviço foi resultado de um processo 
concorrencial, tendo-se optado pela forma mais eficiente e eficaz de o serviço 
ser prestado, mas não do modo como o Compulsory Competitive Tendering 
impunha. O Local Government Act 1999 apresenta a necessidade de sujeitar à 
concorrência como um elemento mais vocacionado para a inovação e parcerias. 
Para que seja conseguida uma efectiva avaliação do desempenho do serviço, com 
a definição de exigentes metas de melhoria do serviço que tenham em consideração não 
só exigências nacionais como locais, todos estes elementos são necessários e 
igualmente importantes (Reino Unido, DETR, 1999b). 
Entre outros aspectos, os resultados do Best Value Review devem ser publicados 
anualmente no Best Value Performance Plan da autarquia, representando esta 
publicação o quarto passo do modelo. Este documento representa o veículo pelo qual as 
autarquias reportam às comunidades o seu desempenho em relação às metas definidas, 
permitindo-lhes deste modo demonstrar a sua responsabilidade na procura da qualidade 
e eficiência para os seus serviços (Reino Unido, DETR, 1998). 
Para além dos resultados das avaliações de desempenhos dos serviços, neste 
documento deve constar (Reino Unido, DETR, 1999b): 
• a apresentação dos objectivos estratégicos da autarquia; 
• apresentação dos actuais níveis de desempenho em relação a indicadores 
desempenho definidos, quer pelo governo (os Best Value Performance 
Indicators), quer pela Audit Commission, quer os definidos localmente; 
• a evolução do desempenho em relação a anos financeiros anteriores; 
• uma apresentação da abordagem adoptada pela autarquia para a melhoria da 
eficiência; 
• a descrição do seu programa de avaliações de desempenho dos serviços; 
• os resultados das avaliações dos serviços já concluídas; 
• as metas de desempenho para os anos futuros; 
• o plano de acções que serviria para apresentar as acções que iriam ser 
desenvolvidas com vista a atingir as metas; 
• a resposta a auditorias e relatórios de inspecção; 
• uma declaração explicando a forma como a autarquia cumpriu com a obrigação 
de consultar; e 
• informação sobre o desempenho financeiro da autarquia. 
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Às autarquias é exigido, pela Circular 10/1999 (Reino Unido, DETR, 1999b), que 
publiquem o seu Best Value Performance Plan até ao final de Março de cada ano civil. 
Para além da natural avaliação que as comunidades fariam à actuação da 
autarquia, o governo central impôs a obrigação de existir uma confirmação externa da 
informação constante dos Best Value Performance Plan, bem como do sistema de gestão 
que os suportava. Entravámos então no quinto passo do modelo, que apresenta a figura 
do auditor e do inspector, cabendo ao auditor a verificação da fiabilidade e exactidão da 
informação contida no Best Value Performance Plan da autarquia e a sua consistência 
com o modelo legalmente estatuído, que incluí a avaliação se os planos contêm toda a 
informação requerida, se a autarquia havia desencadeado todas as acções necessárias 
para assegurar que os planos apresentavam uma exacta e justa reflexão sobre o 
desempenho actual da autarquia e se as metas/ objectivos definidos eram realistas e 
alcançáveis; ao inspector, por sua vez, cabia confirmar se as avaliações dos serviços 
haviam sido conduzidos pela autarquia em observância da legislação e obrigações 
estatutárias e se as metas de desempenho definidas para os anos subsequentes eram 
suficientemente desafiadoras, de forma a garantir que o Best Value seria obtido para as 
comunidades locais (Reino Unido, DETR, 1999b). O trabalho dos auditores e inspectores 
devia, pois, ser complementar devendo os auditores consultar os inspectores antes de 
tomarem alguma decisão. 
A intervenção do governo, através do ministro da tutela da Administração Local 
(Secretary of State for Environment, Transport and Regions), teria lugar sempre que uma 
autarquia falhasse no fornecimento de Best Value, quer através das falhas de substância 
– não alcance de desempenhos definidos – quer através das falhas nos processos – 
quando procedimentos prescritos para o Best Value não sejam observados ou 
alternativas para melhorar o desempenho sejam negligenciadas. No caso de uma 
avaliação negativa por parte da auditoria/ inspecção, entra-se aqui no sexto passo, e 
último, do modelo, as consequências apresentavam-se bastante severas para a 
autarquia, através de sanções aplicadas pelo ministro da tutela, e que incluem: a 
aceitação de gestores externos, a abertura destes serviços à concorrência, a 
impossibilidade da autarquia de fornecer o serviço directamente ou ainda a transferência 
da responsabilidade do serviço para uma terceira parte (Reino Unido, DETR, 1999a). 
Em resumo, este modelo apresenta os elementos chaves do processo do Best 
Value, o Best Value Performance Plan e o Best Value Review, e coloca-os num contexto 
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mais alargado e como uma sequência lógica de passos que as autarquias devem 
reconhecer e replicar (Reino Unido, DETR, 1999b). 
O governo Trabalhista antes de promulgar o regime do Best Value, que teve lugar 
em Abril de 2000, e como parte do seu comprometimento de fazer política com base nas 
evidências (Boyne et al., 2001), pilotou este regime em 23 autarquias do País de Gales e 
em 37 autarquias inglesas, com vista a avaliar o seu impacto ao nível da qualidade do 
serviço e dos custos e a corrigir aspectos não funcionais. 
No relatório final de avaliação dos resultados do programa piloto, solicitado pelo 
Department for Environment, Transport and the Regions, os seus autores (Martin et al., 
2001), concluíram que as autarquias viam com optimismo os potenciais impactos na 
melhoria e eficiência dos serviços prestados e da responsabilização/ prestação de contas 
que o regime do Best Value poderia trazer, mas não havia grandes evidências que 
sugerissem uma redução ao nível dos custos e ganhos de produtividade. Outras críticas 
feitas relacionavam-se com a existência de uma certa tensão entre esta abordagem de 
desenvolvimento (ou formativa) do desempenho e uma tendência controladora e 
centralista por parte do governo, na medida em que a ‘obsessão’ por níveis de 
desempenho padronizados, representada na existência da comparação (um dos 4 Cs), 
ser uma das características dos governos centralistas que vêem as diferenças como um 
problema e não como uma evidência das especificidades locais (Rouse, 2001). Numa 
alusão aos 4 Cs, Rouse (2001) afirmava que a centralização é o mais perigoso dos ‘C’, 
podendo condicionar a inovação e a criatividade, a participação dos cidadãos, a 
responsabilização e, inclusive, fomentar a desconfiança. Este autor defende ainda que 
esta tendência centralista e controladora, está bem patente no facto de a visão de 
desempenho provir do centro, reflectida nos indicadores de desempenho definidos 
centralmente, na definição de níveis mínimos requeridos (padrões de desempenho), bem 
como das metas para os Local Public Service Agreements (LPSAs11). E alertava, ainda, 
para o facto de, ao serem definidos indicadores de desempenho prioritários, as 
organizações focalizarem a sua atenção nestes indicadores, descurando os outros que 
não sendo prioritários seriam, também fundamentais para desempenho global da 
autarquia. 
                                                 
11 Os Local Public Service Agreements, que foram pela primeira vez apresentados no White Paper Public Services for the 
Future: Modernisation, Reform, Accountability, em Dezembro de 1998, e refinados no White Paper Spending Review 2000: 
Public Service Agreements 2001/04, publicado em Julho de 2000. Representavam um acordo estabelecido entre o 
Governo e a autarquia, em que esta se compromete a alcançar, em áreas consideradas de interesse vital, exigentes metas 
de desempenho e em que aquele recompensaria as autarquias bem sucedidas no fornecimento de melhores serviços 
públicos (Reino Unido, DTLR, 2001a). 
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Este ponto de vista foi corroborado pela Audit Commission (2001), quando no seu 
relatório Changing Gear, recomendou ao governo a integração do Best Value com os 
Local Public Service Agreements, num único modelo de gestão mais abrangente e 
integrado. Em resposta, em Dezembro de 2001, foi feita a apresentação formal do 
modelo do Comprehensive Performance Assessment (CPA) no White Paper Strong Local 
Leadership – Quality Public Services (Reino Unido, DTLR12, 2001b), que apresentava 
uma nova abordagem na avaliação do desempenho. Esta avaliação tem em 
consideração não só o actual desempenho da autarquia, como também as perspectivas 
de melhoria existentes, e visa permitir às autarquias identificar os seus pontos fortes e 
fracos, fornecendo as bases para o planeamento da melhoria do desempenho dos seus 
serviços. O Comprehensive Performance Assessment foi apresentado como tendo sido 
construído sobre os sucessos e potencial do modelo do Best Value e dos Public Service 
Agreements, procurando melhorar e estreitar o relacionamento entre o governo central e 
local, pelo reconhecimento do que só o ‘trabalho conjunto’ poderá conduzir a melhores 
impactos, e em que o governo se comprometia a (Reino Unido, DTLR, 2001b): 
• definir claramente as prioridades e metas de desempenho para a autarquia em 
áreas consideradas vitais dos serviços públicos; 
• introduzir um modelo de avaliação de desempenho global direccionada para 
aquelas prioridades e níveis de desempenho definidos; 
• dar maior autonomia e flexibilidade àquelas autarquias que demonstrassem 
fazer a diferença para as suas comunidades 
• desenvolver regimes de inspecção proporcionais e coordenados; 
• intervir vigorosamente quando as autarquias não fossem bem sucedidas. 
Depois da apresentação do Comprehensive Performance Assessment levantaram-
se algumas vozes a vaticinar o fim do Best Value (Martin et al., 2003), mas em Março de 
2003 o Office of the Deputy Prime Minister (ODPM), ex-DTLR, publicou a Circular 
03/2003 (Reino Unido, ODPM, 2003a) que veio reforçar a importância do Best Value na 
melhoria da prestação dos serviços públicos locais com orientações actualizadas de 
como implementar o Best Value. Estas orientações aplicavam-se à valorização dos 
trabalhadores, à avaliação do desempenho dos serviços e ao planeamento da melhoria 
do desempenho. 
                                                 
12 Department for Transport, Local Government and Regions, ex-DETR. 
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Ao nível da valorização dos trabalhadores esta circular veio reforçar a importância 
da existência de trabalhadores capazes e motivados nas organizações locais para se 
poderem prestar bons serviços públicos, com a apresentação de algumas medidas 
políticas para garantir isto. 
Ao nível da avaliação do desempenho dos serviços mantiveram-se os princípios já 
identificados na Circular 10/1999, representados pelos 4 Cs (Challenge, Compare, 
Consult e o Compete), para conduzir as avaliações, sendo esperado que as autarquias 
foquem os seus programas de avaliação nas áreas que apresentem os maiores desafios 
e capacidade para melhoria dos serviços, devendo reflectir as suas forças e fraquezas, 
identificadas no seu Comprehensive Performance Assessment (Reino Unido, ODPM, 
2003a). Esta orientação vem no sentido de orientar os programas de avaliação para 
aquilo que efectivamente importa, depois da Audit Commission, em 2001, no seu relatório 
Changing Gear ter confirmado que a maioria dos programas de avaliação dos serviços 
que haviam sido definidos não eram suficientemente audaciosos. 
Ao nível do planeamento do desempenho, é confirmada a importância dos Planos 
de Desempenho na divulgação do desempenho das autarquias. O governo, depois de 
analisar que informação deveria constar nos Planos de Desempenho, concluiu que o foco 
principal deveria manter-se, mas devendo agora ser direccionado para as prioridades 
locais, passando a incluir os progressos nas metas de desempenho definidas, e 
apresentação dos planos definidos pelas autarquias com vista à melhoria do 
desempenho, incluindo aquelas adoptadas após o Comprehensive Performance 
Assessment. Também se mantém a obrigatoriedade de os Planos de Desempenho 
serem auditados, conforme estipulado no Local Government Act 1999, mas agora numa 
perspectiva de avaliação qualitativa da abordagem adoptada pela autarquia para 
assegurar a melhoria contínua. 
Apesar de terem sido introduzidas algumas melhorias no modelo do Best Value, o 
governo reconhece que não é uma única abordagem à melhoria do desempenho que 
cobre todas as circunstâncias (Reino Unido, OPDM, 2003a) mas, tal como Davis & Martin 
(2002) afirmam, o regime do Best Value foi reconhecido como sendo a abordagem mais 
actual e apropriada de melhoria em relação ao governo local do Reino Unido. 
 
OS MODELOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E O BEST VALUE 
 
42 
2.4.2 Os indicadores de desempenho do BV 
Desde 1992 que as autarquias estavam obrigadas, pelo Local Government Act 
1992, a apurar e publicar um conjunto de indicadores de desempenho definidos pela 
Audit Commission. A introdução do regime do Best Value veio enfatizar a importância dos 
indicadores (Reino Unido, Audit Commission, 2000b), apresentando-os como ferramenta 
fundamental na gestão do sector público, na medida em que permitiam: monitorizar a 
consecução dos objectivos definidos, promover a responsabilização/ prestação de contas 
dos serviços junto do público e das partes interessadas, comparar desempenhos (um dos 
quatro C do Best Value), identificar oportunidades de melhoria e motivar a comunidade 
envolvida. Nesse sentido, e para reforçar a importância da Audit Commission no 
processo de modernização em curso, o governo mantém-lhe a obrigação de definir os 
indicadores de desempenho a apurar pelas autarquias, pelo Audit Commission Act 1998. 
Contudo, no final de 1999 o governo, ao abrigo da legislação do Best Value, apresenta 
um primeiro conjunto de indicadores (Boyne, 2000) para avaliar o desempenho das 
autarquias, compreendendo 18 indicadores de saúde corporativa (corporate health) e 104 
de prestação de serviço (service delivery). 
O objectivo dos indicadores de saúde corporativa é fornecer uma ideia geral do 
desempenho da organização (Reino Unido, DETR, 1999c). Estes indicadores cobrem: 
• Planeamento e avaliação do desempenho (relativamente à sua sustentabilidade 
e igualdade racial); 
• Clientes e comunidade; 
• Gestão dos recursos físicos; 
• Recursos humanos internos; 
• Trabalho em parcerias. 
Apesar, de alguns destes indicadores terem sido herdados dos indicadores da Audit 
Commission, o facto de ter havido a preocupação de os agrupar como reveladores da 
saúde corporativa foi entendido como bastante inovador (Boyne, 2000). 
Os indicadores de prestação de serviço apareciam divididos em cinco dimensões 
do desempenho (Reino Unido, DETR, 1999c): 
• Objectivos estratégicos: porque é que o serviço existe e o que se pretende 
alcançar; 
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• Custo-eficiência: os recursos alocados ao serviço e a eficiência com que os 
mesmos são transformados em resultados; 
• Eficácia: de que forma é que o serviço estava a ser operacionalizado de forma a 
atingir os objectivos estratégicos; 
• Qualidade: indicadores que explicitamente reflectissem a experiência dos 
utilizadores; 
• Equidade (fair acess): facilidade e igualdade no acesso ao serviço. 
Boyne (2000) contestou esta classificação. Primeiro, porque considerava que os 
objectivos estratégicos não podiam ser vistos como uma dimensão do desempenho, tanto 
mais que na sua opinião, os indicadores apresentados nesta categoria correspondiam à 
definição de qualidade e impactos, e em segundo porque não considerava apropriado 
colocar os custos e a eficiência numa única categoria. Contudo, considerou que os Best 
Value Performance Indicators (BVPI) representaram um passo em frente relativamente 
aos indicadores da Audit Commission, uma vez que estes apresentavam poucas medidas 
de impactos e qualidade de serviço. 
Apesar de alguma contestação, foram criadas grandes expectativas em redor dos 
Indicadores de Desempenho do Best Value (BVPI). Para o ano financeiro de 2000/2001, 
e depois da consulta pública feita, dos 224 indicadores de desempenho locais, 170 eram 
Indicadores de Desempenho do Best Value e 54 eram Indicadores de Desempenho da 
Audit Commission, numa perspectiva de complementaridade, pois o foco destes últimos 
eram os 3 Es, para os primeiros eram os 3 Ds – Desenvolvimento de novas abordagens, 
Demonstração do seu sucesso e a Disseminação das boas práticas (Martin, 1999). 
Aparentemente, esta complementaridade resulta do facto de os indicadores do Best 
Value apresentarem um carácter mais sumativo, e os indicadores da Audit Commission 
apresentarem um carácter mais formativo. 
Contudo, em Agosto de 2000, a Audit Commission anunciou que para o ano 
financeiro de 2001/2002 não iria definir indicadores de desempenho, ficando as 
autarquias apenas com a obrigação de apurar os indicadores de desempenho do Best 
Value, em menor número, definidos pelo Governo. Esta decisão seguiu-se a uma extensa 
consulta entre as várias partes interessadas, que identificou o desejo entre a maioria de 
não ter dois conjuntos de indicadores de desempenho para apurar (Reno Unido, NAO, 
2001). Para o ano financeiro de 2001/2002 foram apresentados 166 BVPI, sendo 27 
indicadores de saúde corporativa e os restantes indicadores de prestação de serviços, 
abrangendo a educação, os serviços sociais, a habitação social e serviços relacionados, 
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o ambiente, a cultura e serviços relacionados, a segurança e os serviços legais. Este 
número foi reduzido para 97 no ano financeiro de 2002/2003 (Reino Unido, DTLR, 2002), 
com 14 indicadores de saúde corporativa. Esta redução, à semelhança do que havia 
ocorrido para o ano 2001/2002, foi a resposta do governo à consulta pública levada a 
cabo entre Novembro e Dezembro de 2001, que mais uma vez apontou como necessário 
a redução do número de indicadores. 
Para o ano financeiro de 2003/2004, depois da consulta pública decorrida entre 
Setembro e Outubro de 2002, foram apresentados os 98 BVPI (Reino Unido, OPDM, 
2003b), com 16 indicadores de saúde corporativa, sendo que daqueles 9 são novos 
indicadores. Nesta consulta foi mencionado a necessidade de se verificar alguma 
continuidade de indicadores, para que fosse possível a comparação análise de evolução, 
bem como a importância de se caminhar para um coerente e integrado sistema de 
medidas de desempenho para os vários serviços do governo local. 
2.4.3 Avaliação dos impactos do regime do BV 
Em Julho de 2003 foram apresentados os resultados do trabalho de pesquisa, 
realizado por uma equipa do Centre for Local & Regional Government Research da 
Universidade de Cardiff, encomendado pelo ODPM, com vista a avaliar o sucesso das 
abordagens adoptadas pelas autarquias na implementação do Best Value, bem como, os 
impactos do regime na capacidade das autarquias para assegurar a melhoria contínua 
nos serviços prestados (Martin et al., 2003). Esta pesquisa, que teve início doze meses 
depois do Best Value ter sido tornado obrigatório, em Abril de 2000, com a recolha de 
dados decorrido entre 2001 e 2002, foi focalizada em três grandes características do 
regime do Best Value: 
• Os Processos do Best Value, apresentados no Modelo de Gestão do Best 
Value, para perceber as abordagens utilizadas pelas autarquias para 
implementarem o regime; 
• Os impactos do processo, para analisar os impactos que o regime teve nos 
processos internos e estrutura da autarquia; 
• O Desempenho, com vista a avaliar os impactos do regime na economia, 
eficiência e eficácia dos serviços prestados pela autarquia. 
Assim da análise dos Processos do Best Value emergiram três conclusões. 
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A primeira conclusão, que diz respeito ao primeiro passo do modelo de gestão do 
Best Value, indica que aquelas autarquias que não estavam a trabalhar corporativamente 
em Abril de 2000 estavam a encontrar sérias dificuldades na implementação do Best 
Value. Pelo contrário, aquelas que já estavam a trabalhar daquela forma não só viam o 
regime como parte integrante de um vasto programa de modernização, como também se 
encontravam mais aptas para, com a utilização do Best Value, introduzirem medidas de 
melhoria nos serviços. 
A segunda, revela que as autarquias viam a implementação do Best Value como 
um enorme desafio e uma oportunidade soberana de aprendizagem, reflectidas nas 
ambiciosas metas de melhoria definidas e pela introdução de novas abordagens na 
prestação e melhoria dos serviços. Apesar de, no primeiro ano do regime parecer ter 
havido algum receio na avaliação do desempenho dos serviços, tinham sido planeadas 
avaliações mais abrangentes e desafiantes para os anos subsequentes. Contudo, e 
apesar de a qualidade das avaliações se ter tornado mais sistemática desde o início do 
regime, o tratamento das ferramentas da avaliação (os 4 Cs) não era equilibrado. A 
maioria das avaliações incluíam o Consult e o Compare, mas não incluíam um rigoroso 
questionar, Challenge, de diferentes abordagens ou a utilização de adequados testes de 
competitividade, Compete.  
A terceira conclusão diz respeito ao facto de um elevado número de autarquias, 
apesar de ter passado a reconhecer a importância dos modelos de gestão de 
desempenho, criticarem a adicional carga burocrática e os custos de inspecção 
associados ao regime, havendo inclusive autarquias que consideram que os custos 
adicionais não eram contrabalançados pelos benefícios obtidos. De acordo com este 
estudo, as inspecções revelaram ser o elemento mais controverso do regime do Best 
Value nos seus primeiros anos. Apesar das comunidades locais terem aceite o princípio 
das inspecções externas, depois das primeiras inspecções começaram-se a ouvir 
algumas preocupações das autarquias com o que dizem ser um adicional ‘fardo’ 
burocrático associado às inspecções, com o tempo levado para a apresentação dos 
resultados das inspecções, com os fundamentos dos julgamentos dos inspectores e com 
o impacto que uma avaliação desfavorável na moral dos trabalhadores e na capacidade 
futura de melhorar. Estas preocupações foram, entretanto, reconhecidas pela Audit 
Commission (2001), no seu trabalho Changing Gear, resultando na introdução de uma 
abordagem mais diferenciada de inspecção com vista a ultrapassar as limitações da sua 
abordagem inicial do ‘one-size-fits-all’, na articulação do trabalho dos auditores e 
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inspectores com vista à redução de custos e ao aumento dos impactos e diferenciação da 
regulação de acordo com as necessidades de cada autarquia.  
Ao nível dos Impactos do Processo, o estudo procurou analisar os impactos da 
implementação dos processos do Best Value nas características internas das autarquias, 
em termos de cultura da organização13, das estruturas internas14 e dos processos de 
formulação da estratégia15 da organização. 
Desta análise emergiram duas principais conclusões. 
A primeira, e considerada surpreendente no ponto de vistas dos investigadores, era 
o facto de serem várias as autarquias a considerarem que as suas organizações já 
possuíam as características que o regime do Best Value pretendia encorajar, 
nomeadamente pelo desenvolvimento de estruturas integradas, pelo forte enfoque na 
melhoria contínua e nas necessidades dos clientes e também pelo desenvolvimento de 
parcerias com outras agências do sector público existentes. 
A segunda grande conclusão obtida relacionava-se com o facto de muitos 
funcionários do governo local e membros eleitos acreditarem que os processos do Best 
Value encorajavam as mudanças que se pretendiam alcançar na cultura interna, nas 
estruturas e nos processos da organização. O regime é reconhecido como representando 
um importante ‘motor’ de mudança e melhoria do desempenho, à semelhança do que 
havia sido concluído na avaliação dos impactos do programa piloto do regime do Best 
Value (Martin et al., 2001). 
Quanto à avaliação Desempenho, a opinião generalizada é que o Best Value 
habilitava as autarquias para prestarem melhores serviços, mais eficientes e com valor 
obtido face ao dinheiro dispendido, mas o mesmo já não se verificando em termos de 
eficácia e equidade. Foram, inclusive, identificadas algumas melhorias no desempenho e 
afirmado a confiança em outras melhorias no futuro, contudo as mudanças ocorridas 
eram percebidas como incrementais e não como resultado de um processo descontínuo, 
ou seja, que elas iriam ocorrer independentemente do regime do Best Value. 
No geral as conclusões apresentadas neste estudo são semelhantes às conclusões 
dos inspectores externos apresentadas no relatório da Audit Commission (2001) – 
                                                 
13 Cultura da organização, aqui definida como o conjunto de crenças e valores partilhados pelos membros da autarquia. 
14 Estruturas internas, aqui definidas como o conjunto de regras e funções que caracterizam a autarquia. 
15 Processos de formulação da estratégia, aqui entendidos como a forma adoptada pela organização de adquirir e prestar 
os seus serviços. 
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Changing Gear. No entanto o ‘quadro’ que emerge deste estudo é mais positivo. Os 
inquiridos neste estudo estavam mais optimistas quanto à capacidade do Best Value de 
conduzir a mudanças positivas que os inspectores, mas estavam mais cépticos quanto ao 
processo de inspecção do Best Value, ao contrário do que é sugerido pela pesquisa 
levada a cabo pela Audit Commission. 
Ao nível da educação, no Outono de 2002, foram apresentados os resultados do 
trabalho de pesquisa, realizado pela Value for Money Unit, do Department for Education 
and Skills (Reino Unido, DfES, 2002), com vista a avaliar os impactos do Best Value no 
desempenho das autarquias com responsabilidades na área da educação, as Local 
Education Authority (LEAs). De acordo com este estudo, o Best Value, apesar de implicar 
trabalho adicional e mais burocracia, foi adoptado e implementado positivamente 
existindo diversas evidências das boas práticas resultantes, tais como: cooperação e 
parcerias entre LEAs com vista à prestação de serviços com mais qualidade; 
estabelecimento de grupos de trabalhos com LEAs vizinhas para partilha das boas 
práticas e para promover um diálogo aberto sobre como alcançar o Best Value; formação 
nas LEAs para promover as parcerias entre as escolas e as LEAs; procura de pontos de 
vista externos para garantir um efectivo questionar (Challenge); relacionamentos mais 
estreitos entre as escolas e as LEAs; concentração nos aspectos mais estratégicos do 
serviço. 
Sem excepção, as 10 LEAs consultadas consideram que a implementação do Best 
Value gerou melhorias generalizadas na forma como o serviço é prestado mas que ainda 
existe um longo caminho a percorrer para alcançar o ‘melhor valor’. 
2.4.4 O Best Value e os modelos de avaliação de desempenho 
Foi reconhecido que a implementação do Best Value teria que ser suportada por 
metodologias e técnicas de melhoria. Inicialmente o Business Excellence Model (BEM) foi 
promovido pelo Cabinet Office do Reino Unido, que tem como função apoiar o Governo 
no seu programa de reforma, como sendo a abordagem chave a aplicar com vista a 
melhoria da qualidade e desempenho (McAdam & Walker, 2003). O Business Excellence 
Model era visto como o método mais adequado para as autarquias poderem 
demonstrarem o Best Value, pela sua capacidade em identificar as áreas a requerer 
intervenção, para gerar evidências objectivas sobre a saúde da organização 
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(fundamentais para as inspecções/ auditorias obrigatórias) e para promover a melhoria 
contínua (Reino Unido, Scottish Executive, 2003). De acordo com a Audit Commission 
(1998), no seu trabalho Better by Far: preparing for Best Value, a maioria das autarquias 
confirmavam estar a utilizar o Business Excellence Model de alguma forma. 
Mais tarde, o Cabinet Office (2001) realçou a importância e a complementaridade 
entre o Business Excellence Model e o Charter Mark, o Investors in People e as ISO 9000 
para a implementação do Best Value. 
Em termos individuais, o Charter Mark, pelo facto de estar bastante focalizado na 
satisfação do utilizador do serviço, apresentava-se em sintonia com a preocupação que é 
dada pelo Best Value à Consulta, um dos 4 Cs, podendo ainda fornecer uma boa 
disciplina para a revisão do serviço na perspectiva do cliente (Reino Unido, Scottish 
Executive, 2003); o Investors in People, pelo enfoque que faz na comunicação entre e 
para os colaboradores com o objectivo de estes compreenderem e lidarem com a 
mudança, apoiava a implementação do Best Value, para mais que o principal indicador 
do Investors in People enfatizava a importância de todos na organização terem 
conhecimento dos objectivos estratégicos e prioridades corporativas (primeiro passo do 
modelo de gestão do desempenho Best Value); e as ISO 9000, pela clara definição e 
documentação dos processos e procedimentos das organizações, apoiava o Best Value 
na medida que os processos claros e compreendidos por todos aqueles que estão com 
eles envolvidos, permitem assegurar a qualidade e continuidade.  
A complementaridade entre estes quatro esquemas da qualidade (Business 
Excellence Model, o Charter Mark, o Investors in People e as ISO 9000) foi claramente 
expressa pelo Scottish Executive (2003) ao afirmar que enquanto o Business Excellence 
Model fornecia o modelo geral para todas as actividades da organização, pela formulação 
das questões certas, os restantes esquemas ao estarem mais vocacionadas para olhar 
para aspectos mais específicos do desempenho, apoiavam a obtenção das respostas 
certas. Dito de outra maneira, enquanto o Business Excellence Model fornecia a 
perspectiva geral, os restantes esquemas da qualidade forneciam a oportunidade para 
concentração em áreas específicas, conforme representado Figura 15. 
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Figura 15 - Relação entre o BEM, o Charter Mark, o Investors in People e as ISO 9000 
 
Fonte: Reino Unido, Scottish Executive, 2003 
 
Contudo, e utilizando os resultados do programa piloto do Best Value (Martin et al., 
2001, algumas autarquias enfatizavam a necessidade de ser utilizada uma abordagem 
mais estratégica. Para ultrapassar esta limitação, certos governos locais começaram a 
utilizar o Business Excellence Model, combinado com os outros esquemas de gestão, 
como o Balanced Scorecard. 
O Balanced Scorecard foi apresentado pelo Cabinet Office (2001) como sendo um 
modelo muito útil de gestão da qualidade no sector público, por se tratar de um modelo 
multi-dimensional, que permitia ligar os objectivos, as iniciativas e as medidas/ 
indicadores à estratégia da organização. 
No estudo realizado por McAdam & Walker (2003), conclui-se que o uso do modelo 
do Balanced Scorecard, como suporte de um melhor estruturado Business Excellence 
Model, se mostrou muito eficaz no desenvolvimento do Best Value no governo local do 
Reino Unido, sendo que a sua principal força revelou ser a sua capacidade um traduzir os 
objectivos estratégicos em melhorias tangíveis ao nível dos serviços, por um mais 
abrangente e balanceado conjunto de medidas/ indicadores de desempenho. 
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METODOLOGIA 
Todos os projectos de investigação, e a investigação em ciências sociais não é 
excepção, pressupõem o respeito por alguns princípios estáveis e fundamentais (Quivy & 
Campenhoudt, 1998), com o objectivo de definir a lógica sequencial que permita ligar os 
dados recolhidos à questão da investigação e, consequentemente, às respectivas 
conclusões (Yin, 2003). Estes princípios do procedimento científico são a ruptura, a 
construção e a verificação, e podem ser representados sob a forma de sete etapas 
(Quivy & Campenhoudt, 1998) a percorrer: 
Etapa 1 – A pergunta de partida. 
Etapa 2 – A exploração. 
Etapa 3 – A problemática. 
Etapa 4 – A construção do modelo de análise. 
Etapa 5 – A observação. 
Etapa 6 – A análise das informações. 
Etapa 7 – As conclusões. 
 
No presente projecto de investigação, pertencente ao chamado “mode 2 research”, 
mais orientado para o paradigma da resolução de problemas concretos e em que os 
aspectos relacionados com a disciplina científica são menos centrais na concepção do 
projecto de investigação (Gibbons, 1997), garantir a autenticidade, a compreensão e o 
rigor metodológico foi uma preocupação permanente. Deste modo, e partindo da nossa 
pergunta de partida “De que forma é que os modelos de medição e gestão de 
desempenho organizacional podem apoiam as autarquias portuguesas na prestação de 
serviços às suas comunidades mais económicos, mais eficientes e mais eficazes?” 
procurou-se formalizar um percurso de investigação ajustado ao objecto de estudo (a 
avaliação de desempenho e os serviços prestados pelo governo local) e concebido como 
meio de direccionar a investigação para o seu objectivo, possibilitando a progressão do 
conhecimento acerca do mesmo objecto. A exploração (segunda etapa do procedimento 
científico), em que se procurou atingir uma certa qualidade acerca do objecto em estudo, 
levou-nos ao Reino Unido e ao modelo de gestão de desempenho para o governo local aí 
vigente, o Best Value. O Reino Unido, os Estados Unidos da América e a Nova Zelândia 
aparecem constantemente referenciados na literatura consultada como os pioneiros na 
avaliação de desempenho ao nível dos serviços públicos. A nossa escolha recaiu no 
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Reino Unido por se tratar de um país com uma relativa proximidade geográfica e cultural 
a Portugal. O modelo de gestão de desempenho do Best Value foi no Reino Unido 
desenvolvido com o objectivo de promover a melhoria contínua dos serviços prestados, 
observando os critérios da economia, eficiência e eficácia, o que, de acordo com os 
primeiros resultados dos impactos do modelo, estes objectivos estão a ser, 
genericamente, alcançados 
A escolha das leituras realizadas foi feita com base na sua ligação à pergunta de 
partida, bem como com a própria natureza deste projecto de investigação. 
Depois desta fase exploratória, passamos para a definição da perspectiva teórica 
que adoptamos para tratar o problema formulado pela pergunta de partida, a 
problemática, e que representa a terceira etapa do procedimento científico. Apoiando-nos 
na revisão da literatura realizada, optou-se por avaliar se o Best Value Review, do 
modelo de gestão de desempenho do Best Value, aplicado às autarquias portuguesas, 
originaria os mesmos impactos, ao nível da prestação dos serviços, que os observados 
no Reino Unido. 
O modelo de análise, a quarta etapa do procedimento científico, aparece como um 
prolongamento natural da problemática (Quivy & Campenhoudt, 1998), e procura articular 
de forma operacional os marcos e as pistas que serão finalmente retirados para orientar o 
trabalho de observação e de análise. Na maioria dos projectos de investigação, a 
formulação do problema (ou pergunta de partida) é seguida de uma resposta plausível, 
aquilo que é designado por hipótese (Quivy & Campenhoudt, 1998). As hipóteses têm 
como objectivo conduzir a investigação com ordem e rigor, sendo que o seguimento do 
trabalho consistirá, de facto, em testar as hipóteses, confrontando-as com os dados da 
observação. 
Neste espírito, e tendo presente os impactos observados com a introdução do 
regime do Best Value no Reino Unido (Martin et al., 2003), formularam-se um conjunto de 
hipóteses para fio orientador da investigação, mas que não a esgotam, e que passamos a 
apresentar: 
• O Challenge é o mais difícil C de implementar; 
• O maior obstáculo para operacionalizar o Compete são as restrições legais; 
• Na formulação dos indicadores para monitorizar o desempenho são 
privilegiados os indicadores de economia, por serem aqueles mais facilmente 
apuráveis com a informação disponível; 
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• O Consult promove a comunicação entre as várias partes interessadas e a 
responsabilização/ prestação de contas; 
• A implementação da metodologia dos 4 Cs (Challenge, Consult, Compare e 
Compete) causa uma melhoria na prestação do serviço. 
Durante a observação, a quinta etapa do procedimento científico, que “compreende 
o conjunto de operações através das quais o modelo de análise é confrontado com dados 
observáveis”, através da “resposta às três perguntas seguintes: observar o quê?; em 
quem?; e como?”, Quivy & Campenhoudt (1998: 205 e 206), procurou-se não apenas 
recolher as informações como também obtê-las de forma a aplicar-lhes posteriormente o 
tratamento necessário à verificação das hipóteses. 
No que diz respeito a ‘Observar o quê?’, que representa os dados a recolher úteis à 
verificação das hipóteses formuladas, procurou-se observar e analisar, de uma forma tão 
intensa e pormenorizada quanto possível, quais os impactos verificados no desempenho 
do serviço com a utilização de um modelo de medição e gestão de desempenho 
organizacional. 
Para responder à pergunta ‘Observar em quem?’, e por se tratar de um projecto de 
investigação de um ano, focamo-nos num dos serviços prestados pelo governo local, o 
serviço de educação, que constitui nossa unidade de análise (Yin, 2003). De entre os 
inúmeros serviços prestados pelas autarquias, a escolha deste serviço deve-se, por um 
lado, ao facto de a educação tratar-se de um assunto de extrema actualidade e 
relevância, perante os resultados do Programme for International Student Assessment 
(PISA), realizado em 2000 e 2003, em vários países, e em que Portugal, nos três 
domínios de avaliação, literacia em literatura, matemática e ciências, posicionou-se 
estatisticamente abaixo da média (OECD, 2001 e OECD, 2004), e por outro lado, pelo 
facto de, com o Decreto-Lei nº 7/2003 (Portugal, 2003), as autarquias terem visto as suas 
atribuições e competências aumentadas, ao nível da educação, para além das 
atribuições já definidas pela Lei nº 159/99 de 14 de Setembro (Portugal, 1999). Estas 
novas responsabilidades vêm obrigar as autarquias locais a constituírem uma nova visão 
estrutural do sistema educativo português. 
A identificação da unidade de análise representou uma etapa muito criteriosa da 
nossa investigação, uma vez que se procurou, previamente, definir os limites para a 
recolha dos dados minimizando o risco de desviar o curso da investigação dos aspectos 
que representam, efectivamente, o objecto de estudo. 
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Para responder à pergunta ‘Observar como?’, e partindo da nossa pergunta de 
partida, o estudo de caso descritivo, pareceu-nos o método mais adequado a utilizar, uma 
vez que o que se pretende é uma descrição ‘rica’ do fenómeno que está a ser estudado, 
aplicado a uma única entidade, no caso, a uma autarquia portuguesa. 
De acordo com Yin (2003), as razões que devem presidir à opção pelo estudo de 
caso, prendem-se com três factores: a(s) questão(ões) de investigação serem do tipo 
“como” ou “por quê”; quando o investigador tem pouco controlo sobre os eventos; e 
quando o foco são fenómenos contemporâneos no seu contexto real. Consideramos 
justificada a opção em termos de método, uma vez que se encontram presentes os três 
factores apresentados neste projecto de investigação. 
Também segundo Merriam (1988), um estudo de caso é um estudo sobre um 
fenómeno específico tal como um programa, um acontecimento, uma pessoa, um 
processo, uma instituição ou um grupo social, e é particularmente adequado para lidar 
com problemas da prática. Esta autora identifica ainda quatro propriedades essenciais 
neste tipo de método: o seu carácter descritivo e indutivo, que se coaduna com uma 
abordagem qualitativa, o seu particularismo, por se focar na especificidade de uma 
situação ou identidade, e a sua natureza heurística, por levar à compreensão do 
fenómeno em estudo. 
A opção pelo estudo de caso único deve-se ao facto de se tratar de um caso 
revelatório (Yin, 2003), onde o investigador tem a oportunidade de observar a analisar um 
fenómeno anteriormente inacessível a outros investigadores, e em que a lógica da 
replicação e generalização, característica dos estudos de caso múltiplos, não está 
implícita. 
Pelo carácter descritivo indutivo da nossa investigação, foi privilegiada a 
observação directa complementada com as entrevistas semi-estruturadas. 
As modalidades da observação directa em investigação social são muito diferentes 
(Quivy & Campenhoudt, 1998), consoante o investigador adopte um método de 
observação participante de tipo etnológico ou, no pólo oposto, um método de observação 
não participante, sendo entre estes dois pólos que se situa a maior parte dos dispositivos 
sociológicos. As principais vantagens desta técnica estão relacionadas com a apreensão 
dos comportamentos e dos acontecimentos no próprio momento em que se produzem e 
com a recolha de material de análise não suscitado pelo investigador e, portanto, 
relativamente espontâneo. Apesar de estarmos conscientes de que, a observação directa 
de tipo etnológico é a que melhor responde, de modo global, às preocupações habituais 
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dos investigadores em ciências sociais, por limitações de tempo não foi possível adoptar 
este tipo de observação, tendo-se optado por estudar o grupo da autarquia durante um 
período que decorreu entre Abril a Dezembro de 2004, durante mais que 50 horas de 
contacto directo, mas não participando na vida colectiva da mesma. O principal problema 
deste método tem a ver com o rigor e a interpretação das observações tendo o 
investigador procurado estar particularmente atento à precisão e rigor das observações, 
bem como no contínuo confronto entre as observações e as hipóteses formuladas. A 
precisão e o rigor das observações, foi assegurada pela gravação áudio das sessões de 
trabalho, devidamente autorizadas pela autarquia, bem como o registo dos 
comportamentos observados imediatamente após a observação. 
Relativamente às entrevistas podemos dizer que existem três grandes tipos (Bell, 
2002): estruturada, não-estruturada e focalizada, também designada por semi-
estruturada16. Contudo, o princípio que orienta estas diferentes classificações é o mesmo, 
sendo distinguidas a partir do seu grau de estruturação e da abertura das questões. Em 
investigação qualitativa, os tipos de entrevistas mais utilizados são a semi-estruturada e a 
não-estruturada. Nestas entrevistas, para além de o entrevistador ter uma maior margem 
de manobra, podendo alterar, acrescentar ou suprimir algumas perguntas, o tipo de 
questões a formular tem um carácter aberto. Estas características permitem que os 
entrevistados expressem as suas próprias compreensões nos seus próprios termos, o 
que facilita o entendimento das suas percepções por parte do investigador. Optou-se 
pelas entrevistas semi-estruturadas, uma vez que, com a definição prévia de um guião, 
constituindo uma estrutura orientativa, poderia-se simplificar grandemente a análise 
subsequente. 
Decorrente da complexidade do nosso método de investigação, foi dada particular 
atenção às técnicas de recolha, tratamento e validação da informação. Para o efeito, 
houve a preocupação de utilizar múltiplas fontes de evidência e estabelecer uma cadeia 
de evidência (chain evidence) durante a recolha de dados, e discutir os resultados com 
outros investigadores na fase de elaboração do relatório. Para assegurar a fiabilidade 
procurou-se descrever pormenorizada e rigorosamente a forma como o estudo foi 
realizado, como se procedeu à recolha dos dados e a forma como se obtiveram os 
resultados. De lado fica a validade externa, em que é estabelecido os domínios em que 
                                                 
16 Designação adoptada neste trabalho. 
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os resultados do estudo poderão ser generalizados, uma vez que não é esse o objectivo 
do nosso estudo. 
Com vista a analisar se as informações recolhidas através das entrevistas 
correspondem, ou não, aos resultados esperados pelas hipóteses, análise das 
informações (sexta etapa do procedimento científico), utilizou-se a técnica da análise de 
conteúdo. De acordo com Quivy & Campenhoudt (1998), esta técnica procura conciliar 
harmoniosamente as exigências do rigor metodológico com o carácter descritivo e 
indutivo (Merriam, 1988) dos métodos de utilizados. Esta etapa revela-se de elevada 
pertinência não só porque se procura verificar se as informações recolhidas 
correspondem de facto às hipóteses formuladas na quarta etapa do procedimento 
científico, como também tem como objectivo interpretar os factos inesperados, inevitáveis 
em ciências sociais, e rever ou afinar as hipóteses para que nas conclusões, a sétima e 
última etapa do procedimento científico, o investigador esteja em condições de sugerir 
aperfeiçoamentos do seu método de análise ou propor pistas de reflexão e de 
investigação para o futuro. De entre as várias técnicas de análise de conteúdo existentes 
(a análise categorial, a análise de avaliação, a análise da enunciação, a análise de 
expressão, a análise das relações e a análise do discurso, de acordo com a classificação 
adoptada por Bardin (2004)), optou-se pela análise categorial, pois, como refere este 
mesmo autor (2004: 147 e 112), “funciona por operações de divisão do texto em 
unidades, em categorias segundo reagrupamentos analógicos” sendo particularmente 
eficaz quando aplicada aos discursos directos, e tem como principal objectivo “fornecer, 
por condensação, uma representação simplificada dos dados brutos”. 
Durante as mais de 50 horas que a investigadora esteve em contacto directo com a 
autarquia, coube-lhe ainda a responsabilidade de apresentar o modelo da Estrutura 
Comum de Avaliação (Common Assessment Framework), utilizada para a realização da 
auto-avaliação do desempenho ao Serviço de Educação, apoiando-se na metodologia 
proposta pela Direcção Geral da Administração Pública, no seu sítio da Internet, e do 
Best Value Review, apoiando-se fundamentalmente no guia A Guide to Best Value and 
Planning, 2º edição, apresentado pelo Planning Officers’ Society Best Value Working 
Group, e de actuar como facilitadora, cujas funções envolveram a coordenação das 
actividades, de forma a imprimir ritmo e potenciar as capacidades técnicas da autarquia 
em causa. 
Sabemos que a investigação seria enriquecida, com a possibilidade de uma análise 
mais extensiva, através da observação e análise de outras unidades de análise, quer 
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outros serviços prestados pela autarquia ou outros serviços de educação de outras 
autarquias, contudo pela duração temporal deste projecto tal não foi possível. 
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ESTUDO DE CASO 
4.1 INTRODUÇÃO 
Com vista a analisar de que forma é que os sistemas de medição e gestão do 
desempenho organizacional podem apoiar as autarquias a prestarem serviços mais 
económicos, eficientes e eficazes a investigadora propôs-se a apoiar uma equipa de uma 
autarquia portuguesa a conceber e a implementar um modelo de medição e gestão do 
desempenho organizacional, com base no modelo do Best Value do Reino Unido, para o 
respectivo Serviço de Educação. 
Esta autarquia (XX) situa-se numa zona de transição entre o Litoral-Centro e o 
Interior Serrano do Distrito de Aveiro, sendo a área total abrangida pelo concelho de 
155,98 km2. Relativamente à população, e segundo o Censos de 2001, o concelho tem 
24638 pessoas residentes, sendo 12057 do sexo masculino e 12581 do sexo feminino, 
tendo a maioria da população idades compreendidas entre os 25 e 64 anos (53,1%). A 
população economicamente activa e empregada deste concelho é de 11812 pessoas, em 
que 572 se encontram sem exercer uma actividade profissional, sendo que 4.40% estão 
ligadas ao sector primário, 52,15% ao sector secundário e 43,45% ao sector terciário17. 
Ao nível da Educação este concelho tem três agrupamentos de escolas, para além 
da Escola Secundária sediada na sede de concelho, e que não pertence a nenhum dos 
agrupamentos, e ainda um estabelecimento de ensino particular. Relativamente ao ano 
lectivo de 2003/2004 havia neste concelho 453 alunos a frequentar o Pré-Escolar, 1110 
alunos a frequentar o 1º ciclo, 593 alunos a frequentar o 2º ciclo, 758 alunos a frequentar 
o 3º ciclo e 374 alunos a frequentar o secundário, do ensino público. 
A primeira abordagem a esta autarquia teve lugar no dia 18 de Março de 2004, com 
a apresentação do projecto de Concepção e Implementação de um Modelo de Medição e 
Gestão de Desempenho (Anexo II) ao presidente da edilidade e ao responsável pelo 
Serviço de Educação, tendo estes elementos demonstrado um grande interesse e 
participar. 
                                                 
17 Fonte: http://www.ine.pt. 
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Passou-se de imediato à preparação dos trabalhos, com a definição da equipa e da 
agenda de trabalhos. Para a definição da equipa de trabalho, a investigadora sugeriu 
como critérios a reputação quanto à eficiência e cooperação, a experiência relevante na 
organização, a resistência à mudança, a confiança e respeitabilidade por parte dos 
colegas da organização e finalmente a capacidade de análise. Para satisfazer este último 
critério foi questionada o interesse e relevância em serem trazidos para esta equipa 
elementos externos à Câmara, mas ligados à Educação, não tendo a investigadora visto 
qualquer inconveniente. A equipa seleccionada é constituída pelo Vereador da Educação, 
pela Assistente Social (que juntamente com o Vereador da Educação constituíram o 
núcleo central deste projecto), pelo Técnico de Desporto, pelo Assessor da Presidências 
para as Obras Municipais, pela Administrativa da Divisão da Educação e pelo elemento 
exterior à Câmara, a Vice-Presidente do Conselho Executivo de um dos Agrupamentos 
Verticais do concelho. 
Depois da equipa formada foi-lhes apresentado o projecto (Anexo III) procurando-se 
explicar quais os objectivos e qual a metodologia que se iria utilizar com vista à 
concepção e implementação do modelo de medição e gestão de desempenho 
organizacional. Importa referir que o projecto inicial, apresentado (ver Anexo II) sofreu 
algumas alterações. Alterações que se prenderam com o abandono do modelo do 
Performance Prism para a definição dos indicadores de desempenho, pelo facto de o 
tempo disponível para a realizar desta investigação não ser compatível com tudo o que 
envolveriam os dois novos modelos, o Performance Prism e o Best Value: apresentação, 
assimilação dos conceitos e respectiva integração na estrutura interna do Serviço de 
Educação. 
A investigadora propôs-se a seguir o ciclo de Deming (Figura 16), representado por 
quatro etapas que vão desde o ponto da identificação do problema até à resolução do 
problema: o PLAN (planear), o DO (executar), o CHECK (verificar) e o ACT (actuar). Este 
ciclo, para além de incluir as etapas do planeamento (PLAN) e da implementação (DO) 
de uma mudança, ou de processos de melhoria contínua, inclui a etapa da verificação 
(CHECK) se as alterações produziram a melhoria esperada, actuando (ACT) de forma a 
ajustar, corrigir ou a introduzir uma melhoria adicional com base na etapa da verificação e 
novo planeamento num ciclo de melhoria. 
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Figura 16- Ciclo de Deming 
 
Fonte: http://deming.ces.clemson.edu/ 
Por uma questão de organização e sistematização dos trabalhos a investigadora 
optou por subdividir a etapa do PLAN em duas fases que corresponderam ao diagnóstico 
do desempenho dos serviços de educação, à definição dos objectivos que se pretendiam 
alcançar e definição do respectivo plano de acções, conforme apresentado na Figura 17. 
Na fase 1, que decorreu entre Abril de 2004 e Julho de 2004, procurou-se 
responder à questão: “Qual a situação actual dos Serviços de Educação?”, visando fazer 
um diagnóstico do desempenho do Serviço de Educação. 
Na fase 2, que teve lugar durante o mês de Outubro e Novembro de 2004, 
procurou-se responder à questão, “Onde queremos chegar?”, com o objectivo de definir 
os objectivos que o Serviço de Educação pretendia atingir, e à questão, “Como é que 
podemos lá chegar?”, com o objectivo de definir a melhor forma de se atingirem esses 
objectivos. 
Figura 17 - Fases do Projecto 
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A terceira, quarta e quinta fase, que representam o DO, CHECK e ACT, 
respectivamente, do ciclo de Deming, serão asseguradas pela autarquia e fecham o 
modelo de avaliação de desempenho organizacional. 
A investigadora procurou, durante todo este projecto, dotar a equipa de trabalho do 
know-how necessário à prossecução daquele fim, através da apresentação dos modelos 
e esclarecimentos de dúvidas. Contudo, houve sempre a preocupação em não intervir no 
curso dos trabalhos, apenas procurando imprimir ritmo aos trabalhos e, deste modo, 
analisar a forma como a autarquia conduziu o processo de concepção e implementação 
do modelo de medição e gestão de desempenho do Serviço de Educação, quais os 
impactos registados ao nível interno da organização e quais os impactos esperados ao 
nível do desempenho dos serviços. 
Para tal, recorreu às técnicas da observação directa e das entrevistas semi-
estruturadas. A observação directa teve lugar desde a primeira abordagem da 
investigadora à autarquia até à conclusão da etapa do PLAN, durante mais de 50 horas, 
e as entrevistas tiveram lugar de seguida, utilizando um guião comum e envolvendo os 
elementos que constituíam a equipa de trabalho nesta fase: o Vereador da Educação da 
autarquia, a Assistente Social, a Educadora Social Estagiária, que veio substituir a 
Administrativa da Divisão de Educação, que por motivos profissionais se ausentou desta 
autarquia, o Assessor da Presidências para as Obras Municipais e o Técnico de 
Desporto. 
4.2 “QUAL A SITUAÇÃO ACTUAL DO SERVIÇO DE EDUCAÇÃO?” 
Para avaliar a situação actual dos Serviços de Educação recorreu-se ao modelo 
Common Assessment Framework (CAF), representado na Figura 18, inspirado no modelo 
da European Foundation for Quality Management (EFQM). Este modelo foi desenvolvido 
para ser utilizado por todos os sectores da administração pública, bem como pelos 
diversos níveis de administração nacional, regional e local, e resultou da cooperação 
desenvolvida entre os Ministros da União Europeia responsáveis pela Administração 
Pública. 
A escolha deste modelo da European Foundation for Quality Management, para a 
realização da avaliação inicial, foi devida à sua referência no Best Value Performance 
Plan 2002-2003 da City of York Council, na preparação do trabalho e definição das áreas 
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de melhoria, para posterior aplicação da metodologia dos 4 Cs Esta mesma orientação é 
dada por Lewis (2000), no manual apresentado na British Quality Foundation, que 
apresenta aquele modelo para auxiliar os governos locais do Reino Unido a conduzirem a 
avaliação dos seus serviços. 
O exercício de auto-avaliação realizado pela equipa de trabalho seguiu, 
genericamente, as linhas de orientação para a implementação da CAF propostas pela 
Direcção Geral da Administração Pública (Portugal, DGAP, 2003), procurando-se, em 
todas as etapas, a sua adequação ao contexto organizacional dos serviços de educação 
da autarquia. A principal diferença, entre o modelo da Common Assessment Framework 
proposto e o aplicado na autarquia no exercício de auto-avaliação, foi não terem sido 
atribuídas pontuações aos nove critérios, conforme apresentado no modelo da Direcção 
Geral da Administração Pública, na medida em que a aplicação da CAF não visar, de 
imediato, o benchmarking com outras organizações públicas, mas somente apreender as 
características essenciais deste serviço, em termos de pontos fortes e áreas de melhoria. 
Figura 18 - A Common Assessment Framework 
 
Fonte: Portugal, DGAP (2003) 
 
Na primeira etapa de trabalho foi feita a apresentação da CAF à equipa, em que se 
focaram aspectos como: os objectivo da auto-avaliação, os critérios, os sub-critérios e os 
indicadores, a metodologia a utilizar e a importância da participação das pessoas para o 
sucesso da auto-avaliação (Anexo IV). Esta etapa foi repartida por várias sessões com o 
objectivo da equipa apreender os conceitos e a filosofia do modelo da CAF. Depois da 
investigadora considerar que os conceitos essenciais do modelo tinham sido assimilados 
pelos elementos da equipa, passou-se para a identificação dos pontos fortes e áreas de 
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melhoria, apoiada nos quatro questionários propostos pela Direcção Geral da 
Administração Pública: 
• Questionário 1, a ser preenchido pelo Gestor de Topo, que no caso é 
representado pelo vereador responsável pela Educação; 
• Questionário 2, a ser preenchido pelo Gestor Intermédio, que no caso é 
representado pela Assistente Social; 
• Questionário 3, a ser preenchido pelos colaboradores; 
• Questionário 4, a ser preenchido pelos cidadãos/ clientes. 
Estes questionários para que pudessem ser utilizados foram adaptados à estrutura 
orgânica do Serviços de Educação desta Câmara e às competências pessoais atribuídas. 
Na adaptação dos questionários houve a preocupação em utilizar uma linguagem simples 
e clara. 
As principais alterações introduzidas nos questionários, apresentados no Anexo V 
foram as seguintes: 
• no questionário 1 (Gestor de Topo) foram incluídas todas as questões do critério 
3 do questionário 2 e todas as questões do sub-critério 5.1 e 5.2 do questionário 
2; 
• no questionário 2 (Gestor Intermédio) foram incluídas todas as questões do sub-
critério 1.1 do questionário 3; 
• alteração das designações ‘Direcção’, ‘OX’, ‘Organização’, ‘Departamento’, e 
outras relacionadas, constantes ao longo dos questionários, para ‘Serviço de 
Educação’. 
Depois desta etapa, passou-se para a selecção dos colaboradores a quem seria 
solicitado o preenchimento do questionário 3. Pelo facto de na autarquia apenas existir 
um elemento directamente ligado a esta divisão, houve a preocupação de auscultar 
outros colaboradores da autarquia que, ainda de forma indirecta, colaborassem com o 
Serviço de Educação na prestação dos seus serviços. No final foram distribuídos 15 
questionários, desde o Responsável pelas Obras Municipais, passando por alguns 
Administrativos (3 Questionários), pelo Assessor da Presidência para as Obras 
Municipais, pelo Técnico de Desporto, por uma Assistente Social, pelo Desenhador, pelo 
Arquitecto e Chefe de Divisão de Arquitectura e Projectos, pela Arquitecta, pelo 
Engenheiro e Chefe de Divisão das Obras Municipais, o Responsável pela Secção de 
Pessoal, pelo Chefe de Divisão de Planeamento e Urbanismo até à Secretária da 
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Presidência. O 15º questionário foi entregue ao elemento da equipa do projecto, exterior 
à Câmara (Vice-Presidente do Conselho Executivo de um Agrupamento Vertical de 
escolas do concelho). A este elemento, e por sugestão do Vereador, foi solicitado que 
preenchesse este questionário pelo facto de se tratar de uma pessoa profundamente 
conhecedora dos serviços de educação prestados por esta autarquia. 
Foi tida igual preocupação na selecção dos cidadãos/ clientes a quem seria 
solicitado o preenchimento do questionário 4, tendo-se procurado ter uma amostra 
representativa deste grupo, tendo sido seleccionados 195 destinatários, distribuídos por: 
• Todas as Educadoras de Infância (24 Questionários); 
• Todos os Professores do 1º Ciclo (67 Questionários); 
• Todos os Conselhos Executivos (4 Questionários para cada um dos 3 
Conselhos Executivos existentes); 
• Todos os Auxiliares de Educação (30 Questionários); 
• Todas as Monitoras/ Animadoras (14 Questionários); 
• Todas as Junta de Freguesia (8 Questionários); 
• Todas as Associações de Pais (10 Questionários para cada uma das 4 
associações existentes). 
A etapa seguinte foi a distribuição dos questionários pelos destinatários (Gestor de 
Topo, Gestor Intermédio, Colaboradores e Clientes/ Cidadãos) e definidos prazos para a 
sua recolha. Os questionários 1 e 2, do Vereador e da Assistente Social, 
respectivamente, foram de imediato preenchidos com as respostas aos questionários 3 e 
4 sido obtidas em tempo satisfatório. A taxa de retorno para o questionário 3 – 
Colaboradores foi de 100%, e de 73% para o questionário 4 – Cidadãos/ Clientes. 
A taxa de retorno do questionário 4 foi motivo de júbilo para o Vereador porque, na 
sua opinião, revelou a receptividade dos cidadãos/ clientes perante este tipo de 
iniciativas. Importa referir que se tratou de uma iniciativa inédita na avaliação da 
satisfação dos cidadãos/ clientes nesta autarquia. 
Contudo, na análise das respostas dos questionários 3 e 4 (colaboradores e 
cidadãos/ clientes, respectivamente), constatou-se que alguns não estavam totalmente 
respondidos. Para o questionário dos colaboradores a existência de resposta em branco 
foi atribuída ao desconhecimento que os colaboradores indirectos têm da orgânica 
interna do Serviço de Educação; para o questionário 4 esta situação, foi atribuída ao facto 
de não terem sido feitos questionário adaptados aos diferentes grupos de cidadãos/ 
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clientes. Assim sendo, as questões que foram colocadas aos Presidentes das Juntas de 
Freguesia foram colocadas aos Representantes das Associações de Pais, mas a 
participação e o interesse de cada uma destas partes na forma como o Serviço de 
Educação está a assegurar os seus serviços é diferente. 
A etapa seguinte consistiu na identificação dos pontos fortes e das áreas de 
melhoria por sub-critério, a partir dos questionários respondidos. Este trabalho, de 
alguma complexidade e morosidade, foi realizado pelo Vereador e pela Assistente Social. 
Em termos de pontos fortes do Serviço de Educação destacam-se a abertura, a 
disponibilidade e a capacidade técnica que dispõem para abraçar novos e desafiadores 
projectos. Quanto às áreas de melhoria identificadas, destacam-se: 
• Relativamente ao Critério 1 – Liderança, foi identificada a necessidade de formular e 
partilhar a Missão, a Visão e os Objectivos Estratégicos do Serviço de Educação da 
Câmara, interna e externamente. Foi ainda referida a necessidade da promoção da 
imagem e a divulgação dos serviços/ produtos prestados, entre outras coisas, como 
mecanismo de motivação interna. Por várias vezes o Vereador referiu que a sua principal 
preocupação, até aquele momento da legislatura, tinha sido o “fazer obra”, “lançar 
iniciativas”, reconhecendo que a promoção da imagem não tinha representado uma 
prioridade, por acreditar que essa imagem seria criada naturalmente. Contudo, e pela 
análise dos questionários dos colaboradores, reconhecia que havia necessidade de 
actuar nesta área. Também foi interessante constatar que, ao contrário dos 
colaboradores internos, os principais cidadãos/ clientes tinham uma impressão muito 
positiva da actuação dos serviços de educação da autarquia. Isto pode significar, por 
exemplo, que os factores da qualidade do serviço que o prestador do serviço, a 
autarquia, identificou como críticos, como higiénicos, como de realce e como neutros (ver 
Johnston & Clark, 2001, pp.87-92), são diferentes daqueles que os utilizadores do 
serviço, a comunidade educativa, identificaram. É importante realçar este facto, na 
medida em que, pode revelar que o prestador do serviço não conhece, efectivamente, 
quais são aqueles factores da qualidade que os cidadãos/ clientes consideram 
necessário estarem presentes para se sentirem satisfeitos com o serviço (os factores 
higiénicos), quais os factores de qualidade que podem provocar o deleite (os factores de 
realce), os factores de qualidade que obrigatoriamente têm que estar presentes (os 
factores críticos), e quais os factores de qualidade que têm pouco efeito sobre a 
satisfação dos cidadãos/ clientes (os factores neutros). 
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• Quanto ao Critério 2 – Planeamento e Estratégia, a principal área de melhoria 
identificada foi a necessidade de formulação dos planos e metas para os serviços de 
educação prestados. Foi decidido que a este nível será necessário definir objectivos, 
definir metas, envolver as partes interessadas na formulação destes objectivos e metas e 
ouvir sistematicamente as pessoas sobre as suas necessidades e expectativas. 
• Ao nível do Critério 3 – Gestão das Pessoas, foi destacado o sentimento de dúvida 
sobre “o que se anda a fazer?”, sendo, por isso, identificado como principal necessidade 
a elaboração de um manual de funções, que terá também como objectivo a 
responsabilização das pessoas. 
• Para o Critério 4 – Parcerias e Recursos, e como nos últimos dois anos esta autarquia 
tem vindo a estabelecer algumas parcerias, nomeadamente com as Juntas de 
Freguesias, foi identificada com uma área de melhoria a necessidade de monitorizar o 
desempenho dos seus parceiros. A autarquia reconheceu que, apesar de ter transferido 
uma série de competências para as Juntas de Freguesias, no domínio da manutenção e 
conservação do parque escolar, não tem um conhecimento concreto dos impactos que 
esta transferência de competências teve para a comunidade educativa no concelho. 
• Relativamente ao Critério 5 – Gestão dos Processos e da Mudança, foi realçada a 
necessidade de identificar e descrever os processos chave, pois tal como afirmado pela 
Assistente Social “Quais são os processos chave? Ninguém tem a certeza!”. Este 
sentimento de algumas dúvidas sobre o que se anda a fazer já antes tinha sido 
constatado relativamente ao critério 2 e 3. 
• Relativamente ao Critério 6 – Resultados Orientados para os Cidadãos/ Clientes, 
surgiu a primeira grande surpresa para o Vereador da Educação. De acordo com este, as 
parceria estabelecidas com as Juntas de Freguesia do concelho, para que estes 
assegurassem a manutenção do espaço físico das escolas, tinha contribuído, 
definitivamente, para uma maior eficácia na prestação deste serviço. No entanto, esta 
perspectiva não era corroborada pelos cidadãos/ clientes; existindo 33% pouco 
satisfeitos, 15% insatisfeitos e 7% muito insatisfeitos com a forma como o serviço está a 
ser prestado. Face a isto, a necessidade de monitorizar a eficácia dos serviços 
assegurados pelos parceiros (com quem foram estabelecidos acordos de parceria) foi 
identificada como uma prioridade. 
• No que diz respeito ao Critério 7 – Resultados Orientados para as Pessoas, a 
principal mensagem que ficou foi a vontade expressa de uma participação mais activa na 
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gestão dos serviços do elemento que trabalha exclusivamente para a Educação e a 
necessidade de haver um manual de funções, corroborando o que havia sido identificado 
como uma necessidade ao nível do critério 3 (Gestão das Pessoas). 
• Ao nível do Critério 8 – Impacto na Sociedade, foi identificada como uma área de 
melhoria a definição de uma metodologia para avaliar o impacto do desempenho dos 
serviços de educação na comunidade. Este aspecto aparece relacionado com o que 
havia sido identificado para o critério 1 como uma necessidade: a promoção da imagem. 
• Ao nível do Critério 9 – Resultados do Desempenho-Chave, as tecnologias de 
informação e comunicação (TICs) aparecem como uma área a potenciar pelos impactos 
positivos (por exemplo: rapidez na comunicação e desburocratização) que apresentam. 
Relativamente à gestão da rede de transportes, uma exigência legal, o Vereador 
reconheceu haver um fraco desempenho desta autarquia, e “de quase todas as outras”, 
mas que com o actual modelo de concurso de âmbito nacional vigente, se sente 
“impotente para fazer melhor”. Neste momento a autarquia é, apenas, “um intermediário 
sem poderes”, e acredita que, se estes “concursos fossem a nível municipal ou 
intermunicipal, aproximando as entidades que compram das que prestam o serviço”, 
permitiriam uma melhor comunicação e exigência na prestação dos serviços. 
A investigadora considerou este trabalho muito profundo e exigente, com os 
profissionais, os elementos do Serviço de Educação, a mostrarem-se mais exigentes com 
eles próprios que os próprios cidadãos/ clientes, a avaliar pelas respostas do questionário 
4 (cidadãos/ clientes). 
A primeira fase dos trabalhos, que decorreu entre Abril e Junho de 2004, repartida 
por 9 sessões de trabalho, com uma duração mínima de 1 hora e 30 minutos por sessão, 
terminou com a apresentação dos resultados do exercício de auto-avaliação, pontos 
fortes e áreas de melhoria identificadas (Anexo VI), pelo Vereador da Educação à equipa 
do projecto, com excepção do elemento exterior à autarquia que por motivos de saúde 
não pôde estar presente. 
Esta equipa considerou a auto-avaliação realizada profundamente séria e realista 
da situação do Serviço de Educação, e manifestou acreditar que o sistema de medição e 
gestão do desempenho organizacional iria principalmente encorajar mudanças na 
estrutura da organização através de uma maior descentralização, depois das funções e 
dos processos serem descritos. As perspectivas em termos dos impactos que o modelo 
poderá trazer ao nível da cultura da organização não eram tão fortes: acreditam que em 
termos de enfoque nos seus cidadãos/ clientes a mais valia trazida pelo modelo será a 
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sistematização no levantamento das necessidades daqueles uma vez que a orientação 
para os cidadãos/ clientes é uma ‘filosofia’ interiorizada por esta autarquia e que 
actualmente já existe uma grande disponibilidade para a mudança. 
Depois deste trabalho concluído (final de Junho de 2004) a autarquia, por estar a 
ter alguma dificuldade em conciliar o seu trabalho do dia-a-dia com as tarefas inerentes à 
concepção e implementação do modelo de medição e gestão de desempenho 
organizacional, solicitou uma paragem dos trabalhos. Esta paragem decorreu entre Julho 
e Setembro de 2004, inclusive. 
Durante o período decorrido entre o início dos trabalhos até esta fase foi 
permanente o empenho e abertura de todos os elementos da equipa e principalmente do 
Vereador e da Assistente Social que estiveram presentes em todas as sessões de 
trabalho tidas. A principal dificuldade sentida pela autarquia esteve relacionada com o 
conciliar das actividades diárias com a realização da auto-avaliação dos serviços de 
educação. 
De entre os elementos da equipa aquele que sempre se mostrou mais reservado foi 
a Administrativa. Esta reserva foi atribuída, pelos outros elementos da equipa, ao receio 
pela mudança, uma vez que, neste grupo, a Administrativa é quem está há mais tempo 
ligada à Educação na autarquia, representado por isso, o elemento que mais investiu no 
sistema actual de interacções, valores, costumes e normas. Ainda mais que, qualquer 
mudança capaz de alterar as actividades desenvolvidas ou a forma como se 
desenvolvem provoca uma mudança no esquema das interacções (Ganhão, 1995). 
4.3 “ONDE QUEREMOS CHEGAR?” E “COMO PODEMOS LÁ CHEGAR?” 
Na segunda fase, que se iniciou em Outubro de 2004 e terminou em Novembro, 
procurou-se responder à questão: “Onde queremos chegar?” e “Como podemos lá 
chegar?”. Para este fim utilizou-se o Best Value Review, representado pela metodologia 
dos 4 Cs (Challenge, Compare, Consult e Compete), seguindo as orientações do guia A 
Guide to Best Value and Planning, 2º edição, apresentado pelo Planning Officers’ Society 
Best Value Working Group. 
Com o início da segunda fase, ocorreram duas alterações na constituição da equipa 
de trabalho: a Vice-Presidente do Conselho Executivo de um dos Agrupamentos Verticais 
do concelho e a administrativa da Divisão da Educação tiveram que abandonar o 
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projecto. Uma por motivos de saúde e a outra por razões de ordem profissional, 
respectivamente. Decorrente da saída da Administrativa foi introduzido um novo 
elemento, uma Educadora Social Estagiária, tendo havido uma grande preocupação da 
parte do Vereador e da Assistente Social em integra-lo na organização. Este elemento 
revelou-se muito crítico e participativo fazendo sugestões e análises muito pertinentes. 
A segunda fase iniciou-se com a formulação da missão e visão para o Serviço de 
Educação com o objectivo de criar um alinhamento estratégico comum a todo o grupo de 
trabalho, para posterior divulgação quer interna que externamente à autarquia. A 
formulação da missão e visão, que tinha sido apontada como uma área de melhoria 
durante a auto-avaliação, revelou-se um processo muito discutido e participado pela 
equipa. A investigadora apresentou exemplos de missão e visão de outras organizações 
(Anexo VII) para que a equipa encontrasse um conjunto de características comuns e a 
partir daí definisse e formulasse a Missão e Visão do Serviço de Educação. 
Como resultado desta discussão resultou a seguinte Missão: 
Os serviços de Educação da Câmara Municipal de XX existem para criar e manter 
as infra-estruturas, equipamento e serviços em boas condições de funcionamento e 
adequados à necessidades de todos os agentes da acção educativa; promover a Escola 
na comunidade, estabelecendo a interligação do ensino com as actividades económicas, 
sociais e culturais. 
E a seguinte Visão: 
Os serviços de Educação da Câmara Municipal de XX pretendem proporcionar às 
crianças e jovens do concelho uma acção educativa moderna e adequada aos desafios 
do mundo contemporâneo, garantindo o direito à igualdade de oportunidades de acesso e 
êxito escolar. 
 
A visão formulada aparece consentânea com o anteriormente referido ao nível do 
critério 9 (Resultados de Desempenho-Chave) em que as tecnologias de informação e 
comunicação (TICs) tinham sido apresentadas como uma área a potenciar pelos 
impactos positivos (por exemplo: rapidez na comunicação e desburocratização) que 
poderiam apresentar. 
Depois, passou-se para a selecção das actividades asseguradas pelo Serviço de 
Educação, para as quais se iria aplicar o Best Value Review, representado pela 
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metodologia dos 4 Cs. Para esta selecção o grupo utilizou como input os resultados da 
auto-avaliação realizada, especificamente ao nível do critério 6 (Resultados orientados 
para os cidadãos/ clientes) e do critério 9 (Resultados do Desempenho Chave), assim 
como as sensibilidades dos elementos do grupo, tendo-se seleccionado as seguintes 
áreas de intervenção: 
• Gestão da rede de transportes escolares; e 
• Actividades complementares da acção educativa. 
A gestão da rede de transportes tinha sido identificada como uma área de melhoria 
ao nível do critério 9 e a necessidade de analisar a prestação da autarquia ao nível das 
actividades complementares da acção educativa decorre do elevado número de 
iniciativas lançadas para o ano lectivo de 2003/ 2004 cujos impactos para os cidadãos/ 
clientes não foram monitorizados. Entre o grupo ficou o sentimento que muitas áreas 
poderiam ter sido escolhidas mas que a implementação do Best Value Review nestas 
áreas representará uma oportunidade de aprendizagem dos mecanismos da metodologia 
dos 4 Cs para que, numa fase posterior, se possa avançar para áreas mais complexas, 
como por exemplo o Abandono Escolar. 
Conforme anteriormente referido o objectivo do Best Value Review é colocar a 
autarquia a fazer uma avaliação abrangente da forma como o serviço está a ser prestado 
e como deveria ser prestado para ir de encontro às necessidades das partes 
interessadas, dentro do quadro legal definido pelo governo central, materializado em 
metas de desempenho. Para isso é necessário um efectivo questionar interno sobre a 
razão pela qual o serviço está a ser prestado e como está a ser prestado (challenge), 
através de uma verificação sobre o que outros estão a fazer e como estão a fazer 
(compare), de um questionar às partes interessadas sobre o que esperam do serviço 
(consult) e de uma análise sobre as formas alternativas de prestar o serviço (compete). 
O primeiro C a ser trabalhado foi o Compare com a identificação das autarquias 
com quem se iria estabelecer as comparações, tendo-se optado por escolher três 
municípios geograficamente próximos e com características que vão do rural ao urbano. 
Nesta selecção procurou-se escolher autarquias dinâmicas e com quem existisse 
relações institucionais para facilitar este trabalho. A comparação foi assegurada pelo 
Vereador, pela Assistente Social e pela Educadora Social Estagiária, e procurou, através 
de reuniões tidas com os responsáveis pela área da Educação dos três municípios, 
analisar a forma como estas gerem as suas actividades ao nível da rede de transportes 
escolares e das actividades complementares da acção educativa (benchmarking dos 
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processos) com o objectivo de “adaptar e não adoptar”. O Técnico de Desporto 
acompanhou a equipa em uma das reuniões tidas. A autarquia considerou os resultados 
desta iniciativa extremamente importantes porque lhe permitiram ter conhecimento de 
outras realidades. Contudo, também perceberam que da parte de uma das autarquias 
houve pouca abertura. Este facto foi justificado pela falta de hábito na troca e partilha de 
experiências entre as autarquias portuguesas, e talvez pelo receio de avaliação entre 
pares. Ao nível das actividades complementares da acção educativa houve uma Câmara 
que se destacou pela relevância de algumas actividades e ao nível da rede de 
transportes parece ter havido a confirmação de alguma impotência da parte das Câmaras 
em poder fazer mais e melhor. 
Para o Consult começou-se por identificar as partes interessadas e a selecção do 
método de consulta. O método de consulta escolhido foi a entrevista ‘face-a-face’, pois, 
de entre as diferentes formas de consulta possível (os questionários, as reuniões de 
grupo, o cliente mistério, entre outras), a entrevista apareceu como o melhor 
compromisso entre os potenciais constrangimentos associados aos métodos estritamente 
quantitativos (a expressão escrita, o distanciamento, entre outros) e aos métodos 
estritamente qualitativos (não orientados) com vista a explorar temas delicados e a obter 
informações mais completas sobre o que é que as partes interessadas, consideram sobre 
os serviços, a forma como eles estão a ser prestados e como poderiam ser melhorados. 
No processo de consulta a autarquia procurou recolher informações sobre: 
• Se estão as partes interessadas satisfeitas, ou não, com o serviço prestado? 
• O que as partes interessadas esperam do serviço prestado? 
• O que é necessário alterar para melhorar o nível do serviço prestado? 
Ao nível das actividades complementares da acção educativa, e apesar, de a 
opinião geral ser muito favorável, foram identificadas três áreas de melhoria, 
nomeadamente a necessidade de estender as actividades ao 1º e 2º anos, a necessidade 
de um maior investimento em material para equipar as salas do prolongamento de 
horário, e a necessidade de apostar na formação das assistentes e auxiliares da acção 
educativa. Ao nível da gestão da rede de transportes é opinião que devem ser 
melhorados os transportes, e que devem ser mais frequentes. 
Para o Compete, cujo objectivo é analisar as formas possíveis para a prestação do 
serviço, e dentro destas formas qual a mais competitiva, procurou-se responder às 
questões, para cada uma das áreas seleccionadas: 
• Qual a relação entre os custos e os impactos/ resultados do serviço? 
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• Pode o serviço ou parte dele ser assegurado por terceiros (subcontratação), e 
ainda assim atingir os objectivos pretendidos? 
• Pode o serviço ou parte dele ser assegurado através de parcerias, e ainda 
assim atingir os objectivos pretendidos? 
• Como é que o serviço poderia ser prestado de forma a maximizar os impactos/ 
resultados pretendidos ao menor custo? 
Ao nível das actividades complementares da acção educativa a autarquia 
reconheceu que só recentemente é que foi possível começar a fazer análises em termos 
de custos vs resultados das actividades realizadas e que, em resultado desta análise, 
foram abandonadas algumas actividades. As parcerias são prática habitual, havendo 
diversos exemplos, e estando-se a pensar em estabelecer novas. Ao nível da gestão da 
rede de transportes, consideram que caso os concursos passarem a ser de âmbito local 
ou intermunicipal, haveria um elevado potencial de melhoria na prestação do serviço. 
Finalmente, para o Challenge, que está relacionado com o formular e responder a 
questões fundamentais relacionadas com os objectivos e prioridades do serviço através 
da consulta às partes interessadas e a comparação com os melhores com vista a 
assegurar a competitividade do serviço, procurou-se ao nível da Gestão da Rede de 
Transportes responder às questões: 
• Quais são os objectivos do Serviço de Educação para a Gestão da Rede de 
Transportes? 
• Como é que a Gestão da Rede de Transportes está a ser assegurada? 
• Como a Gestão da Rede de Transportes pode ser melhorada? 
E para as Actividades Complementares da Acção Educativa, procurou-se responder 
às questões: 
• Quais são os objectivos do Serviço de Educação para as Actividades 
Complementares da Acção Educativa? 
• Como é que a definição das Actividades Complementares da Acção Educativa é 
feita? 
• Como é que é possível prestar melhores Actividades Complementares da 
Acção Educativa? 
O Challenge representou um grande desafio, especialmente para o Vereador e para 
a Assistente Social, conforme referido por estes. O pressuposto de base para esta 
análise foi o de que, quer as actividades complementares da acção educativa, quer a 
ESTUDO DE CASO 
 
74 
gestão da rede de transportes representam uma obrigação legal das autarquias 
(Portugal, 1999). 
Depois da aplicação da metodologia dos 4 Cs, a equipa passou para a definição 
dos objectivos estratégicos e operacionais para as duas actividade em análise. Para esta 
definição foram utilizados como inputs os resultados do Compare, do Consult, do 
Compete e do Challenge balizado pela Missão e Visão definidas no início desta etapa. 
Ao nível das Actividades Complementares da Acção Educativa, a contribuição para 
a formação integral das crianças e jovens foi definido como objectivo estratégico, 
desdobrado em dois objectivos operacionais: o proporcionar actividades de complemento 
lectivo de qualidade e o proporcionar actividades de ocupação de tempos livres a todas 
as crianças do concelho de qualidade. 
Ao nível da Gestão da Rede de Transportes, a garantia de uma rede de transportes 
escolares com qualidade foi definido como objectivo estratégico, desdobrado em cinco 
objectivos operacionais: o incutir nos utilizadores dos transportes públicos as noções de 
‘direitos’ e ‘deveres’ inerentes à utilização dos mesmos, o aumentar a abrangência, o 
aumentar a eficiência, o garantir os padrões de qualidade das viaturas e o articular entre 
horários dos transportes e horários escolares. 
Os objectivos operacionais foram, depois, traduzidos em indicadores mensuráveis 
com vista a aumentar a transparência e retirar a subjectividade da análise. Esta etapa 
revelou-se algo complexa e morosa para o grupo, talvez devido à organização não ter 
prática na recolha de dados sobre a sua actividade e impactos da mesma. Foi, várias 
vezes, referido que sempre que se dava início a um programa/ projecto se faziam planos 
para que no final se fizesse uma análise dos resultados mas isso acabava por não 
acontecer, por motivos vários, nomeadamente a sucessão de programas/ projectos 
existente. 
Os indicadores definidos foram agrupados por categorias verificando-se uma 
predominância de indicadores de eficácia e de equidade18. 
Depois de definidos os indicadores passou-se para a definição do respectivo plano 
de acções, que correspondeu a responder a “Como podemos lá chegar?”, i.e., definir o 
que é necessário fazer?, como fazer?, quem faz? e quando será feito?, com vista a 
atingir os objectivos operacionais definidos. Por cada objectivo operacional foi definida, 
                                                 
18 Durante este trabalho acessibilidade foi utilizada como sinónimo de equidade. 
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pelo menos, uma acção a implementar. A análise do plano de acção sugere-nos 
tratarem-se de propostas de melhoria de continuidade, e não de ruptura, facto que foi 
confirmado pelos elementos do grupo na fase das entrevistas. 
A autarquia elaborou um relatório, apresentado no Anexo VIII, onde apresentou os 
principais resultados da aplicação da metodologia dos 4 Cs, os objectivos estratégico e 
operacionais, os indicadores, respectivas metas e o plano de acção correspondente. 
Durante o trabalho para a definição do “Aonde queremos chegar?” e “Como 
podemos lá chegar?”, a investigadora percebeu alguma dificuldade da autarquia em 
sistematizar as suas ideias. Tal pode dever-se ao facto de esta autarquia, assim como a 
maioria das organizações, dispensar uma parte significativa do seu tempo à gestão do 
dia-a-dia das operações, ficando pouco tempo disponível para a melhoria das operações 
e para o desenvolvimento de estratégias de operações (Johnston & Clark, 2001), e 
quando é solicitado que esta ‘rotina’ seja alterada, as organizações podem sentir algumas 
dificuldades. 
No dia 10 de Dezembro de 2004 foi realizada uma apresentação ao executivo da 
Câmara Municipal. Esta apresentação começou com pequeno enquadramento ao 
trabalho realizado, feito pela investigadora, seguido da intervenção do Vereador, que 
apresentou os resultados da aplicação da Estrutura Comum de Avaliação (CAF), em 
termos de pontos fortes e áreas de melhoria, os resultados da aplicação da metodologia 
dos 4 Cs (Compare, Consult, Compete e Challenge). Por falta de disponibilidade não foi 
possível preparar para apresentação os objectivos operacionais, indicadores, metas e o 
respectivo plano de acções. Esta informação foi posteriormente entregue a todos os 
presentes na apresentação. 
A principal conclusão que a investigadora retirou da apresentação do Vereador foi a 
interiorização dos conceitos, relativos à Estrutura Comum de Avaliação e ao modelo do 
Best Value Review, que foram sendo apresentados durante o tempo que durou este 
trabalho, e que aspectos como demonstração de resultados e avaliação, que numa fase 
mais inicial do trabalho eram vistos com algum cepticismo, passaram a ser um elemento 
intrínseco ao processo de gestão. 
Dos elementos que não participaram no projecto, houve um que viu com algum 
cepticismo o trabalho realizado, tendo inclusive tecidos alguns comentários menos 
positivos ao tempo dispendido com a etapa PLAN. Esta atitude pode ser justificada por 
alguma falta de informação. Não nos podemos esquecer que todo o trabalho realizado, 
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que teve início em Abril de 2004 e fim em Novembro de 2004, foi condensado para uma 
apresentação de aproximadamente 45 minutos, com a omissão de informação que, se 
presente, talvez eliminasse ou, pelo menos, reduzisse esta manifestação. Conforme diz 
Ganhão (1995, pp.97) “a carência de informação necessária afigura-se um dos elementos 
mais importantes que provocam a resistência à mudança”. 
4.4 AS ENTREVISTAS 
Durante todo o tempo que decorreu o projecto de concepção do modelo de 
medição e gestão de desempenho do Serviço de Educação da autarquia, a investigadora 
procurou analisar de que modo é que os sistemas de avaliação de desempenho 
organizacional podem apoiar as autarquias na prestação de serviços mais económicos, 
eficientes e eficazes. Para obter esta informação, conforme anteriormente referido, 
utilizou a observação directa e as entrevistas semi-estruturadas. 
A observação directa teve lugar desde a primeira abordagem da investigadora à 
autarquia até ao término da etapa do PLAN, e as entrevistas tiveram lugar de seguida, 
envolvendo os elementos que constituíam a equipa de trabalho nesta fase: o Vereador da 
Educação da Autarquia, a Assistente Social, a Educadora Social Estagiária, que veio 
substituir a Administrativa da Divisão de Educação, o Assessor da Presidências para as 
Obras Municipais e o Técnico de Desporto. Pelo facto de, entre os entrevistados 
existirem diferentes níveis de responsabilidades dentro da organização, optou-se por se 
utilizar dois guiões diferentes, um para o Vereador (Anexo IX) e outro para os restantes 
elementos (Anexo X), ligeiramente distintos ao nível da estrutura. 
Durante as entrevistas, com local e hora marcada, foi explicado aos entrevistados o 
objectivo da investigação, procurando-se que os entrevistados exprimissem as suas 
percepções e interpretações sobre o trabalho realizado, cabendo à investigadora 
conduzir a entrevista para os seus objectivos. Durante as entrevistas todos se mostraram 
bastante à vontade com os temas abordados, contudo, a Educadora Social Estagiária, 
que apenas se juntou à equipa na segunda fase, “Aonde queremos chegar?”, e o 
Assessor da Presidência para as Obras Municipais, porque não esteve presente em 
todas as sessões de trabalho, tiveram alguma dificuldade a responder a questões mais 
especificas e relacionados com a metodologia dos 4 Cs. No final, todos se 
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disponibilizaram para esclarecer melhor qualquer dúvida, ou clarificar algumas respostas, 
caso se entendesse por necessário. 
As entrevistas, realizadas nas instalações da Câmara Municipal e gravadas em 
registo áudio, com a prévia autorização dos entrevistados, foram transcritas, e 
encontram-se em anexo (Anexo XI). Nesta transcrição o nome das pessoas foi 
substituído pelo cargo que desempenham na Câmara. 
Para a análise das entrevistas realizadas foram identificadas quatro categorias: o 
processo, os impactos internos, os impactos externos e a avaliação global, que tiveram 
como principal objectivo fornecer, por condensação, uma representação simplificada dos 
dados brutos (Bardin, 2004). 
Por processo, entendemos a abordagem adoptada pela autarquia para conduzir o 
processo de concepção do modelo de medição e gestão do desempenho organizacional, 
em termos do grupo de trabalho, do processo de auto-avaliação, da definição da missão 
e visão, da aplicação da metodologia dos 4 Cs, e da definição dos indicadores e plano de 
acção. 
Por impactos internos, entendemos as alterações sentidas em termos da cultura e 
da organização interna. 
Por impactos externos, entendemos as alterações percebidas em termos de 
desempenho para o exterior. A este nível as análises feitas teriam tido outra abrangência 
caso o ciclo de gestão tivesse sido fechado, i.e., PLAN→DO→CHECK→ACT→PLAN. 
Por avaliação global, entendemos a opinião que os elementos da equipa ficaram 
dos modelos de medição e gestão de desempenho organizacional com que trabalharam. 
Apresenta-se de seguida os resultados obtidos para cada uma das categorias 
identificadas. 
4.4.1 Processo 
Conforme já referido, ao nível do processo procurou-se perceber a abordagem 
adoptada pela autarquia para conduzir o processo de concepção do modelo de medição 
e gestão do desempenho organizacional, em termos de grupo de trabalho, do processo 
de auto-avaliação, da definição da missão e visão, da aplicação da metodologia dos 4 Cs 
e da definição dos indicadores e plano de acção. Termina-se a analise desta categoria 
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com a apresentação das principais dificuldades sentidas pelo grupo para implementar o 
sistema de medição e gestão de desempenho organizacional. 
2.4.1.1 Grupo de Trabalho 
É hoje comummente aceite a ideia de que as pessoas são o princípio e o fim, o 
recurso estratégico por excelência (Neves, 2002), e reunir as pessoas certas numa 
equipa pode decidir o sucesso ou insucesso de qualquer projecto. 
O Vereador, quando questionado sobre os critérios que utilizou para a definição da 
equipa de trabalho, referiu que procurou encontrar uma equipa multidisciplinar mas cujos 
elementos estivessem ligados, directa e indirectamente à área da Educação, e que 
fossem conhecedores da realidade, para que pudessem representar uma mais valia para 
o projecto. Este aspecto foi corroborado por todos os restantes entrevistados, que 
referiram que as pessoas que faziam parte do grupo, para além de serem as que se 
encontram ligadas à área da Educação, serem aquelas que apresentam uma 
disponibilidade permanente para melhorar. 
Outro aspecto referido pelos entrevistados foi a importância da presença do 
Vereador em todas as sessões de trabalho com implicações óbvias no sucesso do 
trabalho realizado. Esta presença não só se revelou fundamental em termos de exemplo 
de comprometimento e de empenho como também permitiu que o trabalho fluísse, pois 
como foi referido ele (o Vereador) é que “define as linhas mestras…”. 
Importa referir que as relações de amizade, para além das relações profissionais, 
que ligam os elementos da equipa, foram consideradas um factor de sucesso para o 
trabalho realizado. Estas relações de amizade permitiram que algumas desconfianças 
possíveis tivessem sido ultrapassadas. 
Ainda relativamente à equipa de trabalho ficou por observar o comportamento do 
elemento que no início deste projecto se mostrou menos receptivo e algo passivo, e que 
quando este trabalho começou era o único que estava exclusivamente ligado à 
Educação, mas que por motivos profissionais não acompanhou este projecto até ao final. 
Este comportamento era esperado, tal como referido pelo Vereador e pela Assistente 
Social, mas a sua presença na equipa de trabalho impunha-se. Esta passividade foi 
atribuída, pelos outros elementos da equipa, ao receio pela mudança, uma vez que, 
neste grupo, este elemento era o que estava há mais tempo ligado à Educação na 
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autarquia, representando, por isso, o elemento que mais investiu no sistema actual de 
interacções, valores, costumes e normas. 
4.4.1.2 Processo de Auto-Avaliação 
Relativamente ao processo de auto-avaliação, em que foi utilizada a Common 
Assessment Framework, o aspecto mais salientado foi o conhecimento mais “real e 
efectivo” sobre o que a comunidade educativa achava do desempenho da autarquia na 
área da Educação. 
Este processo, que incluiu a distribuição de um inquérito a toda a comunidade 
educativa e às partes interessadas (Educadores de Infância, Professores do 1º Ciclo, 
Conselhos Executivos, Auxiliares de Educação, Monitores/ Animadores, Associações de 
Pais e Juntas de Freguesia) num total de 195 inquéritos, obteve uma taxa de retorno de 
73%. Este aspecto foi considerado extremamente importante pelo grupo, pelo facto de se 
ter tratado de uma iniciativa inédita da parte desta autarquia. Esta taxa de retorno dos 
inquéritos permitiu perceber que a comunidade educativa e as partes interessadas estão 
disponíveis e interessadas em colaborar com vista a terem melhores serviços. 
Por outro lado, há que realçar a postura de abertura do Serviço de Educação desta 
autarquia, patente na ampla distribuição de inquéritos que fez. Esta ideia é realçada 
quando um dos entrevistados se refere aos inquéritos da seguinte forma: 
“De qualquer modo acho que foi importante, não apenas pelo que nós 
recebemos, o bom e o mau, e principalmente do mau porque é a partir daí 
que as coisas se podem melhorar, quer o que isso significou para os próprios 
professores e educadores. Acho que sentiram que havia uma preocupação 
deste lado (Câmara) em saber o que é que eles achavam, como é que eles 
viam a Educação e como é que eles estavam a percepcionar o nosso 
trabalho. E hoje já sentimos alguns resultados desse trabalho.” 
A nível interno foi também referido que este modelo, “com todos aqueles critérios”, 
permitiu “fazer uma análise muito completa da situação da Educação”, e que serviu de 
base, não apenas para a aplicação da metodologia dos 4 Cs, como também para a 
imediata introdução de pequenas alterações ao nível de alguns serviços prestados. 
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4.4.1.3 Missão e Visão 
A definição da Missão e da Visão representou para esta equipa algo de muito 
importante: a concretização do que é que a autarquia pretende para a Educação no 
concelho. Apesar de, ninguém duvidar que o Vereador tivesse uma ideia muito concreta 
sobre que a Missão e Visão do Serviço de Educação na autarquia, as pessoas que 
diariamente trabalhavam nesta área não sabiam quais eram os objectivos a médio prazo. 
Conforme foi referido pelos entrevistados, só depois de se saber “o que somos e o 
que queremos” é que se pode orientar o trabalho. Foi referido que frequentemente existia 
a sensação de alguma falta de orientação/ rumo, com o trabalho a ser realizado de uma 
forma um pouco acrítica.  
Foi também referido por um dos entrevistados que a definição da Missão e Visão 
depois de se ter realizado a auto-avaliação, com a extensa consulta às partes 
interessadas sobre o que é que elas achavam do serviço que estava a ser prestado, 
permitiu que fosse “...mais concreta e mais real”. Esta perspectiva está presente na 
filosofia do Performance Prism, que tem o seu foco principal nas partes interessadas. De 
acordo com aquele modelo, só depois de avaliar e definir as necessidades das partes 
interessadas é que se pode definir a estratégia, os processos e definir os recursos 
necessários (ver capítulo 2). 
A definição da Missão e da Visão foi considerado pelo Vereador e pela Assistente 
Social como tendo constituído a parte mais difícil do trabalho realizado, não apenas 
porque os obrigou a parar e a pensar sobre o que pretendiam para a Educação no 
concelho, como também pela dificuldade sentida na apresentação destes dois conceitos 
de forma clara e compreensível para todos. 
2.4.1.4 Metodologia dos 4 Cs 
A metodologia dos 4 Cs é uma parte integrante do modelo de medição e gestão do 
desempenho no governo local do Reino Unido. Esta metodologia visa analisar o serviço 
em termos de como e porquê que o serviço está a ser prestado (Challenge-Questionar), o 
que é que os cidadãos/ clientes esperam do serviço (Consult-Consultar), o que é que os 
outros estão a fazer (Compare-Comparar) e finalmente que formas alternativas existem 
de prestar o serviço (Compete-Sujeitar à concorrência). 
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Em termos de modelo de medição e gestão do desempenho organizacional, os 
entrevistados consideraram tratar-se de mais um modelo, mas interessante porque 
apresenta uma metodologia, e permite analisar um serviço de uma forma simples e 
acessível, tendo, inclusive, sido apontado como um possível “modelo de trabalho para a 
função pública”. 
Olhando individualmente para cada um dos 4 Cs, s entrevistados consideraram o 
Compare muito importante porque permite olhar para fora, ver o que outros estão a fazer 
e como estão a fazer, sendo apontado como uma “partilha de boas práticas” que deve 
existir na administração pública. O Vereador referiu que no início desta legislatura houve 
a intenção de desenvolver um trabalho semelhante com algumas autarquias limítrofes 
mas que “por falta de disponibilidade” dos envolvidos, não lhe foi dada continuidade, 
apesar de estar consciente da mais valia que este tipo de iniciativas poderia trazer para 
desempenho. 
O Consult foi também considerado fundamental, na medida em que permite avaliar 
se se está a prestar o serviço que os cidadãos/ clientes precisam e se se está a prestá-lo 
da forma que estes acham melhor. O Vereador referiu que já existirem alguns 
“sinaizinhos” de consulta na Administração Pública, mas reconhece que nem sempre o 
tratamento da informação recolhida é o mais adequado. O Vereador, quando confrontado 
com o facto de não existir esta prática na autarquia referiu que, muitas vezes este tipo de 
iniciativas é entendida com uma medida eleitoralista e que, talvez por este motivo não ser 
frequente. Ainda neste sentido, referiu que o mais importante é implementarem-se 
acções de correcção e fazer sentir às pessoas que as suas opiniões são importantes. 
O Challenge foi considerado um C difícil mas fundamental porque obriga a “parar” e 
a “pôr em causa”, a procurar “o porquê das coisas”, mas “infelizmente…a cabeça está tão 
cheia durante o dia, com as coisas do dia-a-dia, que não há tempo para isso”: 
“…passamos o dia a resolver coisas, a fazer coisas que muitas vezes 
não são mais do que ‘coisinhas’ que nos ocupam o tempo e que faz com que 
muitas vezes cheguemos ao final do dia com a sensação de que não fizemos 
nada. Ou seja, nunca há tempo para parar e reflectir sobre estas coisas.” 
O Vereador chegou mesmo a referir que, pelo facto, de este ‘questionar’ e o ‘pôr em 
causa’ não ser praticado, não apenas ao nível local, como também a nível central, haver 
consequências inevitavelmente negativas para o sector público. A pressão é colocada no 
imediato, não sendo dispendido o tempo necessário a pensar uma estratégia a médio e 
longo prazo. 
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Relativamente ao Compete, os entrevistados referiram que, apesar de ser 
importante procurarem-se formas alternativas de prestar os serviços, o que mais importa 
é os serviços prestados satisfazerem as necessidades dos cidadãos/ clientes. O 
Vereador foi um pouco além e referiu as dificuldades da sua aplicação: 
“Relativamente ao Compete não sei…mas acho que é uma área em que 
podemos ainda fazer muito…Ao nível da Educação, talvez pela informação, 
ou falta de informação, que nos chegava ainda não foi bem explorada. 
É, ainda, uma questão na qual andamos muito atrás do sector privado, 
talvez pela rigidez legal que nos é imposta. Mas esta questão é complicada. 
Há o medo, o medo de delegar, e com isso perder o controlo; também existe 
a questão de as pessoas acharem que nós nos estamos a demitir das nossas 
responsabilidades.” 
Este comentário é bastante importante e revela que a implementação do Compete 
não é apenas limitada por aspectos legais mas também pelo receio de perda de controlo, 
o que pode representar um forte condicionalismo.  
Quando questionados sobre qual o C mais explorado e o menos explorado os 
entrevistados apenas foram consensuais no que diz respeito ao facto de todos 
considerarem que todos os Cs poderiam ter sido mais explorados. 
Do lado do menos explorado o Compete e o Challenge foram indicados duas vezes 
cada; e do lado do mais explorado o Compare foi indicado duas vezes, o Consult e o 
Challenge uma vez cada. Um dos entrevistados não respondeu a esta questão. 
Foi interessante constatar que o Vereador e a Assistente Social consideraram o 
Compete o C menos explorado e por sua vez a Educadora Social Estagiária e o Técnico 
de Desporto consideraram o Challenge. Este facto talvez seja explicado pelo facto de se 
terem criado algumas expectativas em torno do Challenge e, ao contrário do Vereador e 
da Assistente Social, aqueles elementos não participaram na discussão das questões 
formuladas pelo Challenge, apenas tendo-lhes sido comunicado os resultados dessa 
discussão. É de referir que a Assistente Social considerou o Challenge o C mais 
explorado. 
Em termos de recomendações resultantes da aplicação da metodologia dos 4 Cs 
todos os entrevistados foram unânimes em considerar que se tratam de medidas de 
continuidade e não de ruptura. Talvez, se os resultados da auto-avaliação tivessem sido 
negativos houvesse a necessidade de alterar radicalmente a forma como os serviços 
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estão a ser assegurados, mas como isso não aconteceu o que esta autarquia procurou 
foi redireccionar alguns aspectos pontuais da actuação do Serviço de Educação. Tal 
como foi referido “há três anos quando … começou este trabalho ele sabia muito bem o 
que queria para a Educação e este trabalho neste momento serviu-lhe para ter um 
‘baralho de cartas’ mais certinho, com as coisas mais definidas”, “procurando melhorar 
continuamente aquilo que se tem feito.” 
Quando questionados sobre a vantagem de analisar serviços interligados 
simultaneamente as opiniões dividiram-se, havendo dois entrevistados a considerarem 
que caso fossem avaliados mais serviços não se chegaria ao detalhe conseguido deste 
modo, e os restantes elementos a considerarem haver vantagens numa análise conjunta, 
numa perspectiva mais corporativa. É facto que na Administração Pública aquela 
dimensão departamental não perdeu ainda muito do seu peso (Neves, 2002), 
funcionando frequentemente as estruturas existentes como resistência à adaptação 
estratégica das organizações. Trata-se de um domínio em que a Administração, quer do 
ponto de vista conceptual quer culturalmente, tem de evoluir. 
2.4.1.5 Indicadores e Plano de Acção. 
Apesar de durante as entrevistas percebermos existir alguma confusão entre o 
conceito de eficiência e eficácia, os indicadores de desempenho definidos pelo grupo 
para monitorizar o desempenho foram essencialmente de equidade e de eficácia. 
Conforme foi referido, um dos objectivos que esta autarquia tem é “saber se chegamos a 
todos, se o serviço que está a ser prestado vai de encontro às necessidades das pessoas 
e se o serviço está a ser prestado com qualidade”. A questão da eficiência, traduzida em 
termos de rapidez, também foi referida, tendo sido colocada a questão em termos de “a 
relação Câmara-Munícipe é quase como a relação Médico-Doente, ou seja, o que eu 
quero é para já, para ontem, e lidar com isto nem sempre é fácil.”  
A questão da satisfação dos cidadãos/ clientes foi durante todo o tempo que durou 
este projecto um aspecto referido com bastante veemência, e talvez pelo facto de se 
aproximarem as eleições autárquicas tenha sido ainda mais vincado. 
Ainda relativamente aos indicadores, foi referida a importância que representam 
para a ‘gestão de topo’ poder obter informações sobre uma situação mais rapidamente, 
“no curto prazo”, na medida em que como a informação a recolher está definida, a 
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probabilidade de se perder tempo à volta de informação não relevante, ou menos 
relevante, fica minimizada. Nesta ideia está implícita a sistematização que este tipo de 
modelo pressupõe. 
Os entrevistados, quando questionados sobre a utilização que a informação 
recolhida pelos indicadores de desempenho seria utilizada, foram unânimes em 
considerar que iria permitir ter um melhor conhecimento do desempenho organizacional, 
aumentando deste modo o controlo, mas com vista a poder-se actuar na perspectiva de 
melhorar o que estiver mal, ou menos bem: 
“Será para tentarmos perceber porque é que determinado objectivo não 
foi atingido e depois de sabermos o que correu mal mudar o que tiver que ser 
mudado.” 
O aumento do controlo como forma de poder repressivo sobre os maus 
desempenhos foi liminarmente rejeitada, quer pela parte do Vereador, quer pela parte 
dos restantes elementos da equipa. 
Relativamente à implementação do plano de acções definido, e pelo facto de as 
medidas a implementar serem de continuidade não se esperam dificuldades de maior, 
além do mais as “pessoas … já estão à espera da mudança” 
2.4.1.6 Dificuldades 
As principais dificuldades sentidas pelo grupo na concepção do modelo de medição 
e gestão de desempenho organizacional foram de dois tipos: a primeira está relacionada 
com o tempo e a dificuldade em conciliar o trabalho do dia-a-dia de uma autarquia com 
todas as tarefas necessárias para a concepção do modelo de medição e gestão do 
desempenho. A segunda, e que decorre da primeira, está relacionada com a necessidade 
de parar. O Vereador referiu que a maior dificuldade que sentiu foi “o conseguir libertar-
me dos problemas e concentrar-me no que estávamos a fazer. Senti muitas vezes a 
cabeça a fugir-me para outras preocupações que tinha no momento”. Este aspecto foi 
referido como uma dificuldade global do projecto: o ‘parar para pensar’. 
Ao nível da implementação do plano de acções definido, a equipa mostra-se 
optimista. Considera que, internamente, pelo facto de este “trabalho [ter sido] tão 
explicado e partilhado com as pessoas que o têm que implementar que as questões de 
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resistência não se vão colocar. As coisas não foram impostas, foram naturais”. 
Externamente foi referido que depois de todo o trabalho realizado, nomeadamente a 
ampla consulta, as “pessoas, …, já estão à espera da mudança”. Este optimismo resulta 
também do facto de, desde que este projecto começou, acções de correcção têm sido 
implementadas de forma gradual com uma receptividade da parte da comunidade 
educativa muito positiva. A Assistente Social fez referência a uma situação em concreto: 
“Acho que sentiram [a comunidade educativa] que havia uma 
preocupação deste lado [Câmara] em saber o que é que eles achavam, como 
é que eles viam a Educação e como é que eles estavam a percepcionar o 
nosso trabalho. E hoje já sentimos alguns resultados desse trabalho, por 
exemplo, relativamente a algumas coisas que no ano passado [lectivo] tinham 
corrido mal, arranjámos este ano outro esquema. Hoje as coisas estão de 
facto a correr bem e as pessoas reconhecem, reconhecem que houve um 
esforço para melhorar e penso que isso resulta muito do trabalho de auto-
avaliação que fizemos.” 
Ainda ao nível da implementação do plano de acções, foi referido que numa fase 
inicial foram sentidas dificuldades devidas a alguma descoordenação associada a alguma 
ânsia. Isto porque, depois de terem sido identificadas algumas áreas de melhoria houve a 
intenção de se passar para a acção, mas como as “coisas ainda não estavam bem 
definidas e bem planeadas isso não acontecia, havia aqui alguma descoordenação”. 
Contudo foi considerado que “os benefícios conseguidos suplantam quaisquer 
dificuldades que possam ter surgido”. 
2.4.2 Impactos internos 
Ao nível dos impactos internos procurou-se perceber se foram sentidas alterações 
em termos da cultura e da organização interna, sendo que, por cultura entendemos o 
conjunto de crenças e valores partilhados pelos membros e por organização interna o 
conjunto de regras de funcionamento partilhados pelos membros. 
Ao nível da cultura todos os entrevistados consideraram ter havido alterações, 
principalmente no que diz respeito à partilha e à abertura, tendo inclusive sido referido 
por um dos entrevistados que, antes deste trabalho se ter iniciado, a “informação era 
considerada como um bem apenas acessível a alguns” e que actualmente a situação é 
ESTUDO DE CASO 
 
86 
diferente. Isto foi confirmado pelo Vereador que considerou ter este trabalho contribuído 
para ganhar “uma maior consciência sobre a necessidade e a importância da partilha 
interna… e da noção de equipa e de colectivo” e da importância de ter “as pessoas em 
sintonia”. Esta abertura foi considerada importante porque permitiu que as pessoas se 
sentissem “mais motivadas, com as consequências positivas que isto representa em 
termos de desempenho individual”. A abertura sentida a nível interno pode explicar, 
segundo um dos entrevistados, a ampla consulta externa, realizada às partes 
interessadas. 
Quando questionados se consideravam ter havido uma alteração ao nível da 
preocupação com os seus cidadãos/ clientes, os entrevistados foram da opinião que essa 
preocupação já era uma realidade antes deste projecto, sendo que, a mais valia trazida 
pelo projecto foi a sistematização do levantamento de necessidades (consulta) pelas 
partes interessadas. Também ao nível da melhoria contínua foi considerada uma 
preocupação existente, mas também aqui não “havia um método” para se trabalhar neste 
sentido. 
Ao nível da organização interna o Vereador considerou que este trabalho “acelerou 
algumas mudanças internas, mudanças que se pretendiam mas que sem este trabalho 
iam-se desenrolar mais lentamente, sobretudo ao nível da descentralização”, opinião 
corroborada pela Assistente Social. Os restantes entrevistados consideraram ter-se 
assistido a alterações claras na organização interna nomeadamente no que diz respeito à 
descentralização do poder pela parte do Vereador. De acordo com um dos entrevistados 
antes deste projecto o Vereador “chamava a si a responsabilidade pela realização de 
muitas tarefas e este [projecto] ao permitir conhecer os aspectos essenciais do serviço, 
permitiu-lhe, com a definição de algumas regras, delegar responsabilidades. Não tenho 
dúvidas que ele hoje se sente mais apoiado pela equipa que trabalha consigo e que 
confia nela”. 
Quando questionados se a medição e gestão de desempenho organizacional trazia 
um acréscimo de burocracia, traduzido pela formalização de alguns processos, os 
entrevistados não consideravam esta formalização negativa. Pelo contrário, consideraram 
representar o “desenvolvimento de mecanismos para que a informação chegue a todos 
sem distorções”, permitindo, por um lado aumentar os níveis de motivação e 
envolvimento das pessoas que trabalham nesta área, e por outro lado, permitem um 
melhor planeamento das actividades realizadas pelo Serviço de Educação. 
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4.4.3 Impactos externos 
Ao nível dos impactos externos procurou-se perceber se foram sentidas, ou se são 
esperadas, alterações em termos do desempenho do Serviço de Educação para o 
exterior. A este nível as análises feitas teriam tido outra abrangência caso o ciclo de 
gestão tivesse sido concluído, i.e., se se tivesse implementado o plano de acções (DO), 
se se tivesse verificado se as alterações introduzidas produziram a melhoria esperada 
(CHECK) e, finalmente, se se tivesse actuado de forma a ajustar, corrigir ou a introduzir 
uma melhoria adicional com base na etapa da verificação (ACT). 
Todos os entrevistados consideraram esperar uma melhoria no desempenho do 
Serviço de Educação, e que essa melhoria passará, essencialmente, pelo cidadão/ 
cliente passar a “sentir que existe um plano, uma estratégia e que há um esforço da parte 
da Câmara em prestar um melhor serviço, com mais qualidade e em função daquilo que 
as pessoas efectivamente necessitam” e que “críticas que fizeram nos questionários não 
foram em vão”. Esta percepção de melhoria resulta, por um lado pela motivação interna 
“com consequências ao nível externo através de um aumento do nível da qualidade dos 
serviços prestados. Se as pessoas que asseguram o serviço se sentem mais motivadas, 
prestam um melhor serviço e isto é percebido pelos cidadãos/ clientes” e por outro, pelo 
facto de os níveis de organização e coordenação interna terem melhorado. 
Em conclusão podemos dizer que as melhorias esperadas são ao nível da 
satisfação dos cidadãos/ clientes e a eficácia, com a prestação de melhores serviços. 
Desde o início deste projecto que a investigadora sentiu da parte do Vereador uma 
grande preocupação em satisfazer as necessidades dos cidadãos/ clientes. Esta 
preocupação, não se traduz em fazer tudo aquilo que os cidadãos/ clientes pretendem 
mas tudo aquilo que a autarquia considera ter impactos sociais e culturais importantes. 
2.4.4 Avaliação Global 
Sabendo que a avaliação de desempenho organizacional é sempre condição 
indispensável de renovação e inovação organizacional e que deve ser enfatizada na 
Administração Pública face à sua fraca aplicação (Neves, 2002), procurou-se saber qual 
a opinião dos entrevistados sobre o que representam e podem representar os modelos 
de medição e gestão de desempenho organizacional. 
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Quando questionados sobre que expectativas criaram, quanto ao projecto de 
medição e gestão de desempenho organizacional que lhes foi apresentado, os 
entrevistados revelaram ter ficado com uma opinião muito favorável, que vai desde: 
“Uma avaliação do desempenho representava uma necessidade. Este 
Serviço realizava, e realiza, muitas actividades e no final de cada uma dessas 
actividades todos os envolvidos consideravam necessário analisar o trabalho 
realizado, para melhorar e corrigir, mas isto não acontecia. Faltava um 
método que permitisse fazer essa análise. Penso que todos consideraram 
que o trabalho que nos estava a propor iria responder a essa questão.” 
ou ainda: 
 “Fiquei com a ideia de que o que se pretendia era avaliar o trabalho 
que estava a ser realizado pelo Serviço de Educação com o intuito de 
perceber se o que estava a ser feito ia ao encontro das expectativas dos 
utilizadores dos serviços.” 
ou: 
“Achei sobretudo que poderia ser uma mais valia para o trabalho que 
nós aqui desenvolvemos” ... “Mais valia, na medida em que ia obrigar a fazer 
um trabalho de análise e um trabalho de levantamento que de outra forma 
talvez ainda não tivesse sido realizado. Eu tinha a consciência que esta área, 
tal como outras, era demasiado desorganizada e que este trabalho nos iria 
ajudar a trabalhar mais rápido e a organizarmo-nos melhor. No fundo é 
organização, sistematização, levantamento.” 
e ainda: 
“Fiquei com a ideia de que ia ser um trabalho extremamente produtivo 
para nós em termos de organização de serviço.” 
A ideia geral que sobressaiu foi a de que, este projecto iria apoiar o Serviço de 
Educação a conhecer melhor seu desempenho e apontaria algumas pistas no sentido da 
melhoria através de uma maior organização interna e da definição de métodos de 
trabalho. 
Sobre a forma como actualmente encaram a medição e gestão de desempenho 
organizacional, os entrevistados manifestam-se francamente a favor de que, este tipo de 
iniciativas se torne uma prática comum na Administração Pública, pelas vantagens 
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percebidas. Os modelos de medição e gestão de desempenho organizacional são 
encarados como: 
um mecanismo de motivação: 
“Vejo os sistemas de avaliação de desempenho principalmente como 
uma forma de motivação. 
É muito importante definir objectivamente o desempenho pretendido 
para cada estrutura pois penso que muitas vezes a falta de dedicação se 
deve à falta de objectivos claramente definidos e à falta de avaliação dos 
resultados. Essa motivação e dedicação depois reflecte-se no exterior e as 
pessoas percebem isso.” 
passando por, uma forma de reconhecimento e melhoria: 
“É fundamental que a avaliação de desempenho seja aplicada a todas 
as organizações não só para que elas se possam conhecer melhor e 
principalmente para poderem melhorar. É necessário parar para reflectir sobre 
os que se está a fazer e porque se está a fazer. Quando isto não acontece as 
pessoas não sabem porque fazem, apenas fazem porque alguém lhes disse 
para fazer e no fim só há as acções. O que correu bem?, o que correu mal?, o 
que tem que ser melhorado?, o que tem que ser corrigido? Os sistemas de 
avaliação de desempenho organizacional permitem avaliar estes aspectos.” 
até, ao reforço da credibilização da gestão: 
“Em termos gerais eu acho que gasta-se, ou dispensa-se, algum tempo 
extra numa determinada fase, que é a fase da avaliação, a fase em que se 
tem de sair da rotina para depois ganharmos. Por exemplo, há um 
determinado número de informações que antes existia de forma dispersa e 
hoje ela está organizada, permitindo-me não só aceder a ela mais 
rapidamente como também ter hoje uma noção diferente de determinadas 
coisas. 
Portanto a avaliação impõe, por um lado, o rigor a que nós não estamos 
habituados e, por outro lado, permite, sobretudo, tomar opções sustentadas, 
mais conscientes e menos intuitivas. Acho que as Câmaras trabalham muito 
com base na intuição e que estes trabalhos permitem tomar decisões mais 
apoiadas e mais sustentadas.” 
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Durante as entrevistas foi interessante constatar que as opiniões dos entrevistados, 
desde o Vereador, passando pela Assistente Social, a Educadora Social Estagiária, o 
Técnico de Desporto e o Assessor da Presidências para as Obras Municipais, 
relativamente aos modelos de medição e gestão de desempenho organizacional, e sua 
importância, foram muito consensuais. Este facto talvez seja explicado pela forma como 
todos se envolveram neste projecto e pela forma como os problemas foram apresentados 
para serem discutidos, num ambiente de abertura, confiança e preocupação com a 
melhoria. 
Também é de realçar a perspectiva positiva como a medição e gestão de 
desempenho organizacional passou a ser encarada. Foi referido, por um dos 
entrevistados, que antes deste trabalho se ter iniciado, a informação era um bem 
acessível apenas a alguns e hoje, são sentidas diferenças importantes este nível. E, 
acredita que esta alteração foi resultante do trabalho desenvolvido. O próprio Vereador 
referiu ter hoje mais interiorizada a noção de trabalho em equipa e o quanto isso é 
importante. 
Durante a apresentação ao executivo do trabalho realizado houve algumas 
reacções menos positivas, por parte de elementos que não participaram neste trabalho, 
relativamente ao tempo dispendido. Talvez seja a este nível que a medição e gestão de 
desempenho organizacional encontre o seu grande obstáculo: convencer as pessoas que 
é importante e que a sua utilização traz inúmeras vantagens para a organização. 
Mas convencer as pessoas de que a medição e gestão de desempenho 
organizacional é fundamental não é o único obstáculo/ dificuldade com que as 
organizações se podem deparar. É apenas mais um. Durante a realização deste projecto 
foram mencionados outros obstáculos muito importantes, nomeadamente o tempo, pois 
para que este tipo de modelos seja implementado é necessário que as pessoas tenham 
disponibilidade. Um dos entrevistados referiu que reconhece a importância deste tipo de 
modelos mas que na rotina diária não é fácil intercalar mais actividades: 
“As nossas tarefas são tantas e, apesar do número de pessoas também 
ser grande, todas as pessoas têm as suas funções não havendo pessoas 
disponíveis para nos ajudar a fazer um trabalho semelhante. Isso só seria 
possível em prejuízo das nossas actividades diárias, mas essas actividades 
têm que ser feitas. 
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Tenho a plena consciência que vale a pena termos um projecto destes e 
que vale a pena fazer um estudo deste e depois partirmos para a acção. Mas 
sozinhos é difícil e ou fazemos uma coisa ou fazemos outra.” 
Outras vezes não é tanto a falta de tempo o principal obstáculo, mas a falta de 
hábitos. A Assistente Social referiu que receava “que sem o carácter de obrigação” se 
entre “naquele ciclo de hoje não pode ser, amanhã também não e depois acabemos por 
nunca fazer”. Ela acredita que se a medição e gestão de desempenho organizacional 
fosse uma imposição legal, teria que ser feita e, por consequência, levaria a que se 
criasse o hábito, a rotina. 
Para finalizar, importa referir a avaliação pública que a medição e gestão de 
desempenho organizacional implica. Um dos entrevistados referiu que este tipo de 
modelos, no fundo, visa “avaliar o trabalho que nós … fazemos” e nem sempre as 
pessoas são receptivas à avaliação e à crítica pública. Ainda de acordo com este 
entrevistado, a presença do Vereador e a sua postura durante todo o projecto, em que o 
envio de 195 inquéritos pelas partes interessadas é bem exemplo, permitiu ultrapassar 
este receio inicial. 
4.5 AS HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
No início da nossa investigação foram formuladas algumas hipóteses que tiveram 
como objectivo conduzir a investigação com ordem e rigor. Neste momento está-se em 
condições de analisar, uma por uma, as hipóteses formuladas. 
 
1º O Challenge é o mais difícil C de implementar. 
Os entrevistados não foram unânimes quando questionados sobre qual o C mais 
difícil de implementar. Enquanto o Vereador e a Assistente Social, os elementos do grupo 
que melhor conhecem a metodologia dos 4 Cs, consideram ser o Compete o mais difícil 
de implementar os restantes elementos consideraram ter sido o Challenge. As razões 
porque estes consideraram o Challenge o mais difícil de implementar foi porque “coloca 
questões sobre as quais as pessoas não estão habituadas a pensar.” Convém referir que 
estes elementos, ao contrário do Vereador e da Assistente Social, não participaram tão 
activamente na discussão das questões formuladas pelo Challenge. 
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Também no Reino Unido (Martin et al., 2003), o Compete e o Challenge foram 
considerados os menos utilizados pelas autarquias durante a avaliação dos seus 
serviços, e com o Challenge a ser considerado efectivamente realizado pelos membros 
mais envolvidos na implementação da metodologia dos 4 Cs. A pesquisa realizada, 
naquele país, concluiu que entre as autarquias havia ainda alguma confusão acerca da 
interpretação do Challenge e do Compete, o que levou a serem os menos utilizados pelas 
autarquias. Talvez, também no nosso estudo de caso, alguma falta de domínio dos 
conceitos seja uma das razões pela qual estes dois Cs tenham sido os menos utilizados. 
 
2º O maior obstáculo para operacionalizar o Compete são as restrições legais. 
As dificuldade existentes em operacionalizar o Compete apenas foram referidas por 
um dos entrevistados, o Vereador, que, para além das restrições legais, mencionou a 
falta de histórico nesta área.  
“Ao nível da Educação, talvez pela informação, ou falta de informação, 
que nos chegava ainda não foi bem explorada.” 
De acordo com aquele, e apesar de ainda haver muito a fazer na área das 
parcerias e subcontratação de serviços, as autarquias tendem a assegurar a prestação 
dos serviços internamente como uma forma de não perderem o controlo das situações. 
“É, ainda, uma questão na qual andamos muito atrás do sector privado, talvez pela 
rigidez legal que nos é imposta. Mas esta questão é complicada. Há o medo, o medo de 
delegar, e com isso perder o controlo; também existe a questão de as pessoas acharem 
que nós nos estamos a demitir das nossas responsabilidades.” 
Este aspecto é muito revelador da cultura de Estado-Providência, também 
designado por Estado de Bem Estar, vigente em Portugal, com um “modelo de Estado 
intervencionista”, que “não pára de oferecer serviços e todo o tipo de bens aos cidadãos” 
(Moreira, 2002, pp.62). 
Os restantes entrevistados não estavam muito à vontade para referir o Compete e 
as suas implicações. 
 
3º Na formulação dos indicadores para monitorizar o desempenho são privilegiados 
os indicadores de economia, por serem aqueles mais facilmente apuráveis com a 
informação disponível. 
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Ao contrário do que aconteceu no Reino Unido, em que numa fase inicial foram 
privilegiados os indicadores de economia, os indicadores definidos pela autarquia foram, 
principalmente, de equidade e eficácia. As grandes preocupações manifestadas pela 
autarquia relativamente aos serviços que presta estão relacionadas com o prestar os 
melhores serviços possíveis aos seus cidadãos/ clientes e em chegar a todos. O facto de 
as questões económicas não estarem no topo da agenda é reveladora da nossa falta de 
cultura de controlo orçamental, bem patente nos problemas com que Portugal se depara 
para cumprir o Plano de Estabilidade e Crescimento (PEC). 
O facto de a eficácia representar um dos critérios mais importantes de tomada de 
decisão por parte dos nossos autarcas já tinha sido referido por Ruivo (2000), num 
estudo nacional muito abrangente que realizou entre 1992 e 1993, onde procurou 
analisar o poder local e as suas relações com o poder central. A questão da equidade 
insere-se na forte cultura de Estado-Providência, vigente em Portugal. 
Durante as entrevista percebemos existir alguma confusão entre o conceito de 
eficiência e de eficácia entre os entrevistados havendo alguns que consideravam que a 
eficácia tem “a ver com o fazer rápido” e que a eficiência se traduzir pelo “fazer bem”, 
havendo outros que, de forma mais esclarecida, considerarem que a eficiência se traduzir 
em “dar resposta às necessidades de forma célere” e que a eficácia é atingido quando os 
“os resultados” do serviço “são aqueles que nós pretendemos atingir” e que sejam 
sentidos pelos cidadãos/ clientes. 
 
4º O Consult promove a comunicação entre as várias partes interessadas e a 
responsabilização/ prestação de contas. 
Na opinião da investigadora, o Consult representou, para esta autarquia, o C mais 
forte porque lhes permitiu: 
“…ter a ideia concreta sobre a forma como a Educação estava a ser 
vista pela comunidade educativa” e “não apenas pelo que … recebemos, o 
bom e o mau, e principalmente do mau porque é a partir daí que as coisas se 
podem melhorar, quer o que isso significou para os próprios professores e 
educadores. Acho que sentiram que havia uma preocupação deste lado 
[Câmara] em saber o que é que eles achavam, como é que eles viam a 
Educação e como é que eles estavam a percepcionar o nosso trabalho.” 
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Foi ainda referido que, devido a já terem sido implementadas algumas acções de 
correcção, para alguns dos aspectos criticados pelos cidadãos/ clientes durante a 
consulta, permitiu que estes percebessem que “as críticas que fizeram nos questionários 
não foram em vão” com o reconhecimento público do “esforço da parte da Câmara em 
prestar um melhor serviço, com mais qualidade e em função daquilo que as pessoas 
efectivamente necessitam.” O reconhecimento público, não apenas manifestado durante 
os actos eleitorais, é algo que move as pessoas, e por consequente este grupo percebeu 
que a prestação de contas se impõe e traz vantagens para a autarquia. 
 
5º A implementação da metodologia dos 4 Cs (Challenge, Consult, Compare e 
Compete) causa uma melhoria na prestação do serviço. 
Todos os entrevistados referiram que a metodologia dos 4 Cs representava um 
método de análise dos serviços que permitia conhecer melhor os serviços, ver o que 
outros estão a fazer nestas áreas, ver o que os cidadãos/ clientes esperam do serviço e 
depois, reunindo todas esta informação, procurar definir a melhor forma de se prestarem 
os serviços. Quando questionados se os serviços tinham melhorado ou se iriam melhorar 
a resposta foi claramente positiva. Contudo, também foi referido que a implementação da 
metodologia dos 4 Cs, apenas acelerou algumas mudanças que iriam naturalmente ter 
lugar: “Principalmente acelerou algumas mudanças ..., mudanças que se pretendiam mas 
que sem este trabalho iam-se desenrolar mais lentamente, sobretudo ao nível da 
descentralização.” 
Apesar de, durante as entrevistas terem sido referidas situações concretas de 
melhoria dos serviços prestados, com feedback positivo da parte da comunidade 
educativa, não é possível concluir, objectivamente, que houve uma melhoria dos serviços 
prestado, uma vez que no presente projecto não foi fechado o ciclo de Deming (PDCA). 
Só quando o ciclo tiver sido completo (PLAN→DO→CHECK→ACT→PLAN) é que se 
poderá avaliar sobre as melhorias do serviço prestado. 
Para finalizar, é opinião da investigadora que, fosse qual fosse o modelo utilizado 
para analisar os serviços, os resultados seriam sempre positivos, pois, tal como foi 
referido pelo grupo, este trabalho obrigou-os a parar e olhar para ‘dentro’ de uma forma 
crítica. Mas, foi manifestado pela Assistente Social o receio de que, sem obrigatoriedade 
legal, a medição e gestão de desempenho organizacional poder deixar de ser feita com a 
desculpa da “falta de tempo”.  
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CONCLUSÃO 
O presente trabalho de investigação pretendeu fornecer um contributo empírico, 
embora parcial, pela própria metodologia utilizada, sobre o papel que os modelos de 
medição e gestão de desempenho organizacional podem ter na prestação de serviços 
mais económicos, mais eficientes e mais eficazes por parte das autarquias portuguesas. 
Não nos podemos esquecer que a evolução das sociedades ocidentais nas últimas 
décadas, pelo significativo crescimento económico e melhoria das condições de vida, 
originou “novas exigências em relação às actividades públicas a nível da sua 
governabilidade, do nível de intervenções do Estado e, de um modo geral, à qualidade e 
eficiência da actuação da Administração Pública” (Tavares, 2004: 137), com a própria 
reforma da Administração Pública visar responder a duas preocupações fundamentais: 
por um lado, a de garantir, no interesse das partes interessadas, a melhoria da qualidade 
e preços dos serviços, e por outro lado, já na óptica dos governos, a de melhorar a 
eficiência económica e o controlo da despesa pública (Sampaio, 2003). 
Estas novas exigências que são sentidas ao nível do aprofundamento da cidadania 
e orientação dos serviços públicos para o respeito dos interesses dos cidadãos e 
satisfação das suas necessidades, ao nível da qualidade dos serviços, ao nível da 
eficiência e transparência das políticas públicas, associadas à identificação dos 
objectivos e avaliação dos resultados, numa prática de prestação de contas que 
promovam a confiança e a dignificação das funções desempenhadas (Tavares, 2004), 
levaram os governos dos diversos países a desenvolver vários mecanismos de avaliação 
de desempenho com a preocupação de monitorizar a economia, eficiência e a eficácia 
das suas actividades. 
Portugal, que não passou ao lado destas preocupações, desde 1996 que tem 
lançado uma série de iniciativas de reformas na Administração Pública, nomeadamente 
nos domínios da desburocratizarão, qualidade nos serviços públicos, informação ao 
cidadão e eficácia da gestão pública. Contudo, e apesar de em todas estas iniciativas 
estar implícito que “o planeamento e controlo complementam-se e são exigências 
recíprocas numa qualquer gestão eficiente, às quais naturalmente, a Administração 
Pública não pode ser indiferente” (Portugal, 1996), não é sugerido em nenhuma delas um 
modelo de medição e gestão de desempenho a utilizar no processo de controlo de gestão 
por parte das entidades do sector. 
Quando, em 24 de Junho de 2003, o governo português apresentou as “Linhas de 
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Orientação para a Reforma da Administração Pública” (Portugal, XV Governo 
Constitucional, 2003), apostando no mérito e na qualificação com vista à identificação de 
desequilíbrios funcionais, deficiências organizacionais, responsabilização do pessoal e 
dirigentes e criação de um clima de exigência, de mérito e de transparência na acção dos 
serviços a nível local e nacional, algumas expectativas foram criadas. O resultado desta 
iniciativa foi a Lei nº 10/2004 de 22 de Março, que cria o Sistema Integrado de Avaliação 
de Desempenho da Administração Pública (SIADAP). O SIADAP integra a avaliação dos 
funcionários, agentes e demais trabalhadores, dirigentes de nível intermédio e dos 
serviços e organismos da administração directa do Estado e dos institutos públicos, e tem 
como objectivo “o desenvolvimento coerente e integrado de um modelo global de 
avaliação que constitua um instrumento estratégico para a criação de dinâmicas, de 
motivação profissional e de melhoria na Administração Pública” (Portugal, 2004). 
Contudo, o SIADAP mantém o foco na avaliação de desempenho do pessoal, e mais uma 
vez, não é apresentado nenhum modelo de medição e gestão de desempenho 
organizacional a utilizar no processo de controlo de gestão por parte das entidades do 
sector. 
No actual quadro de transferência de atribuições e competências da administração 
central para as autarquias locais, a restauração da confiança nas autarquias locais 
através da prestação de serviços cada vez mais económicos, mais eficientes e mais 
eficazes, tem sido apresentado como uma linha fundamental da política dos sucessivos 
governos. Por estes motivos, assume relevância inquestionável a forma como as 
autarquias portuguesas se estão a preparar para assumir uma maior responsabilidade 
nas mais diversas áreas, que vão desde a educação, habitação, serviços sociais, saúde, 
entre outros, e como podem os modelos de medição e gestão de desempenho 
organizacional apoiar as autarquias nesta tarefa. 
Neste quadro, e partindo da nossa pergunta de partida “De que forma é que os 
modelos de medição e gestão de desempenho organizacional podem apoiar as 
autarquias portuguesas na prestação de serviços às suas comunidades mais 
económicos, mais eficientes e mais eficazes?” como fio condutor da investigação, 
procurou-se formalizar um percurso de investigação ajustado ao objecto de estudo (a 
avaliação de desempenho e os serviços prestados pelo governo local) e concebido como 
meio de direccionar a investigação para o seu objecto, possibilitando a progressão do 
conhecimento acerca desse mesmo objecto. A revisão da literatura realização levou-nos 
ao Reino Unido e ao modelo de gestão de desempenho para o governo local aí vigente 
desde Abril de 2000, o Best Value, modelo que foi desenvolvido com o objectivo de 
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promover a melhoria contínua dos serviços prestados, observando os critérios da 
economia, eficiência e eficácia. De acordo com os primeiros resultados dos impactos do 
modelo estes objectivos estão a ser, genericamente, alcançados. O modelo do Best 
Value está representado por 6 etapas, que vão desde a definição dos objectivos 
estratégicos e prioridades corporativas da autarquia, passando pela definição de um 
programa de avaliação dos serviços prestados pela autarquia, seguido da avaliação dos 
serviços, o Best Value Review, com a aplicação da metodologia dos 4 Cs (Challenge, 
Compare, Consult e Compete) e definição do plano de acções, pela divulgação anual do 
documento onde é apresentado o que a autarquia fez e o que vai fazer para assegurar o 
‘melhor valor’ para os seus munícipes, pela inspecção e auditoria de entidades 
independentes da actuação da autarquia, até à aplicação de medidas sancionatórias para 
aquelas autarquias que não consigam promover a melhoria contínua dos serviços 
prestados observando os critérios da economia, eficiência e eficácia. 
Pela análise feita, parece-nos evidente que a metodologia dos 4 Cs, o elemento 
fundamental do Best Value, teve a sua inspiração no modelo do Balanced Scorecard, 
aplicado às organizações do sector público. Encontramos a perspectiva da comunidade 
representada no Consult, a perspectiva financeira representada no Compete, a 
perspectiva interna representada no Compare e a perspectiva da inovação e 
aprendizagem representada no Challenge. De acordo com o Balanced Scorecard, 
aplicado às organizações do sector público, para a perspectiva da comunidade é 
necessário identificar quem são os clientes/ cidadãos do serviço prestado e que valor a 
organização pode criar, e o Consult procura perceber o que é que estes clientes/ 
cidadãos esperam do serviço, ou seja, o seu valor; para a perspectiva financeira é 
necessário analisar a melhor forma de acrescentar valor à comunidade, com controlo dos 
custos, e o Compete debruça-se sobre as formas alternativas de prestar o serviço e os 
respectivos custos; para a perspectiva da inovação e aprendizagem é necessário a 
organização interrogar-se sobre a sua capacidade para mudar e melhorar, e o Challenge 
procurar um efectivo questionar interno sobre a razão pela qual o serviço está a ser 
prestado e como está a ser prestado; e finalmente, a perspectiva interna procura 
identificar as melhores formas de melhorar os processos internos, e o Compare, através 
de uma verificação sobre o que outros estão a fazer e como estão a fazer, visa melhorar 
os processos internos. 
O facto de o modelo do Best Value ter ido buscar a sua inspiração ao modelo do 
Balanced Scorecard não nos surpreende, na medida em que, quando aquele foi pela 
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primeira vez apresentado, em 1997, o Balanced Scorecard atingia um grande apogeu em 
termos de aplicação e era muito discutido nos meios académicos. 
Depois desta fase exploratória, passamos para a definição da problemática com 
vista a tratar o problema formulado pela pergunta de partida, tendo-se optado por analisar 
se o Best Value Review, do modelo de gestão de desempenho do Best Value, aplicado 
às autarquias portuguesas, originava os mesmos impactos, ao nível da prestação dos 
serviços, que os observados no Reino Unido. De seguida, partimos para a observação, 
tendo-se optado pelo estudo de caso descritivo, porque nos pareceu o método mais 
adequado a utilizar, uma vez que, o que se pretendia era uma descrição ‘rica’ do 
fenómeno que estava a ser estudado, aplicado a uma única entidade, que no caso, é 
uma autarquia portuguesa. Como as autarquias prestam diversos serviços, e a análise de 
todos eles não se apresentava viável no tempo disponível para a realização deste 
projecto de investigação, focamos a nossa atenção nos serviços de educação. Esta 
opção resultou, por um lado, do facto de a educação se tratar de um assunto de extrema 
actualidade e relevância, perante os resultados do Programme for International Student 
Assessment (PISA), realizado em 2000 e 2003, em vários países, tendo Portugal, nos 
três domínios de avaliação, literacia, matemática e ciências, posicionado-se 
estatisticamente abaixo da média (OECD, 2001 e OECD, 2004), e também, porque as 
autarquias viram as suas atribuições e competências aumentadas ao nível da educação, 
com o Decreto-Lei nº 7/2003 (Portugal, 2003) em que, para além das atribuições já 
definidas pela Lei nº 159/99 de 14 de Setembro (Portugal, 1999), foram transferidas 
novas competências na área da educação e do ensino não superior. 
Pelo carácter descritivo indutivo da nossa investigação, foi privilegiada a 
observação directa complementada com as entrevistas semi-estruturadas. A observação 
directa teve lugar desde a primeira abordagem da investigadora à autarquia até ao 
término da concepção do modelo de medição e gestão de desempenho organizacional. 
As entrevistas, utilizando um guião de entrevista comum e envolvendo todos os 
elementos que constituíram a equipa de trabalho, tiveram como objectivo confirmar os 
dados recolhidos durante a observação com vista a responder à nossa pergunta de 
partida. 
Durante as mais de 50 horas que a investigadora esteve em contacto directo com a 
autarquia, entre Abril e Dezembro de 2004, coube-lhe ainda a responsabilidade de 
apresentar o modelo da Estrutura Comum de Avaliação (Common Assessment 
Framework), utilizada para a auto-avaliação, apoiando-se na metodologia proposta pela 
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Direcção Geral da Administração Pública, no seu sítio da Internet, apresentar a 
metodologia do Best Value Review, representado nas 4 Cs, apoiando-se 
fundamentalmente no guia A Guide to Best Value and Planning, 2º edição, apresentado 
pelo Planning Officers’ Society Best Value Working Group, e de actuar como facilitadora, 
cujas funções envolveram a coordenação das actividades, de forma a imprimir ritmo e 
potenciar as capacidades técnicas da autarquia em causa. 
Com vista a sistematizar o seu trabalho, a investigadora seguiu o ciclo de Deming, 
representado por quatro etapas: o PLAN (planear), o DO (executar), o CHECK (verificar) 
e o ACT (actuar). Esta metodologia para além de incluir as etapas do planeamento e da 
implementação de uma mudança, ou de processos de melhoria contínua, inclui a etapa 
da verificação se as alterações produziram a melhoria esperada, actuando de forma a 
ajustar, corrigir ou a introduzir uma melhoria adicional e novo planeamento num ciclo de 
melhoria. Pelo facto deste projecto de investigação ter a duração de um ano, focou-se a 
atenção na etapa do PLAN, tendo esta etapa sido subdividida em duas fases: o 
diagnóstico ao desempenho do Serviço de Educação e a definição dos objectivos que se 
pretendiam alcançar e respectivo plano de acções. Para o diagnóstico foi utilizada a 
Estrutura Comum de Avaliação (Common Assessment Framework), e para a definição 
dos objectivos e plano de acções foram aplicados os 4 Cs (Challenge, Compare, Consult 
e Compete), do Best Value Review. 
Da aplicação da Estrutura Comum de Avaliação, com algumas adaptações, que 
decorreu entre Abril e Junho de 2004, procurou-se apreender as características 
essenciais dos serviços prestados por esta autarquia na área da educação, assim como, 
conhecer os seus pontos fortes e as áreas de melhoria. Em termos de pontos fortes do 
Serviço de Educação destacam-se a abertura, a disponibilidade e a capacidade técnica 
que dispõem para abraçar novos e desafiadores projectos. Quanto às áreas de melhoria 
identificadas, foi evidente o empenho e esforço, principalmente da parte do Vereador, em 
realizar-se um trabalho sério e realista. Foram identificadas várias áreas de melhoria para 
cada um dos critérios da Estrutura Comum de Avaliação (CAF), podendo-se destacar, por 
exemplo, a necessidade da formular a missão e visão do Serviço de Educação com vista 
a um alinhamento estratégico. No geral a investigadora considerou este grupo muito 
auto-crítico e exigente com o seu desempenho, facto que pode explicar a opinião muito 
positiva dos próprios cidadãos/ clientes sobre os serviços prestados no âmbito da 
educação. 
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Depois do diagnóstico, passou-se para a segunda fase do PLAN, com a definição 
dos objectivos e o plano de acções. Esta segunda fase iniciou-se com a formulação da 
missão e visão do Serviço de Educação, que tinha sido identificada como uma área de 
melhoria durante a auto-avaliação, com o objectivo de criar um alinhamento estratégico 
comum a todo o grupo de trabalho. A formulação da missão e visão revelou-se um 
processo muito discutido e participado pela equipa. Foi referido durante as entrevistas 
que a formulação da missão e visão, depois de ter sido realizada a auto-avaliação do 
Serviço de Educação, permitiu um trabalho mais “real”, porque foi feita com uma ideia 
bastante abrangente sobre como os cidadãos/ clientes vêem o serviço e o que esperam 
dele. Esta perspectiva está subjacente à filosofia do Performance Prism, que faz 
depender a definição da estratégia, dos processos e dos recursos necessários, das 
necessidades das partes interessadas. 
Depois de formuladas a missão e a visão foram seleccionadas duas actividades 
asseguradas pelo Serviço de Educação, às quais foi aplicado o Best Value Review. O 
Best Value Review tem como objectivo colocar as autarquia a fazerem uma avaliação 
abrangente da forma como os serviços estão a ser prestados e como deveriam ser 
prestados para ir de encontro às necessidades das partes interessadas, dentro do quadro 
legal definido pelo governo central. Isto só é conseguido com um efectivo questionar 
interno sobre a razão pela qual os serviços estão a ser prestados e como estão a ser 
prestados (Challenge), através de uma verificação sobre o que outros estão a fazer e 
como estão a fazer (Compare), de um questionar às partes interessadas sobre o que 
esperam dos serviços (Consult) e de uma análise sobre as formas alternativas de como 
prestar os serviços (Compete), representados pela metodologia dos 4 Cs. 
As duas actividades seleccionadas foram a Gestão da Rede de Transportes 
Escolares e as Actividades Complementares da Acção Educativa. Todavia, entre o grupo 
ficou o sentimento que muitas áreas poderiam ter sido escolhidas e que a implementação 
do Best Value Review nestas áreas representará uma oportunidade de aprendizagem 
dos mecanismos da metodologia dos 4 Cs para que numa fase posterior se possa 
avançar para áreas mais complexas, como por exemplo o Abandono Escolar. 
A aplicação da metodologia dos 4 Cs começou com o trabalho preparatório de 
selecção das autarquias para o Compare, de identificação das partes interessadas e 
selecção do método para o Consult, de identificação de formas possíveis de prestação 
dos serviços para o Compete, dentro do quadro legal existente, e da formulação de 
questões fundamentais relacionadas com os objectivos e prioridades, para o Challenge. 
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Através do Compare foi possível ver o que outros estavam a fazer e como estavam 
a fazer, com resultados bastante positivos. Contudo, durante o trabalho de comparação 
realizado pela autarquia foi percebido que da parte de uma das autarquias visitada houve 
pouca abertura, facto que foi justificado pela falta de hábito na troca e partilha de 
experiências entre as autarquias portuguesas. Com o Consult, realizado à comunidade 
educativa, foram identificadas áreas de melhoria muito concretas. Com o Compete (que 
representa a economia e a eficiência), e apesar de existirem alguns exemplos de 
parcerias estabelecidas e da subcontratação de alguns serviços, a autarquia manifestou 
sentir-se um pouco impotente face ao quadro legal existente. Foi referido por um dos 
entrevistados haver uma preocupação que a subcontratação pudesse criar entre a 
comunidade uma imagem de desresponsabilização da autarquia, constituindo este 
aspecto um obstáculo à sua mais extensa utilização. O Challenge, que reuniu informação 
dos restantes Cs, representou um grande desafio, conforme foi referido, pois permitiu 
fazer uma avaliação abrangente da forma como os serviços estavam a ser prestados e 
como deveria ser prestado para ir de encontro às necessidades das partes interessadas, 
ponderando tanto factores internos como factores externos. 
Depois da aplicação da metodologia dos 4 Cs, a equipa passou para a definição 
dos objectivos estratégicos e operacionais para os dois serviços em análise. Para esta 
definição foram utilizados como inputs os resultados do Compare, do Consult, do 
Compete e do Challenge balizados pela missão e visão definidas para o Serviço de 
Educação. 
Os objectivos operacionais foram depois traduzidos em indicadores mensuráveis 
com vista a aumentar a transparência e retirar a subjectividade da análise. Esta etapa 
revelou-se algo complexa e morosa para o grupo. Os indicadores definidos foram 
agrupados por categorias verificando-se uma predominância de indicadores de eficácia e 
de equidade. 
As entrevistas, utilizando-se um guião mais ou menos comum, tiveram lugar de 
seguida, envolvendo os elementos que constituíam a equipa de trabalho nesta fase: o 
Vereador da Educação da Autarquia, a Assistente Social, a Educadora Social Estagiária, 
que veio substituir a Administrativa da Divisão de Educação, o Assessor da Presidências 
para as Obras Municipais e o Técnico de Desporto. Durante as entrevistas procurou-se 
que os entrevistados exprimissem as suas percepções e interpretações sobre o trabalho 
realizado, tendo-se identificado quatro categorias: o processo, os impactos internos, os 
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impactos externos e a avaliação global, que tiveram como principal objectivo fornecer, por 
condensação, uma representação simplificada dos dados brutos. 
Ao nível do processo, as principais conclusões que emergiram foram: 
• a importância da presença da ‘gestão de topo’ nas sessões de trabalho como 
exemplo de comprometimento; 
• a importância que representou o ‘parar’, o ‘questionar’, o ‘pôr em causa’ a 
actuação do serviço; 
• a importância, e dificuldade, em definir a missão e a visão; 
• o terem sido adoptadas abordagens de continuidade e não de ruptura; 
• o existir uma predominância de indicadores de eficácia e de equidade; 
• apesar de as parcerias, e até a subcontratação, serem encaradas como uma 
forma de melhorar a prestação dos serviços, existir a preocupação com uma 
imagem de desresponsabilização que possa surgir entre a comunidade; 
• a medição e gestão de desempenho organizacional ser encarada numa 
perspectiva formativa. 
Ao nível dos impactos internos, as principais conclusões que emergiram foram: 
• já existirem algumas das características que o modelo de medição e gestão de 
desempenho organizacional pretende encorajar, nomeadamente no enfoque na 
melhoria contínua, nas necessidades dos cidadãos/ clientes e o 
estabelecimento de parcerias; 
• ter sido promovida a abertura entre os elementos do Serviço de Educação; 
• terem sido aceleradas mudanças anteriormente pretendidas, nomeadamente ao 
nível da descentralização/ delegação, e consequentemente com a 
responsabilização; 
• não haver uma tendência clara a favor das estruturas departamentais ou das 
estruturas transversais/ integradas; 
• a formalização dos processos ser encarada como mecanismo de motivação. 
Ao nível dos impactos externos esperados, as principais conclusões que emergiram 
foram: 
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• serem esperadas melhorias ao nível da satisfação dos cidadãos/ clientes e a 
eficácia, com a prestação de melhores serviços. 
Ao nível da avaliação global, as principais conclusões que emergiram foram: 
• os modelos de medição e gestão de desempenho organizacional poderem servir 
como mecanismos de motivação; 
• os modelos de medição e gestão de desempenho organizacional serem 
encarados como forma de reconhecimento e melhoria; 
• os modelos de medição e gestão de desempenho organizacional poderem 
contribuir para o reforço da credibilização da gestão. 
• os modelos de medição e gestão de desempenho organizacional serem 
bastante exigentes em termos de recursos necesários. 
Durante todo o tempo do estudo de caso, a investigadora encontrou, sempre, um 
grupo motivado e interessado, que só pela dificuldade em conciliar as actividades do seu 
dia-a-dia com o trabalho inerente à concepção do modelo de medição e gestão de 
desempenho, não foi mais além. Foi evidente a falta de prática na recolha de dados 
sobre a sua actividade do Serviço de Educação, mas que a boa vontade do Vereador e 
da Assistente Social foram ultrapassando, com mais ou menos dificuldade, demorando 
mais ou menos tempo. 
Em termos de resultados a principal conclusão que se retira é que a medição e 
gestão do desempenho organizacional é encarada, numa perspectiva formativa, como 
fundamental para a melhoria da qualidade dos serviços públicos, para uma maior 
orientação de toda a actividade desenvolvida em respeito pelos interesses dos cidadãos/ 
clientes e para a satisfação das suas necessidades. Todavia, consideram-na bastante 
exigente em termos dos recursos humanos, materiais e temporais que envolve. Conforme 
já referido, foi evidente a dificuldade sentida, por esta autarquia, em conciliar as 
actividades do dia-a-dia com as tarefas inerentes à medição e gestão de desempenho 
organizacional, que se traduziu não só no não cumprimento do cronograma inicial, como 
também, na realização de algumas actividades sem a profundidade devida. Por exemplo, 
os elementos do grupo consideraram que todos os Cs (Challenge, Compare, Consult e 
Compete) poderiam ter sido mais explorados. Esta pressão do imediato, com as 
organizações a despenderem a maioria do tempo disponível na gestão das tarefas do 
dia-a-dia, faz com que seja reservado pouco tempo, ou quase nenhum, ao 
desenvolvimento de estratégias e melhoria das operações/ serviços, com consequências 
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negativas ao nível da organização. Neste sentido, foi manifestado, por um dos 
entrevistados, algum cepticismo no que diz respeito à medição e gestão de desempenho 
organizacional se poder tornar uma prática comum nas autarquias, acreditando que só 
pela imposição legal é que esta prática poderá ser alcançada. 
Para além deste facto, importa referir que os custos associados à concepção, 
implementação e manutenção destes modelos, podem em algumas situações ser 
bastante significativos e que é fundamental que as organizações conheçam os custos 
associados aos seus sistemas de avaliação de desempenho para que possam rever os 
processos de avaliação no sentido de os tornar mais eficientes. Uma possível forma de 
baixar os custos associados à concepção, implementação e manutenção destes 
sistemas, e partindo do pressuposto de que o tempo utilizado pelas pessoas no interior 
da organização para garantir estes processos (custo indirecto) é o factor com maior 
impacto sobre os custos, de acordo com uma investigação recentemente conduzida pelo 
Centre for Business Performance, da Escola de Gestão de Cranfield, (Gray, 2005), é 
através do estabelecimento de parcerias e protocolos de cooperação com as 
Universidades e centros de investigação, pelo papel que desempenham na descoberta e 
aplicação do conhecimento. É comummente aceite que o conhecimento é hoje a principal 
fonte motriz do crescimento e desenvolvimento (Vasconcelos, 2003), e é ali, nas 
Universidades e centros de investigação, que as organizações, quer sejam públicas quer 
sejam privadas, podem ir recrutar estagiários e investigadores com capacidade de 
intervenção inovadora, não apenas a nível tecnológico como também a nível 
organizacional. Não estamos a querer dizer que a Administração Pública local é incapaz 
de alcançar os conhecimentos necessários para conduzir as mudanças, através, por 
exemplo, da formação profissional, mas não nos podemos esquecer que o nível 
académico da administração pública a nível local é relativamente baixo, 71% com 
formação igual e inferior ao 3º ciclo (dados de 1999)19, e inverter esta situação levará 
algum tempo. Este tipo de parcerias e cooperações traria valor acrescentado para as 
autarquias e apoiaria a Universidade a posicionar-se no novo paradigma de participação 
no desenvolvimento económico e social. 
Também foi referido que, sem carácter de obrigatoriedade legal dificilmente a 
medição e gestão de desempenho organizacional vingará. Este aspecto revela uma 
organização, e cremos que podemos extrapolar para o universo das autarquias 
                                                 
19 Informação recolhida do sítio da Internet da Direcção Geral da Administração Local http://www.dgaa.pt/ em Janeiro 
de 2005. 
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portuguesas, principalmente orientada para o seguimento dos regulamentos e diplomas 
legais. Este tipo de organizações recolhe, normalmente, pouca informação sobre a sua 
eficiência e eficácia, representando a medição e gestão de desempenho uma tarefa 
quase impossível (Pollitt, 2003). 
Relativamente à nossa pergunta de investigação, “De que forma é que os modelos 
de medição e gestão de desempenho organizacional podem apoiar as autarquias 
portuguesas na prestação de serviços às suas comunidades mais económicos, mais 
eficientes e mais eficazes?”, não foi possível avaliar se as melhorias percebidas e/ ou 
esperadas têm maior peso a nível da economia, se a nível da eficiência, se a nível da 
eficácia. Contudo, os entrevistados mostraram um maior pendor para as questões da 
eficácia e da equidade. As grandes preocupações manifestadas pela autarquia 
relativamente aos serviços que presta estão relacionadas com o prestar os melhores 
serviços possíveis aos seus cidadãos/ clientes e em chegar a todos. O facto de a eficácia 
representar um dos critérios mais importantes de tomada de decisão por parte dos 
nossos autarcas já tinha sido referido por Ruivo (2000), num estudo nacional muito 
abrangente que realizou entre 1992 e 1993, com vista a analisar o poder local e as suas 
relações com o poder central. A questão da equidade pode ser explicada à luz da forte 
cultura de Estado-Providência, também designado por Estado Bem Estar, vigente em 
Portugal. 
Ao contrário do que havia acontecido no Reino Unido, as questões económicas 
foram referidas como importantes, mas não as mais importantes, facto que pode ser 
explicado pela fraca cultura de cumprimento de orçamentos vigente em Portugal, bem 
patente na dificuldade actual em não se ultrapassar o défice máximo definido pelo Pacto 
de Estabilidade e Crescimento (PEC). 
Estamos certos de que com este trabalho esta autarquia ficou mais capaz de se 
compreender, de compreender as suas comunidades e de saber para onde caminha. 
Esta perspectiva vem na linha do que Moullin (2002) afirmou como sendo o propósito da 
avaliação de desempenho, e que é um processo que procura avaliar a forma como as 
organizações são geridas e o valor que estas prestam aos seus clientes e outras partes 
interessadas, enfatizando a avaliação quer do valor que a ‘organização’ presta às várias 
partes interessadas bem como a forma como a ‘organização’ é gerida. 
E, como diziam Osborne & Gaebler (1992), “tudo o que é monitorizado é feito; 
quando não se monitorizam os resultados não se pode distinguir o sucesso do insucesso; 
se não se identifica o sucesso ele não é recompensado; se não se recompensa o 
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sucesso provavelmente premeia-se o insucesso; se não se identifica o sucesso não se 
aprende com ele; se não se identifica o insucesso ele não é corrigido e se se 
demonstram os resultados ganha-se apoio público”. 
Não nos podemos esquecer que, independentemente do modelo utilizado, os 
conceitos que estão subjacentes à medição e gestão do desempenho organizacional, 
pensar estrategicamente, medir o desempenho, analisar os resultados e reorientar 
estratégias, estão cá para ficar. Devido aos problemas que há a enfrentar, 
nomeadamente a rigidez das estruturas organizacionais, os “silos” verticais, a 
descoordenação, a complexidade do quadro legal da gestão das pessoas, a burocracia, 
os elevados encargos com as remunerações públicas, o centralismo do aparelho 
administrativo do Estado, entre outras (ver Tavares, 2004), é fundamental apoiar e 
acompanhar as mudanças em curso e descrever os casos de maior sucesso a fim de 
poderem ser analisados e divulgados como exemplos de boas práticas. 
Sabemos que esta investigação seria enriquecida com análises mais extensivas, 
mas os prazos a que estivemos sujeitos, assim como, própria disponibilidade dos 
elementos da unidade de análise, representaram uma forte limitação. Esta limitação 
implicou, por exemplo: 
• a impossibilidade de observar o Serviço de Educação durante a fase de 
execução do plano de acções (DO), da verificação da eficácia das medidas 
implementadas, face aos objectivos definidos (CHECK), e finalmente a 
correcção dos desvios constatados (ACT). 
• a impossibilidade de verificar se as mudanças esperadas, quer a nível interno 
quer a nível externo, foram de facto atingidas e em que circunstâncias. 
Contudo este trabalho apontou uma série de áreas que claramente podem 
representar futuras áreas de investigação, nomeadamente: 
• pelo interesse que apresente, analisar os resultados da implementação do 
modelo de medição e gestão de desempenho no Serviço de Educação, na 
perspectiva da comunidade educativa do concelho, isto até porque, muitos dos 
impactos referidos, a eles dizem respeito. 
• alargar a observação e análise da implementação de modelos de medição e 
gestão de desempenho em outros serviços prestados pela autarquia. 
• comparar os resultados da implementação de modelos de medição e gestão de 
desempenho em outros serviços de educação de outras autarquias. 
Capítulo 5 
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A finalizar diremos que, apesar de ser reconhecido ao poder local a sua capacidade 
efectiva para enfrentar e resolver muitos dos problemas das populações, em boa parte 
como consequência do conhecimento mais aprofundado desses problemas, que só a 
proximidade permite (Portugal, XVII Governo Constitucional, 2005), e à medição e gestão 
de desempenho organizacional um papel fundamental na reforma da Administração 
Pública Estado, pouco se tem feito neste campo, quer em termos académicos, quer no 
seio da Administração Pública. Com o presente trabalho, cremos ter contribuído para 
uma maior sensibilização relativamente à medição e gestão de desempenho no governo 
local, salientado, todavia, algumas dificuldades inerentes à sua operacionalização. 
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Anexo I - Os 12 Princípios do Best Value 
 
Best Value – 12 Provisional Principles (June 1997) 
1. The duty of Best Value is one that local authorities will owe to local people, both as taxpayers 
and the customers of local authority services. Performance plans should support the process of 
local accountability to the electorate. 
2. Achieving Best Value is not just about economy and efficiency, but also about effectiveness 
and the quality of local services – the setting of targets and performance against these should 
therefore underpin the new regime. 
3. The duty will apply to a wider range of services than those covered by CCT. 
4. There is no presumption that services must be privatised, and once the regime is in place there 
will be no compulsion for councils to put their services out to tender, but there is no reason why 
services should be delivered directly if other more efficient means are available. What matters 
is what works. 
5. Competition will continue to be an important management tool, a test of Best Value and an 
important feature in performance plans. But it will not be the only management tool and is not in 
itself enough to demonstrate that Best Value is being achieved. 
6. Central government will continue to set the basic framework for service provision, which will in 
some areas as now include national standards. 
7. Detailed local targets should have regard to any national targets, and specified indicators to 
support comparisons between authorities. 
8. Both national and local targets should be built on the performance information that is in any 
case needed by good managers. 
9. Audit processes should confirm the integrity and comparability of performance information. 
10. Auditors will report publicly on whether Best Value has been achieved, and should contribute 
constructively to plans for remedial action. This will include agreeing measurable targets for 
improvement and reporting on progress against an agreed plan. 
11. There should be provision for intervention at the direction of the Secretary of State on the 
advice of the Audit Commission when an authority has failed to deliver Best Value. 
12. The form of intervention should be appropriate to the nature of failure. 
Fonte: Reino Unido, DETR, 1998. 
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Anexo II - Projecto de Concepção e Implementação de um Modelo de Medição e Gestão 
de Desempenho Organizacional 
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1. INTRODUÇÃO 
O desenvolvimento social, económico e ambiental de Portugal exige uma 
Administração Pública moderna e inovadora, eficiente e eficaz, acessível e transparente. 
Neste sentido o XV Governo Constitucional Português, no dia 24 de Junho de 2003, 
apresentou as “Linhas de Orientação para a Reforma da Administração Pública”, tendo a 
aposta no mérito e na qualificação sido apresentada como uma das principais linhas de 
orientação desta reforma. Consequentemente, a avaliação do desempenho apresenta-se 
como a ‘pedra de toque’ para aquele fim, uma vez que, a ser devidamente utilizado, 
permitirá identificar desequilíbrios funcionais, deficiências organizacionais, 
responsabilizar o pessoal e dirigentes e criar um clima de exigência, de mérito e de 
transparência na acção dos serviços a nível local e nacional. 
O poder local, pelas suas especificidades e proximidade às populações, e por 
representar em si mesmo o ‘Estado em acção’, irá necessariamente constituir uma das 
faces mais visíveis desta reforma. 
A questão que então se coloca é que modelo de medição e gestão de desempenho 
organizacional deverá ser o aplicado às autarquias portuguesas? Será que o modelo 
desenvolvido pelo governo do Reino Unido, representado pelo Best Value Review, tem 
aplicabilidade na realidade portuguesa? Será que o Best Value Review, vocacionado 
para o sector público, complementado com o modelo do Performance Prism, pensado 
para o sector privado, permite definir indicadores de desempenho mais adequados? 
A isto se procurará dar resposta com o presente trabalho. 
 
2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Concepção e implementação de um modelo de medição e gestão de desempenho 
para os serviços prestados no âmbito da educação, pela Câmara Municipal de XX. Este 
modelo poderá, posteriormente, ser extensíveis a todos os serviços prestados pela 
autarquia. 
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3. REFERÊNCIAS 
Modelo do Performance Prism – modelo de avaliação de desempenho, 
desenvolvido por Neely & Adams, em 2000, que visa, através da resposta a cinco 
questões fundamentais, obter uma imagem equilibrada da organização. De acordo com 
este modelo, o desempenho de uma organização pode ser representado por um prisma 
(cinco faces), representado cada face deste prisma uma dimensão do desempenho: a 
Satisfação das Partes Interessadas; a Estratégia; os Processos; a Capacidade/ Recursos 
da Organização e a Contribuição das Partes Interessadas para a organização. Os seus 
autores ressalvam que o Performance Prism não é um modelo de avaliação prescritivo, 
tratando-se sim de um modelo que procura apoiar as equipas de gestão na formulação 
das questões chave com vista à definição das medidas e dos sistemas de desempenho 
mais adequados. 
Este modelo foi concebido a pensar no sector privado. 
Modelo de Gestão de Desempenho do Best Value – modelo de gestão de 
desempenho em vigor no governo local do Reino Unido, desde Abril de 2000. Este 
modelo está, basicamente, assente na metodologia dos 4 Cs (Consult, Challenge, 
Compare e Compete), utilizada no Best Value Review, e na definição de indicadores de 
desempenho (Best Value Performance Indicators) que têm que ser apurados e 
publicados anualmente. 
Este modelo foi concebido para o sector público. 
 
4. METODOLOGIA 
i) Fases do Projecto 
O processo de concepção e implementação do modelo de medição e gestão de 
desempenho para os serviços de educação, será desenvolvido em 1+7 fases distintas, 
representadas na figura seguinte. Durante todo este processo eu, Luisa Caires, terei a 
função de actuar como facilitadora, cujas funções envolverão a coordenação das 
actividades, de forma a imprimir ritmo e potenciar as capacidades técnicas da Câmara 
Municipal de XX. 
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Fase 0 – Definição da Equipa 
Representa uma fase prévia, em que será definida a constituição da equipa de 
trabalho e analisado o cronograma das actividades a desenvolver. Esta equipa terá como 
função desenvolver e implementar o modelo de medição e gestão de desempenho na 
autarquia. 
O sucesso do projecto recomenda que o Presidente da Câmara e/ou o Vereador da 
Educação da Câmara Municipal de XX se envolva(m) directamente desde o seu início. 
Fase 1 - Caracterização do Serviço 
Caracterização dos serviços prestados, no âmbito da educação, pela Câmara 
Municipal de XX. 
Fase 2 – Análise do Serviço 
Análise do serviço, aplicando a metodologia dos 4 Cs (Consult, Challenge, 
Compare e Compete) do Modelo de Gestão do Desempenho do Best Value. 
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Fase 3 – Definição dos Indicadores de Desempenho 
Definição dos indicadores de desempenho para as cinco dimensões do 
desempenho definidas pelo modelo do Performance Prism. Serão igualmente 
identificados o(s) responsável(eis) pelo apuramento dos indicadores e respectiva 
periodicidade para o seu apuramento. 
Fase 4 – Definição das Metas de Desempenho 
Definição de metas exigentes para os indicadores definidos. Nesta fase ter-se-á em 
consideração os resultados da Consulta (um dos 4 Cs). 
Fase 5 – Definição do Plano de Acções 
Para cada indicador definido, ir-se-á proceder à definição das acções, com 
responsáveis e recursos, que será necessário implementar com vista a alcançar as metas 
definidas. 
Fase 6 – Monitorizar os Indicadores de Desempenho 
Apuramento dos indicadores de desempenho, em função da periodicidade definida 
na fase 3. 
Fase 7 – Definição de Acções Correctivas 
Para os indicadores que não alcançarem as metas pretendidas, definir acções 
correctivas a implementar, responsáveis, recursos necessários e prazos. 
 
ii) Prazo de Execução 
A concepção e implementação do modelo de medição e gestão de desempenho 
organizacional, até à sua fase 5, tem prevista uma duração de 6 meses, de acordo com o 
cronograma mensal a seguir apresentado. Para que este prazo seja cumprido, 
recomenda-se a realização de reuniões semanais em dia pré definido pela Câmara. 
O prazo de execução da fase 6 e 7 dependerá da periodicidade, definida na fase 4, 
para o apuramento dos indicadores. Contudo, é de todo o interesse que até ao final do 
ano de 2004, todos os indicadores tenham sido apurados, pelo menos uma vez, para daí 
resultarem novos indicadores e/ou novas metas e/ou novos planos de acções. 
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Actividades Abr-04 Mai-04 Jun-04 Jul-04 Ago-04 Set-04 Out-04 Nov-04 Dez-04
Definição da Equipa de Trabalho
Caracterização do Serviço
Consult
Compare
Challenge
Compete
Satisfação dos Stakeholders
Estratégias
Processos
Capacidade/Recursos
Contribuição dos Stakeholders
Definição das Metas de Desempenho
Definição do Plano de Acções
Monitorização dos Indicadores
Definição das Acções Correctivas
2
3
Fases
0
1
Be
st
 V
al
ue
Pe
rfo
rm
an
ce
 P
ris
m
4
5
6
7  
 
Anexo III 
 
129 
Anexo III - Apresentação do Projecto 
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Anexo IV - Apresentação da Commom Assessment Framework 
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Anexo V - Questionários para a auto-avaliação 
 
 
Questionário 1 – Gestor de Topo 
Questionário 2 – Gestor Intermédio 
Questionário 3 – Colaboradores 
Questionário 4 – Cidadãos/ Clientes 
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Questionário 1 
 
Destinatário: gestor de topo 
 
SERVIÇO DE EDUCAÇÃO 
 
 
CRITÉRIO 1 
 
Sub-critério 1.1 
 
1. Qual é a missão do Serviço de Educação (adiante designado por SE)? 
 
 
 
2. Qual é a visão que tem para o SE? Como é desejaria ver o SE no prazo de 5 anos? 
 
 
 
3. Que valores defende o SE? 
 
 
 
4. Que mecanismos existem para a construção participada dos valores? 
 
 
 
5. Quem participa na construção de valores? 
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6. Que meios utiliza para difundir os valores no SE? 
 
 
 
 
Sub-critério 1.2 
 
7. Que mecanismo utiliza para desenvolver e implementar um sistema de gestão no SE? 
(assinale com uma cruz) 
Clara definição das funções, responsabilidades e autonomia dos diversos níveis de gestão  
Objectivos mensuráveis para as diversas áreas  
Sistema de informação para a gestão  
Auditorias internas e/ou avaliações  
Ferramentas de gestão para os projectos e equipas de trabalho  
Sistema de Gestão da Qualidade Total  
Sistema operacional de medição do desempenho (ex: Balanced Scorecard, ISO9001)  
 
 
Sub-critério 1.3 
 
8. Caracterize o seu estilo de liderança: 
ACÇÕES SIM NÃO
Lidera através do exemplo   
Demonstra empenho no processo de mudança   
Aceita críticas construtivas   
Aceita sugestões de melhoria   
Delega competências e responsabilidades   
Estimula a iniciativa das pessoas   
Encoraja a confiança mútua e o respeito   
Assegura o desenvolvimento de uma cultura de mudança   
Promove acções de formação   
Reconhece e premeia os esforços individuais e das equipas   
Adequa o tratamento dado às pessoas, às necessidades e às situações em causa   
 
9. De que forma participa no processo de mudança do SE? 
ACÇÕES SIM NÃO
Participação em acções de formação no âmbito da Qualidade   
Participação no Grupo de Auto-Avaliação   
Participação em seminários para actualização de conhecimentos   
Envolvimento directo nas actividades de execução da Política   
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10. Que tipo de iniciativas desenvolve de forma a motivar as pessoas: 
ACÇÕES SIM NÃO
Diálogo interno (proximidade com os colaboradores; porta aberta; contactos informais)   
Reuniões periódicas   
Grupos de trabalho para identificação de processos críticos e desenvolvimento de 
propostas de solução 
  
Delegação de competências   
Responsabilização das pessoas pelo trabalho (ex: quem faz assina)   
Reuniões periódicas   
 
11. Que tipo de incentivos utiliza para promover a criatividade e o desempenho das 
pessoas? 
ACÇÕES SIM NÃO
Flexibilidade de horário   
Reconhecimento público do mérito individual (divulgação do resultado do trabalho, entrega 
de distinção pelo mérito do trabalho) 
  
Reconhecimento público do mérito de grupos de trabalho/equipas   
Participação em seminários   
Participação em acções de formação   
 
 
Sub-critério 1.4 
 
12. Existem mecanismos de audição de: 
 SIM NÃO
Cidadãos/ Clientes   
Colaboradores   
Fornecedores   
Parceiros   
 
13. O SE tem Protocolos/ Acordos/ Princípios de Acção estabelecidos com entidades 
públicas e/ou privadas com vista à melhor prestação de serviços? 
ENTIDADES SIM NÃO
Direcção-Geral X   
Autarquia X   
Associação X   
Instituto X   
Empresa X   
Outras. Quais? 
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14. De que forma gere as relações do SE com o nível político? 
 
 
 
15. Classifique de 1 a 5 a qualidade das relações existentes entre o SE e o nível político? 
Justifique (1= muito bom; 4 = bom; 3 = satisfatório; 2 = pouco satisfatório; 1 = mau). 
 
 
 
16. De que forma o nível político (tutela) está envolvido no estabelecimento dos 
resultados a atingir pelo SE? 
 
 
 
17. Como promove a imagem do SE? 
 
 
 
 
CRITÉRIO 2 
 
Sub-critério 2.1 
 
18. Estão identificadas todas as partes interessadas relevantes para a prossecução da 
actividade do SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
19. Como avalia as suas necessidades e expectativas? 
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20. Existem mecanismos de auscultação regular das diversas partes interessadas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
Quais? 
MECANISMOS DE AUSCUTAÇÃO SIM NÃO
Reuniões   
Inquéritos regulares   
Sistema de sugestões   
Sistema de reclamações   
Almoços de trabalho   
 
21. Qual o impacto da opinião (nível de satisfação, necessidades e expectativas) dos 
clientes na definição da política e estratégia de acção do SE? 
 
Grande impacto  ? 
Impacto relativo  ? 
Impacto reduzido  ? 
 
22. Para o correcto planeamento das actividades de que forma obtém informação sobre 
as variáveis externas? (alterações jurídicas, económicas, políticas, ecológicas, etc) 
 
 
 
 
Sub-critério 2.2 
 
23. O SE elabora anualmente um plano de Actividades? 
 
 
 
24. Quem participa na elaboração do Plano de Actividades? 
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25. O Plano de Actividades é objecto de modificações durante o decorrer do ano? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
26. Com base em que dados é actualizado o Plano de Actividades? 
DADOS SIM NÃO
Orientações políticas   
Resultado da informação recolhida através dos mecanismos de audição dos clientes   
Novos conhecimentos adquiridos em seminários, fóruns, grupos de trabalho exteriores à 
organização 
  
Outros: Quais? 
 
27. Existem Planos de Actividades específicos para cada área, com a programação e 
calendarização dos resultados a atingir? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
28. Os objectivos são formulados em que termos? 
CONSTRUÇÃO DE OBJECTIVOS SIM NÃO
Resultados expressos de forma clara   
Resultados com data   
Resultados quantificados   
Indicadores de realização física   
 
29. De que forma são avaliados os planos estratégicos e operacionais? 
 
 
 
30. De que forma é avaliado o grau de execução dos objectivos? 
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Sub-critério 2.3 
 
31. De que forma é divulgado o Plano de Actividades pelos colaboradores? 
 
 
 
32. No processo de implementação do planeamento e estratégia no SE que medidas são 
tomadas? 
Negociação com os gestores intermédios relativamente às prioridades  
Negociação com os colaboradores relativamente às prioridades  
Consenso interno  
Estabelecimento de um calendário  
Definição de responsabilidades  
Articulação dos objectivos com os processos-chave  
Criação de canais de comunicação interna para divulgação dos objectivos e planos do SE  
Criação de indicadores para medição do desempenho do SE  
Avaliação do grau de cumprimento dos objectivos  
Outros. Quais? 
 
33. Quais são os indicadores de desempenho do SE? 
 
 
 
34. Que métodos são utilizados para medir o desempenho do SE? 
 
 
35. Existe controlo entre objectivos programados e resultados atingidos? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
36. São elaborados relatórios de progresso em relação às acções planeadas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
37. É feita uma avaliação dos resultados? 
 
SIM ?    NÃO ? 
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CRITÉRIO 3 
 
Sub-critério 3.1 
 
38. Considera que a política de gestão de recursos humanos existente está adequada às 
necessidades do SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
39. Possui os recursos humanos necessários para alcançar os objectivos definidos para o 
SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
a. Em caso de resposta negativa, o que falta? 
Pessoas  
Qualificações  
b. Em caso de resposta afirmativa, considera que com os recursos 
humanos de que dispõe conseguiria produzir mais? 
SIM     ?    NÃO    ? 
 
40. De que forma analisa as carências, actuais e futuras, dos recursos humanos 
existentes no SE? 
Inquéritos aos colaboradores  
Avaliação do desempenho dos colaboradores  
Outros. Quais? 
 
41. Na aplicação do sistema de avaliação de desempenho em vigor consegue diferenciar 
o desempenho dos seus colaboradores de forma a premiar o mérito? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
42. Tendo em vista premiar o mérito dos colaboradores o SE possui mecanismos 
informais para reconhecer o desempenho excepcional? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
43. As funções levadas a cabo no SE estão descritas e documentadas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
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44. Existe articulação entre a descrição de funções e o recrutamento de pessoal? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
45. Existe articulação entre a descrição de funções e os planos de formação? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
46. Quando faz o planeamento das actividades tem em conta que factores? 
Objectivos do SE  
Satisfação dos clientes  
Satisfação das necessidades e expectativas dos colaboradores  
Desenvolvimento dos colaboradores  
Conciliação da vida profissional e familiar dos colaboradores  
 
47. De que forma conhece as necessidades e expectativas dos seus colaboradores? 
Contacto profissional  
Contacto pessoal  
Inquéritos  
 
 
Sub-critério 3.2 
 
48. Como é feita a gestão do desenvolvimento de carreiras? 
Formação complementar para actualização de competências  
Formação para aquisição de novas competências  
Documentação técnica da actividade do SE divulgada aos colaboradores  
Outros. Quais? 
 
49. Quais as iniciativas levadas a cabo para desenvolver aptidões e novas competências 
dos colaboradores do SE? 
Formação interna  
Formação externa  
Acções de sensibilização para a qualidade  
Acções para o desenvolvimento de capacidades interpessoais para lidar com os 
cidadãos/clientes 
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50. De que forma é elaborado o plano de formação? 
Necessidades organizacionais  
Necessidades pessoais  
Proposta do Organismo (Câmara Municipal)  
Proposta do Gestor Intermédio  
Proposta do colaborador  
Consenso  
 
51. Como são acompanhados os novos colaboradores? 
Reunião para apresentação  
Manual de acolhimento  
Formação inicial para novos colaboradores sobre as competências para que foi recrutado  
 
52. Considera benéfica a mobilidade dos trabalhadores? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
53. Já autorizou algum tipo de mobilidade aos seus colaboradores? De que tipo? 
Mobilidade interna  
Mobilidade externa (dentro da AP portuguesa)  
Mobilidade para organismos internacionais  
 
 
Sub-critério 3.3 
 
54. De que modo os colaboradores são envolvidos nas actividades de melhoria? 
Grupos de Qualidade/ Círculos/ Grupos de trabalho para identificação de processos críticos 
e desenvolvimento de soluções 
 
Participação activa das pessoas através de instrumentos de comunicação interna (ex: 
newsletter) 
 
Reuniões de brainstorming  
Sistemas de sugestões  
Negociação com as pessoas sobre os objectivos do SE  
Participação das pessoas na definição de planos e estratégias  
 
55. De que modo os colaboradores são responsabilizados? 
Objectivos individuais definidos com o Gestor de Topo  
Delegação de competências  
Avaliação de desempenho  
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56. Enquanto Gestor de Topo o seu desempenho é avaliado? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
No caso de resposta afirmativa: 
Com que periodicidade? __________________ 
 
 
CRITÉRIO 4 
 
Sub-critério 4.1 
 
57. Estão identificados os parceiros estratégicos do SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
58. O SE possui um modelo estruturado de parceria com organismos públicos ou 
privados, designadamente nos seguintes aspectos: 
Protocolos com fornecedores  
Protocolos com Ministérios  
Protocolos com Autarquias  
Protocolos com organismos privados  
Outros  
 
59. Como é feita a avaliação dos processos que suportam as parcerias estabelecidas? 
 
 
 
60. Como é feita a avaliação dos resultados das parcerias estabelecidas? 
 
 
 
61. Conhece o nível de satisfação dos parceiros do SE com o modo de desenvolvimento 
das actividades conjuntas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
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62. Relativamente aos seus colaboradores, promove alguma iniciativa para o bom 
relacionamento com os parceiros do SE, designadamente: 
Formação específica  
Mobilidade entre parceiros  
Reuniões  
Outros. Quais? 
 
 
Sub-critério 4.2 
 
63. Promove o envolvimento dos cidadãos/ clientes do SE nos processos de tomada de 
decisão? De que forma? 
MECANISMOS SIM NÃO
Comissão de utentes   
Inquéritos   
Sistemas de opiniões   
Outros. Quais? 
 
64. Promove a receptividade com os cidadãos/ clientes do SE? De que forma? 
MECANISMOS SIM NÃO
Caixa de sugestões   
Caixa de reclamações   
Inquéritos   
Outros. Quais? 
 
65. Promove a divulgação da informação? De que forma? 
MECANISMOS SIM NÃO
Disponibiliza informação sobre os produtos/serviços do SE   
Disponibiliza relatórios anuais sobre a actividade do SE   
Divulga informação junto dos meios de comunicação social   
Divulga informação através da Internet   
 
66. De que forma é assegurado o tratamento personalizado dos cidadãos/clientes? 
 
 
 
Anexo V 
 
149 
67. Considera que existe transparência no SE relativamente à informação, decisões e 
processos? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
68. De que forma é assegurada a transparência? 
 
 
 
 
Sub-critério 4.3 
 
69. Existem canais internos para a divulgação da informação? Quais? 
CANAIS DE DIFUSÃO DE INFORMAÇÃO SIM NÃO
Intranet   
Boletins de notícias   
Revistas   
Painéis informativos   
Outros. Quais? 
 
70. Quais são as medidas para assegurar que o conhecimento seja gerido? 
GESTÃO DO CONHECIMENTO SIM NÃO
Intranet   
Livre Acesso à Internet   
Base de dados disponíveis   
Informação disponível on-line   
Publicações internas   
Website   
Partilha de informação com parceiros   
Preservação do conhecimento das pessoas que deixam o SE   
Outros. Quais? 
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Sub-critério 4.4 
 
71. Quais são as medidas para assegurar que os recursos financeiros sejam geridos? 
GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS SIM NÃO
Auditorias internas periódicas   
Indicadores de gestão   
Mapas de controlo de custos por actividades   
Relatórios de Actividades   
Balancetes mensais   
Outros. Quais? 
 
72. De que forma é assegurada a transparência financeira e orçamental? 
 
 
 
73. Existem no SE sistema inovadores no planeamento orçamental? Quais? (ex. 
Orçamentos plurianuais; programa de orçamento por projecto, etc) 
 
 
 
74. Que mecanismos são utilizados no controlo financeiro? 
 
 
 
75. De que forma a gestão financeira está articulada com os objectivos estratégicos do 
SE? 
 
 
 
 
Sub-critério 4.5 
 
76. A gestão das tecnologias está articulada com os objectivos estratégicos e 
operacionais do SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
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77. A utilização das tecnologias está associada a que tipo de actividades: 
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO SIM NÃO
Gestão dos processos   
Gestão do conhecimento   
Actividades de aprendizagem   
Interacção com parceiros   
Interacção com cidadãos/clientes   
Interacção com fornecedores   
Desenvolvimento e manutenção de redes internas   
Desenvolvimento e manutenção de redes externas   
Implementação de inovações   
Outros. Quais? 
 
 
Sub-critério 4.6 
 
78. Que mecanismos existem para assegurar que os recursos materiais sejam geridos? 
GESTÃO DE RECURSOS MATERIAIS SIM NÃO
Utilização eficaz e eficiente do material de escritório, do equipamento tecnológico   
Manutenção eficaz e eficiente dos edifícios, escritórios e equipamentos.   
Uso eficaz e sustentável dos recursos energéticos.   
Adequação das acessibilidades aos edifícios com as necessidades e expectativas dos 
cidadãos/clientes 
  
Adequação das acessibilidades aos edifícios com as necessidades e expectativas dos 
colaboradores 
  
Política integrada para a gestão dos recursos materiais   
 
 
CRITÉRIO 5 
 
Sub-critério 5.1 
 
79. Que mecanismos o SE possui para a gestão dos processos? 
GESTÃO DE PROCESSOS SIM NÃO
Manual de Processos   
Processos-chave descritos e documentados   
Mecanismos de actualização dos processos face a alterações da legislação (actualização 
do manual em tempo útil, divulgação, etc) 
  
Indicadores de Actividade   
Avaliação dos processos   
Outros. Quais? 
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80. Que mecanismos são desenvolvidos no SE para envolver os cidadão/ clientes na 
concepção e desenvolvimento dos processos-chave? 
MECANISMOS PARA ENVOLVER OS CLIENTES SIM NÃO
Participação de comissões de utente   
Sistema de sugestões   
Sistema de reclamações   
Campanhas de informação   
Outros. Quais?   
 
81. Que medidas são tomadas depois de detectadas falhas nos circuitos dos processos? 
PLANEAMENTO DA MUDANÇA SIM NÃO
Constituição de grupos de trabalho para identificação das falhas e desenvolvimento de 
propostas de soluções 
  
Redefinição do circuito ao nível do Gestor Intermédio   
Reuniões de trabalho (brainstorming) com os colaboradores para encontrar soluções   
Participação de outros departamentos da Organização na definição de circuitos adequados 
aos resultados pretendidos 
  
Outros. Quais? 
 
82. Após a definição de novos procedimentos existe avaliação dos resultados? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
83. Na adopção de novos procedimentos são definidas responsabilidades individuais dos 
colaboradores do SE relativamente às tarefas e aos resultados esperados? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
84. Para a implementação de um processo de reforma do SE o planeamento estratégico 
é desdobrado em objectivos delimitados no tempo? 
 
SIM ?    NÃO ? 
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Sub-critério 5.2 
 
85. Que mecanismos existem no SE para se conhecer as necessidades e expectativas 
dos cidadãos relativamente aos serviços prestados? 
MECANISMOS DE AUSCUTAÇÃO SIM NÃO
Inquéritos periódicos para conhecer o nível de satisfação com os serviços prestados   
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos cidadãos quanto aos serviços que 
no futuro deveriam ser prestados 
  
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos cidadãos quanto ao modo como 
os serviços deveriam ser prestados 
  
Outros. Quais? 
 
86. Que mecanismos existem no SE para envolver os cidadãos e outras partes 
interessadas no desenvolvimento de padrões de qualidade para os serviços, produtos e 
para a informação? 
MECANISMOS PARA CRIAÇÃO DE PADRÕES DE QUALIDADE SIM NÃO
Inquéritos de satisfação   
Sistema de reclamações   
Sistema de sugestões   
Outros. Quais? 
 
87. Que mecanismos são desenvolvidos no SE para melhorar a acessibilidade dos 
cidadãos aos serviços prestados? 
MECANISMOS PARA MELHORAR O ACESSO SIM NÃO
Horário de atendimento contínuo   
Folhetos de divulgação dos serviços   
Serviços disponibilizados on-line   
Formulários disponíveis on-line   
Envio de formulários on-line   
Outros. Quais? 
 
88. Que mecanismos são desenvolvidos no SE para promover a comunicação electrónica 
e a interacção com os cidadãos? 
COMUNICAÇÃO ELECTRÓNICA SIM NÃO
Pedidos através de correio electrónico   
Envio de formulários on-line   
Sugestões on-line   
Reclamações on-line   
Outros. Quais? 
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89. Existe no SE um sistema de gestão das reclamações? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
 
Sub-critério 5.3 
 
90. Como é feita a monitorização das pressões para a inovação e mudança? 
 
 
 
91. De que forma são implementadas as mudanças? 
 
 
 
92. Que indicadores o SE possui para avaliar o processo de mudança? 
 
 
 
93. Já promoveu a realização de acções de benchmarking com organismos que 
prosseguem missões idênticas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
94. Já promoveu a realização de acções de benchmarking com organizações 
internacionais congéneres? 
 
SIM ?    NÃO ? 
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95. Possui os recursos necessários para promover a modernização e a inovação no SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
Em caso de resposta negativa, o que falta? 
Recursos humanos qualificados  
Recursos tecnológicos  
Recursos financeiros  
Formação para os colaboradores  
Formação  
Autonomia de gestão  
 
96. Quem participa no planeamento das mudanças? 
 
 
 
97. Como é feita a avaliação do processo de modernização do SE? 
 
 
 
 
CRITÉRIO 8 
 
Sub-critério 8.1 
 
98. Assinale com uma cruz as iniciativas que o SE desenvolve: 
INICIATIVAS DE CARIZ SOCIAL 
Apoio financeiro a projectos da comunidade  
Estágios profissionais a jovens desempregados  
Cooperação com países em desenvolvimento  
Actividades sociais para os colaboradores  
Acções de prevenção de riscos de saúde e acidentes  
Outros 
 
99. Como caracteriza o comportamento do SE em termos de ética? Atribua uma 
pontuação de 1 a 5 e justifique: (1= muito bom; 4 = bom; 3 = satisfatório; 2 = pouco 
satisfatório; 1 = mau). 
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Sub-critério 8.2 
 
100. Que actividades são desenvolvidas no SE para preservação dos recursos? 
ACTIVIDADES DE PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS SIM NÃO
Utilização de fontes de energia renováveis   
Poupança de energia   
Utilização de papel reciclado   
Separação de resíduos para recolha selectiva (papel, embalagens, vidros)   
Utilização do papel usado como folha de rascunho   
Reciclagem de tinteiros das impressoras   
Impressão nos 2 lados do papel   
Uso das novas tecnologias para comunicação interna   
Uso das novas tecnologias para comunicação externa   
Campanhas para a promoção do uso de modalidades de transporte com um impacto 
reduzido sobre o ambiente (ex: transporte público, bicicleta, automóvel partilhado por 
diversas pessoas, etc) 
  
Campanhas de consciencialização para a economia e preservação dos recursos   
Outros. Quais? 
 
 
CRITÉRIO 9 
 
Sub-critério 9.1 
 
101. Caracterize os resultados do SE em termos de cumprimento dos objectivos (ver 
sistema de pontuação abaixo). 
INDICADORES 0 1 2 3 4 5 
Cumprimento dos objectivos       
Qualidade do serviço       
Custo-eficácia       
Eficiência       
Resultado de inspecções e auditorias       
Resultado da participação em concursos da qualidade       
Resultados de acções de benchmarking       
Participação das partes interessadas       
Satisfação das necessidades das partes interessadas       
Satisfação das expectativas das partes interessadas       
Inovação nas estruturas       
Inovação nos processos       
Inovação nas estratégias organizacionais       
Utilização das tecnologias de informação       
Cumprimento de padrões de qualidade       
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Sub-critério 9.1 
 
102. Caracterize o desempenho financeiro da SE? (ver sistema de pontuação abaixo) 
INDICADORES 0 1 2 3 4 5 
Grau de execução orçamental       
Grau de realização dos objectivos financeiros       
Grau de realização das actividades geradoras de receita       
Resultados de auditorias financeiras e inspecções       
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Questionário 2 
 
Destinatário: gestor intermédio 
 
SERVIÇO DE EDUCAÇÃO 
 
 
CRITÉRIO 1 
 
Sub-critério 1.1 
 
1. Qual é a missão* do Serviço de Educação (adiante designado por SE)? 
 
 
(*A razão de ser de uma organização.) 
 
2. Conhece a visão* formulada para este SE? 
 
 
(*Fotografia do futuro. O que a organização pretende fazer e alcançar a médio e longo prazo.) 
 
3. Contribuiu de alguma forma para a construção da missão e visão deste SE? Como? 
 
 
 
4. Quais são os valores defendidos pelo SE? 
 
 
 
5. Como é que os mesmos são difundidos? 
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6. Já foi solicitada a sua opinião sobre os valores que o SE deveria defender? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
 
Sub-critério 1.2 
 
7. No nível de gestão a que pertence reconhece a existência dos mecanismos abaixo 
identificados? Quais? (assinale com uma cruz) 
Clara definição das funções, responsabilidades e autonomia  
Objectivos mensuráveis  
Sistema de informação para a gestão  
Auditorias internas e/ou avaliações  
Ferramentas de gestão para os projectos e equipas de trabalho  
Sistema de Gestão da Qualidade Total  
Sistema operacional de medição do desempenho (ex: Balanced Scorecard, ISO 9001)  
 
8. Participou no processo de definição dos objectivos para o SE que dirige? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
 
CRITÉRIO 2 
 
Sub-critério 2.2 
 
9. Existe para a Educação um plano de actividades específico? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
10. O planeamento das actividades e a definição da estratégia para a Educação é feita 
com base em: 
Plano de Actividades do SE  
Sugestões dos colaboradores  
Necessidades e expectativas dos cidadãos/ clientes  
Sugestões de outras partes interessadas*  
Outros. Quais? 
* Fornecedores, outros departamentos do organismo, parceiros. 
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11. O plano de actividades anual para a Educação é revisto ao longo do ano? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
12. Existe uma avaliação contínua do cumprimento do plano de actividades? De que 
forma? 
 
 
 
13. De que forma é avaliado o grau de execução dos objectivos? 
 
 
 
14. No SE é feita uma análise sistemática dos pontos fortes e fracos internos? De que 
forma? 
 
 
 
 
Sub-critério 2.3 
 
15. No processo de implementação do planeamento e estratégia no SE que medidas são 
tomadas? 
Negociação com os colaboradores relativamente às prioridades  
Consenso interno  
Estabelecimento de um calendário  
Definição de responsabilidades  
Articulação dos objectivos com os processos-chave  
Criação de canais de comunicação interna para divulgação dos objectivos e planos do SE  
Criação de indicadores para medição do desempenho do SE  
Avaliação do grau de cumprimento dos objectivos  
Outros. Quais? 
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CRITÉRIO 3 
 
Sub-critério 3.1 
 
16. Considera que a política de gestão de recursos humanos existente está adequada às 
necessidades do SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
17. Possui os recursos humanos necessários para alcançar os objectivos definidos para o 
SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
c. Em caso de resposta negativa, o que falta? 
Pessoas  
Qualificações  
d. Em caso de resposta afirmativa, considera que com os recursos 
humanos de que dispõe conseguiria produzir mais? 
SIM     ?    NÃO    ? 
 
18. De que forma analisa as carências, actuais e futuras, dos recursos humanos 
existentes no SE? 
Inquéritos aos colaboradores  
Avaliação do desempenho do SE  
Outros. Quais? 
 
19. Na aplicação do sistema de avaliação de desempenho em vigor consegue diferenciar 
o desempenho dos seus colaboradores de forma a premiar o mérito? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
20. Tendo em vista premiar o mérito dos colaboradores o SE possui mecanismos 
informais para reconhecer o desempenho excepcional? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
21. As funções levadas a cabo no SE estão descritas e documentadas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
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22. Existe articulação entre a descrição de funções e o recrutamento de pessoal? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
23. Existe articulação entre a descrição de funções e os planos de formação? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
24. Quando faz o planeamento das actividades tem em conta que factores? 
Objectivos do SE  
Satisfação dos clientes  
Satisfação das necessidades e expectativas dos colaboradores  
Desenvolvimento dos colaboradores  
Conciliação da vida profissional e familiar dos colaboradores  
 
25. De que forma conhece as necessidades e expectativas dos seus colaboradores? 
Contacto profissional  
Contacto pessoal  
Inquéritos  
 
 
Sub-critério 3.2 
 
26. Como é feita a gestão do desenvolvimento de carreiras? 
Formação complementar para actualização de competências  
Formação para aquisição de novas competências  
Documentação técnica da actividade do SE divulgada aos colaboradores  
Outros. Quais?  
 
27. Quais as iniciativas levadas a cabo para desenvolver aptidões e novas competências 
dos colaboradores do SE? 
Formação interna  
Formação externa  
Acções de sensibilização para a qualidade  
Acções para o desenvolvimento de capacidades interpessoais para lidar com os cidadãos/ 
clientes 
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28. De que forma é elaborado o plano de formação? 
Necessidades organizacionais  
Necessidades pessoais  
Proposta do Organismo (Câmara Municipal)  
Proposta do Gestor de Topo  
Proposta do colaborador  
Consenso  
 
29. Como são acompanhados os novos colaboradores? 
Reunião para apresentação  
Manual de acolhimento  
Formação inicial para novos colaboradores sobre as competências para que foi recrutado  
 
30. Considera benéfica a mobilidade dos trabalhadores? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
31. Já autorizou algum tipo de mobilidade aos seus colaboradores? De que tipo? 
Mobilidade interna  
Mobilidade externa (dentro da AP portuguesa)  
Mobilidade para organismos internacionais  
 
 
Sub-critério 3.3 
 
32. De que modo os colaboradores são envolvidos nas actividades de melhoria? 
Grupos de Qualidade/ Círculos/ Grupos de trabalho para identificação de processos críticos 
e desenvolvimento de soluções 
 
Participação activa das pessoas através de instrumentos de comunicação interna (ex: 
newsletter) 
 
Reuniões de brainstorming  
Sistemas de sugestões  
Negociação com as pessoas sobre os objectivos do SE  
Participação das pessoas na definição de planos e estratégias  
 
33. De que modo os colaboradores são responsabilizados? 
Objectivos individuais definidos com o Gestor Intermédio  
Delegação de competências  
Avaliação de desempenho  
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34. Enquanto Gestor Intermédio o seu desempenho é avaliado? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
No caso de resposta afirmativa: 
Com que periodicidade? __________________ 
 
 
CRITÉRIO 5 
 
Sub-critério 5.1 
 
35. Que mecanismos o SE possui para a gestão dos processos? 
GESTÃO DE PROCESSOS SIM NÃO
Manual de Processos   
Processos-chave descritos e documentados   
Mecanismos de actuação dos processos face a alterações da legislação (actualização do 
manual em tempo útil, divulgação, etc.) 
  
Indicadores de actividade   
Avaliação dos processos   
Outros. Quais? 
 
36. Que mecanismos são desenvolvidos no SE para envolver os cidadão/ clientes na 
concepção e desenvolvimento dos processos-chave? 
MECANISMOS PARA ENVOLVER OS CLIENTES SIM NÃO
Participação de comissões de utente   
Sistema de sugestões   
Sistema de reclamações   
Campanhas de informação   
Outros. Quais? 
 
 
37. Que medidas são tomadas depois de detectadas falhas nos circuitos dos processos? 
PLANEAMENTO DA MUDANÇA SIM NÃO
Constituição de grupos de trabalho para identificação das falhas e desenvolvimento de 
propostas de soluções 
  
Redefinição do circuito ao nível do Gestor Intermédio   
Reuniões de trabalho (brainstorming) com os colaboradores para encontrar soluções   
Participação de outros departamentos da Organização na definição de circuitos adequados 
aos resultados pretendidos 
  
Outros. Quais? 
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38. Após a definição de novos procedimentos existe avaliação dos resultados? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
39. Na adopção de novos procedimentos são definidas responsabilidades individuais dos 
colaboradores do SE relativamente às tarefas e aos resultados esperados? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
40. Para a implementação de um processo de reforma do SE o planeamento estratégico 
é desdobrado em objectivos delimitados no tempo? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
 
Sub-critério 5.2 
 
41. Que mecanismos existem no SE para se conhecer as necessidades e expectativas 
dos cidadãos relativamente aos serviços prestados? 
MECANISMOS DE AUSCUTAÇÃO SIM NÃO
Inquéritos periódicos para conhecer o nível de satisfação com os serviços prestados   
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos cidadãos quanto aos serviços que 
no futuro deveriam ser prestados 
  
Inquéritos periódicos para conhecer as expectativas dos cidadãos quanto ao modo como 
os serviços deveriam ser prestados 
  
Outros. Quais? 
 
42. Que mecanismos existem no SE para envolver os cidadãos e outras partes 
interessadas no desenvolvimento de padrões de qualidade para os serviços, produtos e 
para a informação? 
MECANISMOS PARA CRIAÇÃO DE PADRÕES DE QUALIDADE SIM NÃO
Inquéritos de satisfação   
Sistema de reclamações   
Sistema de sugestões   
Outros. Quais? 
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43. Que mecanismos são desenvolvidos no SE para melhorar a acessibilidade dos 
cidadãos aos serviços prestados? 
MECANISMOS PARA MELHORAR O ACESSO SIM NÃO
Horário de atendimento contínuo   
Folhetos de divulgação dos serviços   
Serviços disponibilizados on-line   
Formulários disponíveis on-line   
Envio de formulários on-line   
Outros. Quais? 
 
44. Que mecanismos são desenvolvidos no SE para promover a comunicação electrónica 
e a interacção com os cidadãos? 
COMUNICAÇÃO ELECTRÓNICA SIM NÃO
Pedidos através de correio electrónico   
Envio de formulários on-line   
Sugestões on-line   
Reclamações on-line   
Outros. Quais? 
 
45. Existe no SE um sistema de gestão das reclamações? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
 
Sub-critério 5.3 
 
46. Existe uma cultura de resistência à mudança no SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
47. Enquanto Gestor Intermédio como incentiva os seus colaboradores a participar no 
processo de mudança? 
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48. De que forma prepara os seus colaboradores para a mudança/melhoria contínua? 
QUALIFICAÇÃO DOS COLABORADORES SIM NÃO
Adequação das pessoas às novas competências   
Acções de formação para o uso das novas tecnologias de informação e comunicação.   
Acções de sensibilização para a Qualidade   
Outros. Quais? 
 
49. Já realizou acções de benchmarking com serviços que prosseguem missões idênticas 
noutros organismos? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
50. Já realizou acções de benchmarking com organizações internacionais congéneres? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
51. Possui os recursos necessários para promover a modernização e a inovação no SE? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
Em caso de resposta negativa, o que falta? 
Recursos humanos qualificados  
Recursos tecnológicos  
Recursos financeiros  
Formação para os colaboradores  
Formação  
Autonomia de gestão  
 
52. Quem participa no planeamento das mudanças? 
 
 
 
53. Como avalia o processo de modernização do SE? 
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Questionário 3 
 
Destinatário: colaboradores 
 
SERVIÇO DE EDUCAÇÃO 
 
 
CRITÉRIO 1 
 
Sub-critério 1.1 
 
1. Qual é a missão* do Serviço de Educação (adiante designado por SE)? 
 
 
(*A razão de ser de uma organização.) 
 
2. Conhece a visão* formulada para o se? 
 
 
 (*Fotografia do futuro. O que a organização pretende fazer e alcançar a médio e longo prazo.) 
 
3. Contribuiu de alguma forma para a construção da missão e visão do SE? Como? 
 
 
 
4. Quais são os valores defendidos pelo SE? 
 
 
 
5. Como é que os mesmos são difundidos? 
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6. Já foi solicitada a sua opinião sobre os valores que o SE deveria defender? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
 
Sub-critério 1.3 
 
7. Qual é a sua opinião sobre a liderança do SE? 
 
O gestor de topo… 
ACÇÕES SIM NÃO
Lidera através do exemplo   
Demonstra empenho no processo de mudança   
Aceita críticas construtivas   
Aceita sugestões de melhoria   
Delega competências e responsabilidades   
Estimula a iniciativa das pessoas   
Encoraja a confiança mútua e o respeito   
Assegura o desenvolvimento de uma cultura de mudança   
Promove acções de formação   
Reconhece e premeia os esforços individuais e das equipas   
Adequa o tratamento dado às pessoas, às necessidades e às situações em causa   
 
 
CRITÉRIO 2 
 
Sub-critério 2.1 
 
8. O SE realiza inquéritos aos colaboradores para conhecer as suas necessidades e 
expectativas? Com que periodicidade? 
 
 
 
 
Sub-critério 2.2 
 
9. Alguma vez participou no processo de elaboração do plano de actividades do SE? 
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10. Em caso de resposta afirmativa, considera que foram atendidas as suas 
necessidades e expectativas no processo de definição do planeamento e estratégia? 
 
 
 
 
Sub-critério 2.3 
 
11. Existem canais de comunicação interna para divulgação do Plano de Actividades e 
objectivos? 
 
SIM ?    NÃO ? 
Quais? 
CANAIS DE COMUNICAÇÃO INTERNA SIM NÃO
Reuniões anuais   
Reuniões mensais   
Reuniões semanais   
Boletins internos   
Painel de divulgação   
Sessões de divulgação   
 
 
CRITÉRIO 3 
 
Sub-critério 3.2 
 
12. Quando iniciou funções no SE beneficiou de: 
GESTÃO DO RECRUTAMENTO SIM NÃO
Manual de acolhimento   
Formação inicial   
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13. Qual a sua opinião sobre a existência dos mecanismos abaixo identificados no SE? 
GESTÃO DO DESENVOLVIMENTO DE CARREIRAS SIM NÃO
Mobilidade interna   
Mobilidade externa   
Formação para aquisição de novas competências   
Formação complementar para actualização de competências   
Política de Pessoal que permita o desenvolvimento do potencial criativo das pessoas   
Documentação técnica da actividade do SE divulgada aos colaboradores   
 
14. Em que tipo de acções já participou? 
DESENVOLVIMENTO DE APTIDÕES E COMPETÊNCIAS SIM NÃO
Formação sobre Qualidade   
Desenvolvimento de aptidões e capacidades interpessoais para lidar com os 
cidadãos/clientes 
  
Formação profissional no posto de trabalho   
Formação através do e-Learning   
 
 
Sub-critério 3.3 
 
15. Já alguma vez avaliou o seu Chefe directo? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
No caso de resposta afirmativa: 
De que forma? _______________________________________________ 
Com que periodicidade? ________________________________________ 
 
16. Considera que tem autonomia necessária para desempenhar as suas funções? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
17. Tem competência para assinar os documentos abaixo identificados quando os 
mesmos são feitos por si? 
DOCUMENTOS SIM NÃO
Informação de Serviço   
Nota Interna   
Circular   
Fax   
Ofício   
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18. O seu Chefe delega em si a responsabilidade pela execução de tarefas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
19. Considera que existem os mecanismos abaixo identificados no SE? 
RESPONSABILIZAÇÃO E ENVOLVIMENTO SIM NÃO
Negociação com as pessoas sobre os objectivos do SE   
Cultura de abertura, não hierárquica, de comunicação e diálogo   
Sistemas de sugestões ou de participação para recolha de contributos para os processos 
de melhoria 
  
Grupos de Qualidade/ Círculos/ Grupos de trabalho para identificação de processos críticos 
e desenvolvimento de soluções 
  
Participação activa das pessoas através de instrumentos de comunicação interna (ex: 
newsletter) 
  
Envolvimento das pessoas na concepção dos processos   
Envolvimento das pessoas na identificação e implementação dos processos de melhoria   
Consenso entre colaboradores e gestor sobre os objectivos a atingir do SE   
 
 
CRITÉRIO 4 
 
Sub-critério 4.1 
 
20. Conhece os parceiros* do SE? 
 
 
*(Organizações públicas e/ou privadas que contribuem para a concretização dos objectivos da organização; 
fornecedores; cidadãos). 
 
21. Considera que as parcerias estratégicas estão claramente identificadas e reguladas 
em termos de: responsabilidades e competências, formas de comunicação? 
PARCERIAS SIM NÃO
Responsabilidades e competências   
Formas de comunicação   
Relações de trabalho   
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22. Na comunicação com os parceiros indique, numa escala de 1 a 5, os meios utilizados 
tendo em conta que: 1 significa o meio mais utilizado e 5 o menos utilizado. 
MEIO GRAU 
Escrita (ofício, circular, nota interna)  
Telefone  
E-mail  
Pessoal/reuniões  
Fax  
 
 
Sub-critério 4.3 
 
23. Considera que tem à sua disposição a informação necessária para o bom 
desempenho das suas tarefas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
24. Existem canais internos para a difusão da informação? Quais? (assinale com uma 
cruz) 
Intranet  
Boletins de notícias  
Revistas  
Seminários  
 
 
Sub-critério 4.5 
 
25. Considera que tem à sua disposição os meios tecnológicos necessários para o bom 
desenvolvimento do seu trabalho? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
Em caso de resposta negativa. O que falta? (assinale com uma cruz) 
Internet com livre acesso  
Rede partilhada entre os computadores  
Intranet  
Base de Dados  
Software  
Equipamento informático adequado  
Outros. Quais? 
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CRITÉRIO 5 
 
 
Sub-critério 5.1 
 
26. Que instrumentos de gestão possui o SE? 
GESTÃO DE PROCESSOS SIM NÃO
Processos-chave identificados e documentados   
Manual de Processos   
Mecanismos de actualização dos processos face a alterações da legislação   
 
27. Já alguma vez participou num grupo de trabalho criado para identificar falhas nos 
circuitos dos processos? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
28. Já alguma vez propôs soluções para ultrapassar as falhas identificadas? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
29. Já alguma vez participou em reuniões com o seu Chefe e colegas com o objectivo de 
encontrarem conjuntamente novos métodos de trabalho para ultrapassar problemas 
identificados? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
30. Se lhe pedissem para a partir de amanhã desenvolver a sua actividade através de 
novos métodos, novos processos, novas aplicações informáticas, qual seria a sua 
reacção? 
 
Muito favorável  ? 
Favorável   ? 
Pouco favorável  ? 
Nada favorável  ? 
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Sub-critério 5.3 
 
31. Se tiver uma ideia sobre um novo método de trabalho o que faz? 
MEIOS DE DIVULGAÇÃO SIM NÃO
Divulga através dos meios próprios para o efeito (intranet, painel de ideias, etc).   
Divulga na próxima reunião de trabalho com o chefe de Divisão   
Partilha a ideia com o Chefe no seu Gabinete   
Não faz nada   
 
Outros meios. Quais? 
 
 
 
32. Considera que possui os conhecimentos e as competências necessárias para aderir a 
um projecto de mudança que vise a Qualidade do serviço prestado? 
 
SIM ?    NÃO ? 
 
Em caso de resposta negativa. De que precisa? (assinale com uma cruz) 
Word  
Excel  
Access  
Formação em tecnologias de informação e comunicação. 
Internet  
Acções de sensibilização para a Qualidade   
Competências específicas (a)   
 
(a) Quais? ______________________________________________________________ 
 
33. Se fosse nomeado amanhã Director do SE o que mudaria na gestão (pessoas, 
recursos, métodos de trabalho)? 
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CRITÉRIO 7 
 
 
Sub-critério 7.1 
 
34. Nível de satisfação: 
 
(Grau de satisfação: 1 - Muito Insatisfeito e 5 - Muito Satisfeito.) 
SATISFAÇÃO GLOBAL 
Grau de satisfação 
INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Imagem global da organização       
Desempenho global da organização       
Papel da organização na sociedade       
Relações da organização com os 
cidadãos e a sociedade 
      
Nível de envolvimento das pessoas 
na organização e na respectiva 
missão. 
      
(Grau de satisfação: 1 - Muito Insatisfeito e 5 - Muito Satisfeito.) 
 
SATISFAÇÃO DAS PESSOAS COM A GESTÃO E SISTEMAS DE GESTÃO 
Grau de satisfação 
INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Aptidão da gestão de topo e 
intermédia para comunicar e 
conduzir a organização 
      
Manual de tarefas       
Sistema de avaliação de 
desempenho 
      
Sistema de recompensas dos 
esforços individuais e de grupo 
      
Objectivos fixados       
Concepção dos processos da 
organização 
      
Postura da organização face à 
mudança e à modernização 
      
(Grau de satisfação: 1 - Muito Insatisfeito e 5 - Muito Satisfeito.) 
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SATISFAÇÃO DAS PESSOAS COM AS CONDIÇÕES DE TRABALHO 
Grau de satisfação 
INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Arquitectura do local de trabalho       
Atmosfera de trabalho e a cultura da 
organização 
      
Tratamento de questões sociais e 
ambientais 
      
Actividades recreativas       
Flexibilidade do horário de trabalho e 
a possibilidade de conciliar o 
trabalho com a vida familiar e 
assuntos pessoais 
      
Gestão da igualdade de 
oportunidades e igualdade de 
tratamento na organização 
      
Forma como a organização lida com 
os problemas pessoais. 
      
Equipamentos informáticos 
disponíveis 
      
Software disponível       
Equipamentos de comunicação 
disponíveis 
      
Condições de higiene       
Condições de segurança       
Serviços de refeitório e bar       
Serviços sociais       
(Grau de satisfação: 1 - Muito Insatisfeito e 5 - Muito Satisfeito.) 
 
SATISFAÇÃO DAS PESSOAS COM O DESENVOLVIMENTO DA CARREIRA E DAS 
COMPETÊNCIAS 
Grau de satisfação INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Acções de formação realizadas       
Oportunidades para desenvolver 
novas competências 
      
(Grau de satisfação: 1 - Muito Insatisfeito e 5 - Muito Satisfeito.) 
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NÍVEIS DE MOTIVAÇÃO MORAL 
Grau de satisfação 
INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Motivação para aprender novos 
métodos de trabalho 
      
Motivação para desenvolver trabalho 
em equipa 
      
Motivação para participar em acções 
de formação 
      
Motivação para participar em 
projectos de mudança na 
organização 
      
Motivação para sugerir melhorias       
(Grau de satisfação: 1 - Muito Insatisfeito e 5 - Muito Satisfeito.) 
 
ENVOLVIMENTO ACTIVO DAS PESSOAS NA ORGANIZAÇÃO 
Grau de satisfação INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Envolvimento nos processos de 
tomada de decisão 
      
Envolvimento em actividades de 
melhoria 
      
Mecanismos de consulta e diálogo 
entre colaboradores e gestores 
      
 
 
 
 
Obrigado pela sua colaboração. 
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Questionário 4 
 
Destinatário: cidadãos/ clientes 
 
SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO 
(A sua colaboração é fundamental para o sucesso desta avaliação) 
 
 
IDENTIFICAÇÃO: ________________________________________________________ 
(Professor, Educador, Encarregado de Educação, Autarca, Órgão de Gestão, etc.) 
 
Ao preencher o questionário, tenha em conta que o grau de satisfação 
1 = Muito Insatisfeito, 2 = Insatisfeito, 3 = Pouco Satisfeito, 4 = Satisfeito e 5 = Muito Satisfeito. 
 
SERVIÇOS PRESTADOS 
Grau de satisfação INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Serviço de Refeições       
Serviço de Transportes Regulares       
Forma de pagamento das 
comparticipações da componente de 
Apoio à Família - JI 
      
Construção, Requalificação e 
Beneficiação do Parque Escolar 
      
Manutenção e Conservação 
(resolução de pequenos problemas, 
pequenas reparações) (i) 
      
Transporte Visitas de Estudo       
Actividades extra-curriculares (ii)       
Acompanhamento parque 
informático 
      
 
i) Serviços prestados pelas Juntas de Freguesia ao abrigo de Protocolo celebrado com a Câmara Municipal 
ii) Educação e Expressão Físico-Motora 1º CEB, Astronomia, Projecto “Música na Escola”, Chapinhar – Adaptação ao meio 
aquático para os JI, Hora do Conto, Expoflorestal, Teatro, Feira do Livro, etc. 
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Grau de satisfação INDICADOR 
1 2 3 4 5 
O que falta para que o grau de satisfação 
seja 5? 
Tempo de resposta às solicitações       
Cortesia no atendimento       
Acessibilidade à informação       
Qualidade da informação 
disponibilizada 
      
Uso das TIC (Tecnologias da 
Informação e Comunicação) 
      
Atendimento telefónico       
Rapidez e eficácia na resposta às 
solicitações 
      
Resultados do serviço/produto       
Avaliações periódicas para aferir o 
índice de satisfação 
      
Consulta aos clientes (participação 
em decisões, melhorias ao serviço, 
etc.) 
      
Satisfação global com o 
desempenho das Serviços de 
Educação 
      
 
 
Observações/ Comentários/ Sugestões: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obrigado pela sua colaboração. 
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Anexo VI - Matriz de Pontos Fortes e Áreas de Melhoria 
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CRITÉRIO 1 
 
Liderança: Como os dirigentes desenvolvem e prosseguem a missão, a visão e os valores necessários para sustentar, a longo prazo, o 
sucesso da organização e os implementam através de acções e comportamentos adequados e estão pessoalmente comprometidos em 
assegurar o desenvolvimento e a implementação do sistema de gestão da organização. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Forte relacionamento com os principais cidadãos/ clientes 
(Agrupamentos de Escolas, Associações de Pais, Juntas de Freguesia, 
Auxiliares/ Monitores, Educadores de Infância) através de encontros de 
informação e avaliação. 
- Mantém contactos regulares e pró-activos com o nível político das áreas 
executiva e legislativa correspondentes (Ministro, Secretário de Estado). 
- Definição, progressiva, das funções, responsabilidades e autonomias 
para cada nível de gestão, nomeadamente Agrupamentos de Escolas, 
Juntas de Freguesia e IPSSs. 
- Lidera através do exemplo. 
- Demonstra empenho no processo de mudança aceitando críticas 
construtivas e sugestões para a melhoria do estilo de liderança. 
- Actua de acordo com os objectivos e valores estabelecidos. 
- Motiva e apoia as pessoas da organização. 
- Assegura o desenvolvimento de uma cultura de mudança que promova 
a identificação. o planeamento e a implementação de inovações. 
- Desenvolve parcerias e redes com as partes interessadas relevantes 
(CAE, IPSSs, Associações/ Clubes e Federações Desportivas). 
- Definir e partilhar a visão, missão e valores com todas as partes 
interessadas. 
- Implementar um sistema de informação para a gestão baseado em 
auditorias internas e avaliações. 
- Construção de uma imagem – conceito de marketing – e proceder à 
divulgação do produto/ serviços - quer interna, quer externamente (Serviço 
de Educação). 
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CRITÉRIO 2 
 
Planeamento e Estratégia: Como a organização implementa a sua missão e visão através de uma estratégia clara orientada para todas 
as partes interessadas, e suportada por políticas, planos, metas, objectivos e processos adequados. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Todas as partes interessadas consideradas relevantes para o bom 
desempenho dos serviços de educação estão devidamente identificadas. 
- Obtém periodicamente informação sobre variáveis com os Conselhos 
Executivos escolares. 
- Envolvimento das partes interessadas no processo de definição, revisão 
e actualização do planeamento e estratégia, dando-se prioridade às suas 
expectativas e necessidades. 
- Estabelece objectivos estratégicos e operacionais com base na visão, 
missão e valores da organização. 
- Articula actividades e recursos, pressões de curto e longo prazo e 
exigências das partes interessadas. 
- Avalia a necessidade de reorganizar e melhorar as estratégias e 
métodos. 
- Avaliação das actividades desenvolvidas e ajuste da estratégia de 
intervenção e plano de actividades com base na referida avaliação. 
- Cria e acompanha estruturas de gestão. 
- Estabelecimento de um calendário (além do calendário escolar tem-se 
vindo a definir actividades extracurriculares com base nos programas 
disciplinares) – estabelecimento de prioridades. 
- Definir os objectivos estratégicos da organização e sua materialização 
em operacionais. 
- Articulação dos objectivos operacionais com os processos chave. 
- Necessidade de uma avaliação sistemática da satisfação e das 
necessidades dos cidadãos/ clientes. 
- Efectuar análises sistemáticas dos pontos fortes e fracos internos. 
- Implementar o planeamento e a estratégia através da negociação e do 
consenso interno, e da fixação de prioridades, estabelecendo um 
calendário e uma estrutura organizacional adequada. 
- Promover o envolvimento das diversas partes interessadas no 
estabelecimento de metas, resultados e impactos a atingir (ex.: Conselho 
Municipal de Educação). 
- Definir os planos e objectivos individuais na prossecução dos objectivos 
organizacionais e apoiar colaboradores a atingir esses objectivos, 
incentivando e estimulando a capacidade de iniciativa e inovação de todos 
os colaboradores. 
- Desenvolver e aplicar métodos para medir o desempenho da 
organização em termos eficiência e eficácia. 
- Utilização dos canais de comunicação interna existentes para divulgação 
dos objectivos e planos de actividades dos Serviços de Educação. 
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CRITÉRIO 3 
 
Gestão das Pessoas: Como a organização gere, desenvolve e liberta o conhecimento e todo o potencial das pessoas que a compõem, 
quer ao nível individual, de equipa ou ao nível da organização no seu conjunto, e como planeia essas actividades de forma a prosseguir 
a política e a estratégia definidas e a garantir a eficácia operacional do seu pessoal. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Sensibilidade da organização para as questões como a deficiência e a 
discriminação. 
- Preocupação com as condições de trabalho das pessoas. 
- Gestão do recrutamento e do desenvolvimento das carreiras com 
respeito pela equidade no emprego, igualdade de oportunidades, 
competência, habilitações e atitudes. 
- Análise regular das carências, actuais e futuras, de recursos humanos 
tendo em conta as necessidades e expectativas das partes interessadas. 
- Define e promove métodos de formação modernos (ex. Aveiro Digital). 
- Desenvolve e promove as aptidões e capacidades interpessoais para 
lidar com os clientes/ cidadãos. 
- Desenvolve e difunde uma política de gestão de recursos humanos 
baseada no planeamento e estratégia da organização. 
- Ainda de uma forma embrionária, promove a mobilidade interna dos 
colaboradores (administrativos, monitoras, auxiliares) com vista a um 
desempenho mais eficaz e eficiente dos serviços de educação. 
- Cultura de abertura (não hierárquica), de comunicação e de diálogo na 
organização. 
- Definição e descrição de funções. 
- Definição de objectivos de desempenho. 
- Definição do Plano de Formação em função das necessidades pessoais 
e organizacionais actuais e futuras (com base na negociação e no 
consenso). 
- Definição de uma metodologia de monitorização da eficácia da formação. 
- Fomento de uma cultura de avaliação formativa. 
- Realização, periódica, de questionários ao pessoal. 
- Envolvimento das pessoas na definição de objectivos operacionais, na 
concepção de processos e na identificação e implementação de 
actividades de melhoria. 
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CRITÉRIO 4 
 
Parcerias e Recursos: Como a organização planeia e gere as parcerias e os recursos internos de forma a garantir a prossecução da 
política e da estratégia e o eficaz funcionamento dos processos. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Identifica os diferentes tipos de parceiros estratégicos e a natureza das 
relações. 
- Estabelece acordos de parceria com diferentes tipos de parceiros. 
- Define responsabilidades na gestão das parcerias. 
- Procura que o conhecimento e a informação sejam partilhados com os 
parceiros. 
- Delegar e descentralizar as responsabilidades financeiras em 
articulação com a função de controlo interno. 
- Equilibra o custo-eficácia dos espaços físicos com as necessidades e 
expectativas dos utentes (centralização vs descentralização dos edifícios/ 
serviços). 
- Assegurar a adequação das acessibilidades aos edifícios com as 
necessidades e expectativas dos colaboradores e cidadãos/ clientes (ex. 
acesso a parques de estacionamento ou a transportes públicos). 
- Participação em projectos de modernização administrativa. 
- Promove a mobilidade das pessoas entre os parceiros. 
 
 
 
 
- Proporcionar acções de formação às pessoas de forma a trabalharem 
eficazmente com os parceiros. 
- Monitorização e avaliação regular dos processos, dos resultados e do 
tipo de parceria. 
- Assegurar uma política de informação pró-activa. 
- Incentivar os cidadãos/ clientes a organizarem-se e a constituírem 
comissões de utentes. 
- Assegurar que todos os colaboradores tenham acesso à informação/ 
formação relevante para o desempenho das respectivas tarefas e 
realização dos objectivos. 
- Assegurar que os conhecimentos das pessoas que deixam a 
organização sejam preservados. 
- Desenvolvimento de canais internos para a difusão de informação no 
seio da organização. 
- Melhorar as condições de trabalho. 
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CRITÉRIO 5 
 
Gestão dos Processos e da Mudança: Como a organização concebe, gere e melhora os seus processos de modo a apoiar e inovar a 
política e a estratégia definidas, a garantir a plena satisfação e a gerar mais-valias para os seus clientes e outras partes interessadas. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Afectar recursos aos processos com base na importância relativa do seu 
contributo para os objectivos estratégicos da organização. 
- Optimizar e ajustar constantemente os processos de acordo com a 
eficiência e eficácia avaliada (melhoria contínua). 
- Debate com todos os parceiros as mudanças planeadas e em execução, 
tal como com as associações representativas. 
- Receptividade à mudança (novos métodos, novos processos, nova 
aplicação informática). 
- Contacto informal para divulgação de ideias. 
- Demonstra abertura de ideias, sugestões e reclamações dos 
cidadãos/clientes e desenvolve e utiliza os mecanismos apropriados. 
- Identificar, atribuir responsabilidades, descrever e documentar os 
processos chave. 
- Envolver os colaboradores e as partes interessadas externas na 
concepção e desenvolvimento dos processos chave. 
- Envolver os cidadãos/clientes na concepção e melhoria dos serviços e 
dos produtos. 
- Promover mecanismos de acessibilidade na organização (ex. horários 
flexíveis e documentos em formato electrónico e em papel). 
- Criação de uma estrutura que assegure um processo contínuo e 
sistemático de Benchmarking. 
- Definição de mecanismos de incentivo à partilha de ideias e sugestões, 
de melhoria global dos serviços. 
- Assegurar que todas as partes interessadas tenham acesso à informação 
relevante. 
- Afectar os recursos necessários para concluir o processo de mudança. 
 
 
 
 
Processo-chave – a chave para a identificação, avaliação e melhoria dos processos chave deve ser o seu contributo e eficácia em relação à missão do 
organismo 
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CRITÉRIO 6 
 
Resultados orientados para os cidadãos/ clientes: Que resultados a organização atinge em relação à satisfação dos seus clientes 
internos e externos. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Acessibilidade à informação. 
- Qualidade da informação disponibilizada. 
- Simpatia no atendimento. 
- Nível de satisfação global com o desempenho do Serviço de Educação 
muito satisfatório. 
- Rapidez e eficácia às solicitações. 
- Serviços de manutenção e conservação. 
- Serviço dos transportes regulares. 
- Apetrechamento informático dos Jardins de Infância. 
- Construção, requalificação e beneficiação do parque escolar dos Jardins 
de Infância. 
- Avaliar regularmente o nível de satisfação dos cidadãos/ clientes com 
questionários personalizados. 
- Processo de pagamento das comparticipações da componente do Apoio 
à Família. 
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CRITÉRIO 7 
 
Resultados relativos às pessoas: Que resultados a organização atinge em relação à satisfação das pessoas. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
-  - Definição de um manual de tarefas. 
- Recompensa dos esforços individuais e de grupo. 
- Definição de objectivos individuais e avaliação do desempenho. 
- Melhoria das condições de trabalho (espaço físico). 
- Melhor equipamento. 
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CRITÉRIO 8 
 
Impacto na Sociedade: Que resultados a organização atinge na satisfação das necessidades e expectativas da comunidade local. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Qualidade e frequência das relações com parceiros sociais e locais. 
- Envolvimento da comunidade, onde a organização está inserida, através 
do apoio (financeiro e outros) a actividades locais e sociais. 
- Apoio aos desfavorecidos, através da promoção de estágios 
profissionais e oferta de empregos. 
- Grau de cobertura dos meios de comunicação social. 
- Acções de prevenção de riscos de saúde e acidentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Definição de metodologias para avaliar a percepção das pessoas quanto 
ao impacto da organização na qualidade de vida dos cidadãos. 
- Desenvolver mecanismos de apoio para a integração social dos 
cidadãos. 
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CRITÉRIO 9 
 
Resultados de Desempenho-Chave: Que resultados a organização atinge em relação ao desempenho planeado, quanto à sua missão 
ou actividade principal, quanto a objectivos específicos e quanto à satisfação das necessidades e expectativas de todos aqueles que têm 
interesse (financeiro ou outro) na organização. 
 
PONTOS FORTES ÁREAS DE MELHORIA 
- Grau de execução orçamental. 
- Medidas de gestão financeira prudente e responsável. 
- Custo-eficácia (resultados conseguidos ao menor custo possível). 
- Evidências da participação das partes interessadas na organização. 
- Evidências da melhoria e inovação das estratégias organizacionais, 
estruturas e/ ou processos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Melhor utilização de tecnologias de informação (na gestão do 
conhecimento interno e/ ou no trabalho em rede e comunicação interna e 
externa). 
- Melhoria da qualidade do serviço ou produtos. 
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Anexo VII - Exemplos de Missão e Visão de algumas Organizações 
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MISSÃO: Porque existimos? 
 
Aspectos a ter em conta: 
• A missão deverá representar o ponto de partida que esclarece a razão da existência 
da organização. 
• A declaração de missão deverá contemplar (Fortes, Pereira & Aquino, 2003): 
- a área de actuação da organização; 
- os valores e crenças essenciais existentes; 
- os clientes e suas necessidades; 
- factores de sucesso; 
- espaço geográfico; 
- restantes partes interessadas. 
• A missão deve ser divulgada internamente e também junto dos cidadãos/ clientes. 
• A missão conduz à estratégia da organização. 
 
Alguns exemplos: 
 
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI) 
O IAPMEI encontra-se há 29 anos ao serviço das empresas nacionais, assumindo o 
papel de agente de políticas públicas, responsável por todos os domínios de actuação 
relativos aos segmentos das micro, pequenas e médias empresas, promovendo e 
executando políticas de apoio ao desenvolvimento empresarial e contribuindo para a 
modernização e inovação dos sectores da indústria, comércio e serviços, com excepção 
do turismo 
O IAPMEI é um instituto público dotado de autonomia administrativa e financeira e 
de património próprio, sujeito à tutela e superintendência do Ministério das Actividades 
Económicas e do Trabalho 
(Informação recolhida na página www.iapmei.pt em 13/09/2004) 
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Serviços de Documentação da Universidade de Aveiro  
Os Serviços de Documentação da Universidade de Aveiro (SDUA) têm como 
missão recolher, disponibilizar e difundir os recursos de informação, impressos e 
electrónicos que servem de suporte ao ensino, aprendizagem e investigação, assente 
numa estratégia de inovação e qualidade de difusão do conhecimento. 
Melhorar a execução dos processos de trabalho e da actividade profissional, saber 
identificar, satisfazer e antecipar as necessidades dos utilizadores são preocupações 
constantes, assim como a formação permanente do pessoal dos serviços e de 
utilizadores, a cooperação institucional e a extensão cultural à comunidade envolvente. 
Os SDUA têm ainda como objectivo proporcionar aos utilizadores as melhores 
condições de estudo de reflexão, inseridas num conjunto de serviços que os satisfaçam 
não só pela actualidade, qualidade e dinâmica da informação que fornecem, mas também 
pela acessibilidade e profissionalismo como é divulgada. 
(Informação recolhida na página www.ua.pt em 13/09/2004) 
 
Grupo CTT 
Desenvolver uma equipa líder no mercado que oriente o seu desempenho para o 
cliente; garanta a qualidade e eficiência nos serviços prestados; gere valor para os 
accionistas. 
(Informação recolhida na página www.ctt.pt em 13/09/2004) 
 
Grupo Caixa Geral de Depósitos 
Orientar para os Clientes a actividade do Grupo CGD e reforçar a sua posição 
enquanto referência do sistema financeiro nacional, pelo posicionamento concorrencial, 
pelos elevados padrões éticos e pela solidez financeira. 
(Informação recolhida na página www.cgd.pt em 13/09/2004) 
 
 
REFERÊNCIA: 
Fortes SHAC, Pereira MS & Aquino PM (2003). A construção e a disseminação da 
missão nas instituições de ensino superior no Ceará. Revista Gestão & Tecnologia, 
1, 99-122. 
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VISÃO: O que queremos ser? 
 
Aspectos a ter em conta: 
• A visão da organização permite desenhar um quadro de futuro, percebendo-se qual a 
trajectória e o tipo de esforço necessário para atingir a missão. 
• A visão de uma organização permite compreender em que tipo de organização nos 
queremos transformar.  
• A visão representa a base do dinamismo estratégico da organização. 
 
Alguns exemplos: 
 
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI) 
Através de uma actuação sobre as falhas de mercado aumentar a competitividade 
do tecido empresarial nacional, devendo para o efeito desenvolver e operacionalizar 
medidas e instrumentos de política pública de apoio às empresas e aos empreendedores, 
enquanto instrumento do Ministério da Economia. 
(Informação recolhida em Almeida, António (2000). A Aplicação do Balanced Scorecard às Agências Públicas. Dissertação 
de Mestrado. Lisboa. I.S.C.T.E.). 
 
Serviços de Documentação da Universidade de Aveiro  
A Biblioteca da Universidade de Aveiro tem como visão a excelência de todos os 
serviços prestados, apostando na criatividade e inovação, no dinamismo dos seus 
colaboradores, na flexibilidade da sua estrutura funcional, com sentido de futuro e atenta 
aos sinais de mudança. 
(Informação recolhida na página www.ua.pt em 13/09/2004) 
 
Grupo CTT 
Manter a liderança na oferta de soluções integradas, procurando a excelência do 
serviço ao cliente. 
(Informação recolhida na página www.ctt.pt em 13/09/2004 
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Anexo VIII - Relatório do Best Value Review 
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BEST VALUE REVIEW 
 
ACTIVIDADES COMPLEMENTARES DA ACÇÃO EDUCATIVA 
GESTÃO DA REDE DE TRANSPORTES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    Realizado por: 
     Vereador da Educação da Câmara Municipal de XX 
     Assistente Social 
     Educadora Social Estagiária 
     Técnico de Desporto 
     Assessor da Presidência para as Obras Municipais 
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1. INTRODUÇÃO 
O objectivo que se pretende atingir com a aplicação do Best Value Review é 
colocar a autarquia a repensar a forma como o serviço de educação está a ser prestado 
garantindo a melhoria contínua, a definir exigentes metas de desempenho e o respectivo 
plano de acções. Para que este objectivo seja atingido, e de acordo com o modelo do 
Best Value, é necessário aplicar a metodologia dos 4 Cs: o CHALLENGE, o CONSULT, o 
COMPARE e o COMPETE. 
? CHALLENGE implicar questionar o porquê e o como um serviço está a ser 
prestado. 
? CONSULT implicar consultar as partes interessadas sobre a forma como o 
serviço está a ser prestado e como deveria ser prestado. 
? COMPARE implicar comparar o desempenho com os melhores. 
? COMPETE implicar analisar as formas alternativas existentes para prestar o 
serviço e dentro destas, qual a mais competitiva. 
Para aplicação do Best Value Review foram seleccionadas duas actividades do 
Serviço de Educação: a gestão da rede de transportes escolares e as actividades 
complementares da acção educativa. Entre o grupo ficou o sentimento que muitas áreas 
poderiam ter sido escolhidas mas que a implementação do Best Value Review nestas 
áreas representará uma oportunidade de aprendizagem dos mecanismos da metodologia 
dos 4 Cs para que numa fase posterior se possa avançar para áreas mais complexas, 
como por exemplo o Abandono Escolar. 
Este trabalho decorreu entre Outubro e Novembro de 2004. 
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2. CONSULT 
O objectivo do CONSULT é analisar o que as partes interessadas sentem 
relativamente à forma como o serviço está a ser prestado e como é que gostariam de o 
ver a ser prestado.  
O método de consulta escolhido foi a entrevista ‘face-a-face’, pois de entre as 
diferentes formas de consulta possível (os questionários, as reuniões de grupo, o cliente 
misterioso, entre outras), a entrevista apareceu como o melhor compromisso entre os 
potenciais constrangimentos associados aos métodos estritamente quantitativos (a 
expressão escrita, o distanciamento, entre outros) e aos métodos estritamente 
qualitativos (não orientados) com vista a explorar temas delicados e a obter uma análise 
mais completa da parte das partes interessadas consultadas. 
As questões formuladas foram as seguintes: 
• Se estão as partes interessadas satisfeitas, ou não, com o serviço prestado? 
• E que as partes interessadas esperam do serviço prestado? 
• O que é necessário alterar para melhorar o nível do serviço prestado? 
 
Os cidadãos/ clientes consultados nas áreas em análise foram: 
• Educadora do Jardim-de-infância de AA 
• Educadora do Jardim-de-infância de BB 
• Educadora do Jardim-de-infância do CC 
• 3 Professoras do 1º CEB de 3 escolas: 
o Esc. 1º CEB das DD 
o Esc. 1º CEB do EE 
o Esc. 1º CEB das FF  
 
Os principais resultados do CONSULT, relativamente às Actividades 
Complementares de Acção Educativa, foram: 
? A opinião geral é favorável; no entanto há referência de que as Actividades 
Complementares de Acção Educativa deveriam ser mais frequentes e 
alargadas aos 1º e 2º anos; 
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? Há necessidade de investimento em material para equipar as salas de 
Prolongamento de Horário; 
? No Pré-escolar, sente-se a necessidade de se apostar na formação das 
assistentes e auxiliares da acção educativa. 
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3. COMPARE 
O objectivo do COMPARE é analisar o que outros estão a fazer e como estão a 
fazer nas áreas seleccionadas (benchmarking dos processo). 
Para este processo foram seleccionados três municípios geograficamente próximas 
de XX: a Autarquia A, a Autarquia B e a Autarquia C, reconhecidos, a priori, como 
dinâmicas e com características que vão do rural ao urbano. Esta selecção teve como 
critério principal as relações institucionais existentes com as referidas autarquias. 
O COMPARE foi assegurado pelo Vereador da Educação, pela Assistente Social e 
pela Educadora Social Estagiária, através de reuniões tidas com os responsáveis pela 
área da Educação das referidas Câmaras. 
O Técnico de Desporto também acompanhou aquela equipa na reunião na 
autarquia B. 
 
Composição do Parque Escolar sob gestão dos municípios. 
Autarquia A 
• 11 Jardins-de-infância; 
• 23 Escolas do 1º CEB. 
 
Autarquia B 
• 16 Jardins-de-infância; 
• 18 Escolas do 1º CEB. 
 
Autarquia C 
• 15 Jardins-de-infância; 
• 21 Escolas do 1º CEB. 
 
 
 
XX 
• 25 Jardins-de-Infância; 
• 26 Escolas do 1º CEB. 
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Ao nível da Gestão da Rede de Transportes, apresentam-se os principais 
resultados. 
 
Autarquia A 
O Concelho de A possui uma Rede de Transportes exclusiva: têm 3 linhas de 
transportes públicos. Contudo, existem locais que não têm rede de transportes públicos. 
Nestes casos, os serviços são realizados pelos autocarros da Câmara Municipal. 
Existe, ainda, uma rede de táxis que realiza o percurso, desde as freguesias mais 
afastadas, até ao centro, onde os utilizadores podem utilizar os autocarros. Este serviço 
destina-se unicamente a 2 ou 3 crianças. 
 
Autarquia B 
Os transportes públicos de utilização escolar pertencem às redes Caima (Transdev) 
e Auto-Viação da Murtosa. Verifica-se uma excelente relação entre a Câmara Municipal 
de B e a Auto-Viação da Murtosa na resolução de quaisquer assuntos relativos aos 
serviços. O mesmo já não acontece relativamente à rede Caima, com quem a Câmara 
Municipal de B manifestou ter algumas dificuldade de relacionamento. 
Os Bombeiros Voluntários de B efectuam algumas deslocações, nomeadamente a 
indivíduos portadores de deficiência e outros. Estes serviços são resultado de um 
subsídio transferido pela Câmara Municipal. 
 
Autarquia C 
A Câmara Municipal de C requer os serviços das redes de transporte Trisan, 
Transdev e Auto-Viação Aveirense.  
Aos alunos que usufruem dos transportes escolares é-lhes atribuído o “Guia do 
Aluno” onde constam as “Regras de Funcionamento dos Transportes Escolares”. Aqui é 
feito um apanhado da legislação definida no Decreto-lei nº 299/84 de 5 de Setembro. 
Existe, ainda, na autarquia C uma Comissão Especializada sobre Transportes 
Escolares, composta por: 
• Presidente da Câmara Municipal ou um substituto por ele designado; 
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• Um funcionário administrativo da Câmara Municipal afecto aos transportes 
escolares; 
• Um representante de cada uma das Escolas Básicas do 2º e 3º Ciclos e 
Escolas Secundárias do Concelho; 
• Um representante de cada uma das empresas transportadoras que efectuam 
o transporte escolar no Concelho; 
• Dois representantes das Associações de Pais: um do 2º e 3º Ciclos e outro do 
Ensino Secundário. 
À Comissão compete colaborar com a Câmara Municipal na preparação do plano 
de transportes escolares do município e dar parecer sobre todas as questões referentes 
aos mesmos. Reúne no início do ano lectivo e uma vez por período. 
Existe uma comparticipação de 50% da vinheta mensal dos transportes aos alunos 
do secundário. Esta percentagem é também atribuída aos alunos que estudam fora do 
Concelho de Ílhavo, desde que o curso pretendido não exista no Concelho. 
Os 15 Jardins-de-infância e as 21 Escolas do 1º ciclo no Concelho todos os meses 
têm uma saída, com um autocarro adstrito.  
Os autocarros da autarquia C efectuam transporte das escolas para o Edifício 
Sócio-educativo de YY. São cerca de 80 crianças (pré-escolar e 1º ciclo) que frequentam 
este Centro como prolongamento escolar. Os responsáveis por este são as Associações 
de Pais. Portanto, as Associações de Pais gerem a componente de apoio à família. 
A lotação dos autocarros é apresentado como um problema a destacar. 
 
 
Ao nível das Actividades Complementares da Acção Educativa, apresentam-se 
os principais resultados. 
 
Autarquia A  
Com as actividades extra-curriculares, as crianças do 1º CEB usufruem do Pavilhão 
e piscina municipal. Têm educação física ao abrigo dos protocolos estabelecidos entre a 
Câmara Municipal e grupos de estágio de educação física. 
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A autarquia A atribui bolsas de estudo aos estudantes do ensino superior que se 
apresentam, enquanto candidatos, como estudantes economicamente carenciados. 
 
Autarquia B 
A autarquia B oferece várias actividades, entre as quais:  
? Música na Escola; 
? Teatro na Escola; 
? Programas de Natal (rede pública, privados);  
? “Ciência Viva” (astronomia, laboratórios móveis, “Caracol Curioso”); 
? Educação Ambiental na Escola (trabalho em sala e em campo): reutilização 
de materiais em actividades que comemoram o Dia Mundial da Árvore, Dia 
Mundial da Criança, Natal…; 
? Educação Ambiental – concebido pelo Gabinete de Qualidade de Vida da 
Câmara Municipal; 
? Educação Ambiental – Biologia (Câmara Municipal e Faculdade de Eng. do 
Porto); 
? Assinalam os Dias Mundial da Árvore, da Criança, do Ambiente…com 
concursos para os melhores projectos; 
? Fórum – diversos temas onde os alunos propõem, à Câmara Municipal, 
parceria para a execução de um determinado projecto. É assinado, então, um 
contrato entre os alunos e a Câmara Municipal; 
? Feira das Profissões; 
? Feira da Juventude. 
 
Autarquia de C 
Em termos de actividades complementares da acção educativa a autarquia C 
assegura: 
? Plano Municipal de Intervenção Educativa (apresentação das actividades, 
para o ano lectivo, em CD-ROM); 
? Desporto escolar – iniciação à natação, expressão físico-motora (há a 
cedência de atletas dos clubes desportivos locais para monitores e também 
um prof. de Educação Física, remunerado); 
? Baú de histórias – 1º Ciclo; 
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? Concurso Jovem Literário (termina em Abril no Dia do Livro Infantil) – Prémio 
literário para todos os Ciclos; 
? PAPE – Programa de Apoio a Projectos Educativos; 
? Atribuição de Bolsas de Estudo: 
? Alunos do secundário: €52,13 
? Superior: €102,25 
? Festa de Natal: escolas e IPSSs; 
? Dia Mundial da Criança – pré-escolar; 
? “Conhecer Portugal” – visita a Lisboa (alunos do 3º ano); 
? Escola Municipal de Educação Rodoviária (4º, 5º e 6º anos); 
? Educação Ambiental (visualização dos resultados da separação de materiais, 
nomeadamente, papel e cartão); 
? Semana do Ambiente; 
? Semana da Educação. 
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4. COMPETE 
O objectivo do COMPETE é analisar as formas possíveis para a prestação do 
serviço, e dentro destas formas qual a mais competitiva.  
Para cada uma das áreas seleccionadas procurou-se responder às questões: 
• Qual a relação entre os custos e os impactos/ resultados do serviço? 
• Pode o serviço ou parte dele ser assegurado por terceiros (subcontratação), e 
ainda assim atingir os objectivos pretendidos? 
• Pode o serviço ou parte dele ser assegurado através de parcerias, e ainda 
assim atingir os objectivos pretendidos? 
• Como é que o serviço poderia ser prestado de forma a maximizar os 
impactos/ resultados pretendidos ao menor custo? 
 
A relação custos/impacto/resultado só há pouco tempo foi possível começar a 
estabelecer-se, pois, antes, não havia informação que o permitisse. 
Assim, de acordo com as actividades, concluímos: 
1. Actividades com custos que trazem benefícios: 
- Astronomia; 
- Chapinhar; 
- Campo de Férias; 
- Música na Escola; 
- Hora do Conto; 
- Teatro na Escola; 
- Educação e Expressão Físico-Motora; 
- Visita à Assembleia da República. 
2. Actividades com custos que não trazem benefícios: 
- Feira do Livro; 
- Visita à Feira de Março (Pré-escolar). 
 
Atendendo à natureza dos serviços que a autarquia presta, há alguns que têm sido 
subcontratados, nomeadamente, transportes, refeições, docência das aulas de natação e 
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a maioria das actividades extra-curriculares. A autarquia, contudo, mantém os padrões de 
exigência de modo a alcançar os objectivos pretendidos. 
A autarquia, não só nesta área como noutras, dá privilégio às parcerias. Assim, 
neste mandato foram estabelecidas parcerias com o Clube de XX, ao nível dos 
transportes, com o Centro Social e Paroquial de MM e Centro Social e Paroquial de NN, 
para as refeições e prolongamento de horário, e com a Creche PP, para as refeições. 
Talvez a parceria mais importante, foi estabelecida entre a Câmara Municipal e as 
oito Juntas de Freguesia do Concelho, de modo a dar resposta às inúmeras solicitações 
diárias no que diz respeito à manutenção e conservação do parque escolar. 
Em termos gerais têm sido alcançados os objectivos ao nível das parcerias. 
A Rede de Transportes Escolares pode, em nosso entender, funcionar melhor a um 
menor custo; para tal, o modelo de concurso tem que ser diferente. Em vez de ser um 
concurso de âmbito nacional poderia ser municipal ou, melhor ainda, intermunicipal, 
aproximando as entidades que compram das que prestam o serviço. Haveria maior 
facilidade de comunicação pela proximidade e maior exigência na prestação do serviço. A 
Câmara Municipal, neste momento, é um “intermediário sem poderes”. A solução poderia 
passar pela recém criada Grande Área Metropolitana de Aveiro (GAMA). 
Atendendo à novidade destas práticas, ainda não é possível fazer uma avaliação 
que permita concluir, na plenitude, se é possível maximizar os resultados reduzindo os 
custos; no entanto, da troca de experiências que temos tido com outros município 
similares, permitimo-nos aferir que estamos no bom caminho, uma vez que algumas das 
medidas implementadas pela Câmara Municipal de XX têm servido de exemplo de boas 
práticas e adoptadas por outras Câmaras. 
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5. CHALLENGE 
O objectivo do CHALLENGE é analisar o porquê e o como o serviço está a ser 
prestado, através da resposta a questões fundamentais relacionadas com os objectivos e 
prioridades do serviço através da consulta às partes interessadas e a comparação com 
os melhores, com vista a assegurar a competitividade do serviço. 
 
Principais resultados para a Gestão da Rede de Transportes: 
• Quais são os objectivos do Serviço de Educação para a Gestão da Rede de 
Transportes? 
Garantir que todas as crianças e jovens do concelho, com necessidade de 
transporte, possam aceder a todas as actividades escolares e extra-escolares de forma 
eficiente e beneficiando de um serviço de qualidade. 
• Como é que a Gestão da Rede de Transportes está a ser assegurada? 
Conforme mencionado anteriormente. 
• Como a Gestão da Rede de Transportes pode ser melhorada? 
Conforme mencionado anteriormente. 
 
Principais resultados para as Actividades Complementares da Acção Educativa: 
• Quais são os objectivos do Serviço de Educação para as Actividades 
Complementares da Acção Educativa? 
Contribuir para a formação integral das crianças e jovens proporcionando 
actividades de complemento lectivo, de acordo com os conteúdos programáticos de ME, 
e actividades de ocupação de tempos livres. 
• Como é que a definição das Actividades Complementares da Acção Educativa é 
feita? 
De acordo com os conteúdos programáticos de ME e as necessidades das famílias. 
• Como é que é possível prestar melhores Actividades Complementares da Acção 
Educativa? 
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Com uma maior participação da comunidade educativa, nomeadamente pais/ 
encarregados de educação, e uma rede de transportes melhor estruturada. 
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OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS, 
OBJECTIVOS OPERACIONAIS, 
INDICADORES E PLANO DE ACÇÃO 
 
 
 
 
 
Anexo VIII 
 
210 
ACTIVIDADES COMPLEMENTARES DA ACÇÃO EDUCATIVA 
 
OBJECTIVO ESTRATÉGICO: Contribuir para a formação integral das crianças e jovens 
Objectivo operacional Indicador Meta A apurar em: Plano de acção Cronograma Resp. 
Actividades extra-escolares disponíveis no 
Concelho / Actividades mais frequentadas 100% Por trimestre 
N.º de actividades contínuas / relevância no 
complemento do programa escolar > 80% Por trimestre 
N.º de actividades pontuais / relevância no 
complemento do programa escolar >80% Por trimestre 
N.º total alunos participantes/ Nº total de 
alunos 100% Por trimestre 
Proporcionar actividades 
de complemento lectivo de 
qualidade. 
N.º de actividades frequentadas por mais de 
70% dos alunos/ Nº total de actividades > 75% Por trimestre 
Promover as actividades lectivas: 
• Astronomia; 
• Chapinhar; 
• Música na escola; 
• Hora do conto; 
• Teatro na escola; 
• Visita à Assembleia da República; 
 
• Educação e expressão físico-
motora; 
• Educação ambiental; 
• Educação rodoviária; 
 
Apetrechamento informático das escolas 
do Pré-escolar 
 
Analisar os conteúdos programáticos do 
M.E. 
 
Janeiro 
Ano lectivo 
Fevereiro 
Ano lectivo 
Abril 
Maio 
 
 
Ano lectivo 
Ano lectivo 
2005/2006 
 
Junho/2005 
 
 
Setembro de cada 
ano 
 
 
 
Assistente 
Social 
 
 
 
 
Técnico 
Desporto 
 
 
Vereador 
 
 
Vereador 
N.º de desistências da prática das 
actividades / N.º total de participantes 0 Por actividade 
N.º de actividades pontuais, no ano lectivo 
anterior, que passaram a contínuas por 
solicitação dos participantes 
 
 
Final do ano 
lectivo 
Proporcionar actividades 
de Ocupação de Tempos 
Livres a todas as crianças do 
Concelho de qualidade. 
N.º de actividades pontuais, no ano lectivo 
anterior, que passaram a contínuas por 
iniciativa da autarquia 
 
 
Final do ano 
lectivo 
 
Promover as actividades: 
• Campo de Férias; 
• P.M. Prevenção Primária das 
Toxicodependências. 
 
Desenvolver parcerias; 
 
Analisar necessidades dos 
encarregados de educação 
 
 
Julho 
 
 
 
Ano lectivo 
2004/2005 
 
 
Técnico 
Desporto 
 
 
Assistente 
Social 
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GESTÃO DA REDE DE TRANSPORTES 
 
OBJECTIVO ESTRATÉGICO: Garantir uma rede de transportes escolares com qualidade 
Objectivo operacional Indicador Meta A apurar em: Plano de acção Cronograma Resp. 
N.º de reclamações: 
• De quem presta o serviço 
• De quem é utilizador 
• Total 
 
Máx. 3 
Máx. 3 
Máx. 6 
Por trimestre Incutir nos utilizadores 
dos transportes públicos as 
noções de direitos e deveres 
inerentes à utilização dos 
mesmos 
N.º de reclamações: 
• Causa: atrasos nos horários 
• Causa: comportamento menos cívico 
da parte dos utilizadores 
• Causa: qualidade das viaturas 
 
Máx: 3 
 
Máx: 3 
Máx: 3 
Por trimestre 
Distribuição de um “Guia do Aluno” – 
Regras de Funcionamento dos 
Transportes Escolares, a pais e alunos. 
Início do ano 
lectivo de 
2005/2006 
Vereador 
 
Assistente 
Social 
N.º solicitações de transporte  Por trimestre 
Aumentar a abrangência. 
N.º solicitações sem resposta 0 Por trimestre 
Sensibilização das empresas de 
transportes no sentido de reverem os 
seus percursos em períodos não lectivos 
Início do ano 
lectivo 2005/2006 
Vereador 
 
Assistente 
Social 
Aumentar a eficiência Custo total c/transportes (ano lectivo) / N.º 
utilizadores  
Final do ano 
lectivo    
Garantir os padrões de 
qualidade das viaturas. 
Nº de autocarros disponibilizados para o 
serviço 
N.º de anos das viaturas 
 Final do ano lectivo 2005/2006 
Reuniões com as empresas de 
transportes para aferir os resultados da 
distribuição do “Guia do Aluno” 
Ano Lectivo 
2005/2006 Vereador 
Articulação entre horários 
de transportes e horários 
escolares 
 
Nº de reclamações: 
• Causa: atrasos nos horários 
 
 
Máx. 1 
 
 
Por trimestre 
 
Constituição de uma Comissão 
especializada sobre transportes 
escolares com elementos: 
• Do Agrupamentos de escolas; 
• Das empresas transportadoras; 
• Das Associação de pais; 
• Da Câmara Municipal. 
Início do ano 
lectivo de 
2005/2006 
Vereador 
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Anexo IX - Guião para a entrevista semi-estruturada ao Vereador 
 
 
O objectivo da entrevista, que irá ter lugar, está ligado ao objectivo da nossa 
investigação e que é: analisar de que modo é que os sistemas de medição e gestão de 
desempenho organizacionais podem apoiar as autarquias na prestação de serviços mais 
económicos, eficientes e eficazes. 
Com vista a obter esta informação do entrevistado, e tendo presente a nossa 
problemática (quadro teórico escolhido, o Best Value Review, para tratarmos o problema 
formulado pela pergunta de partida), optámos por tentar perceber: 
• qual a abordagem adoptada pela autarquia para implementar o Best Value 
Review; 
• quais os impactos internos; 
• quais os potenciais impactos externos com a implementação do Best Value 
Review. 
Fala-se aqui em ‘potenciais impactos externos’ na medida em que os impactos ao 
nível do desempenho apenas seriam possíveis avaliar se o modelo de medição e gestão 
de desempenho organizacional estivesse totalmente implementado (PLAN, DO, CHECK, 
ACT). 
 
 
ENTREVISTADO: 
Vereador da Educação da Câmara Municipal de XX 
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a) Expectativas Iniciais e Grupo de Trabalho 
1. Que intenções e expectativas presidiram à participação no projecto? 
2. Quais foram os critérios utilizados para a definição da equipa de trabalho? E 
como foram envolvidas as pessoas? 
 
b) Processos do Best Value – Processos 
1. Como avalia o processo de auto-avaliação realizado no Serviço de Educação? 
2. Na sua opinião o que é que significou a definição da missão e visão para o 
Serviço de Educação? 
3. Veria vantagens se neste projecto tivessem sido analisados outros serviços 
interligados com o Serviço de Educação? 
4. Quais as principais vantagens percebidas para cada um dos 4 Cs (Compare, 
Compete, Consult, Challenge)? 
5. Qual dos 4 Cs (Compare, Compete, Consult, Challenge) foi mais explorado? E o 
menos? Porque acha que tal aconteceu? 
6. Considera que as sugestões feitas para as actividades do Serviço de Educação 
seleccionadas (Gestão da Rede de Transportes e as Actividades Complementares da 
Acção Educativa) foram de melhoria contínua ou pelo contrário representaram uma 
ruptura com a situação actual? Porquê? 
7. Foram definidos vários indicadores de desempenho para cada uma das 
actividades em análise. Como acha que a informação daí resultante irá ser utilizada? 
8. Qual considera terem sido as principais preocupações subjacentes à definição 
dos indicadores de desempenho? 
 
c) Impactos Internos do Processo – Processos 
1) Considera ter havido alterações ao nível da cultura (conjunto de crenças e 
valores partilhados pelos membros da organização) do Serviço de Educação? 
2. Considera ter havido alterações na organização interna (conjunto de regras de 
funcionamento partilhados pelos membros da organização) do Serviço de Educação? 
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d) Impactos Externos do Processo - Desempenho 
1. A aplicação da metodologia dos 4 Cs terminou com a definição de um plano de 
acções. Considera que o desempenho do Serviço de Educação irá melhorar com a 
implementação deste plano? A que níveis? Porquê? 
2. Que tipo de problemas/ obstáculos pensa poderem surgir durante a 
implementação do plano de acções? 
3. Quais as expectativas futuras quanto à utilização da Avaliação de Desempenho 
Organizacional no Serviço de Educação? 
 
e) Análise Global 
1. Quais foram as principais dificuldades sentidas durante o projecto? 
2. Que aspectos não foram abordados mas que gostaria de ter visto explorados/ 
analisados? 
3. Para terminar pedia-lhe um comentário sobre o que representa para si hoje a 
avaliação de desempenho organizacional, e que potenciais pode apresentar para as 
organizações? 
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Anexo X - Guião para as entrevistas semi-estruturadas aos restantes elementos 
 
 
O objectivo das entrevistas, que irão ter lugar, está ligado ao objectivo da nossa 
investigação e que é: analisar de que modo é que os sistemas de medição e gestão de 
desempenho organizacional podem apoiar as autarquias na prestação de serviços mais 
económicos, eficientes e eficazes. 
Com vista a obter esta informação dos entrevistados, e tendo presente a nossa 
problemática (quadro teórico escolhido, o Best Value Review, para tratarmos o problema 
formulado pela pergunta de partida), optámos por tentar perceber: 
• qual a abordagem adoptada pela autarquia para implementar o Best Value 
Review; 
• quais os impactos internos; 
• quais os potenciais impactos externos com a implementação do Best Value 
Review. 
Fala-se aqui em ‘potenciais impactos externos’ na medida em que os impactos ao 
nível do desempenho apenas seriam possíveis avaliar se o modelo de gestão e avaliação 
de desempenho estivesse totalmente implementado (PLAN, DO, CHECK, ACT). 
 
 
ENTREVISTADOS: 
Assistente Social 
Educadora Social Estagiária 
Assessor da Presidência para as Obras Municipais 
Técnico de Desporto 
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a) Expectativas Iniciais e Grupo de Trabalho 
1. Na primeira sessão de trabalho foi apresentado o objectivo deste projecto bem 
como a metodologia a seguir. Com que expectativas ficou depois desta apresentação? 
2. Na sua opinião porque motivo foi este desafio aceite pelo responsável do Serviço 
de Educação? 
3. Ficou surpreendido quando foi convidado para participar neste projecto? 
4. Considera que constituição da equipa poderia ter sido outra? 
 
b) Processos do Best Value – Processos 
1. Como avalia o processo de auto-avaliação realizado pelo Serviço de Educação? 
2. Na sua opinião o que é que significou a definição da missão e visão para o 
Serviço de Educação? 
3. Veria vantagens se neste projecto tivessem sido analisados outros serviços 
interligados com a Educação? 
4. Quais as principais vantagens percebidas para cada um dos 4 Cs (Compare, 
Compete, Consult, Challenge)? 
5. Qual dos 4 Cs (Compare, Compete, Consult, Challenge) foi mais explorado? E o 
menos? Porque acha que tal aconteceu? 
6. Considera que as sugestões feitas para as actividades do Serviço de Educação 
em análise (Gestão da Rede de Transportes e as Actividades Complementares da Acção 
Educativa) foram de melhoria contínua ou pelo contrário representaram uma ruptura com 
a situação actual? Porquê? 
7. Foram definidos vários indicadores de desempenho para cada uma das 
actividades em análise. Como acha que a informação daí resultante irá ser utilizada? 
8. Qual considera terem sido as principais preocupações subjacentes à definição 
dos indicadores de desempenho? 
 
c) Impactos Internos do Processo – Processos 
1) Considera ter havido alterações ao nível da cultura (conjunto de crenças e 
valores partilhados pelos membros da organização) do Serviço de Educação? 
Anexo X  
 
217 
2. Considera ter havido alterações na organização interna (conjunto de regras de 
funcionamento partilhados pelos membros da organização) do Serviço de Educação? 
 
d) Impactos Externos do Processo - Desempenho 
1. A aplicação da metodologia dos 4 Cs terminou com a definição de um plano de 
acções. Considera que o desempenho do Serviço de Educação irá melhorar com a 
implementação deste plano? A que níveis? Porquê? 
2. Que tipo de problemas/ obstáculos pensa poderem surgir durante a 
implementação do plano de acções? 
3. Quais as expectativas futuras quanto à utilização da Avaliação de Desempenho 
Organizacional no Serviço de Educação? 
 
e) Análise Global 
1. Quais foram as principais dificuldades sentidas durante o projecto? 
2. Que aspectos não foram abordados mas que gostaria de ter visto explorados/ 
analisados? 
3. Para terminar pedia-lhe um comentário sobre o que representa para si hoje a 
avaliação de desempenho organizacional, e que potenciais pode apresentar para as 
organizações? 
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Anexo XI - Entrevistas transcritas 
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Entrevista ao Vereador da Educação 
 
Câmara Municipal de XX, 16/12/2004 pelas 17h30m. 
Duração da entrevista: cerca de 45min. 
 
Expectativas Iniciais 
1. Quando aqui foi apresentado este projecto de concepção e implementação de 
um modelo de avaliação para o Serviços de Educação, com que expectativas é que 
ficou? 
Achei sobretudo que poderia ser uma mais valia para o trabalho que nós aqui 
desenvolvemos e por isso é que aceitei colaborar neste seu trabalho. 
2. Mais valia em que medida? 
Na medida em que ia obrigar a fazer um trabalho de análise e um trabalho de 
levantamento que, de outra forma, talvez ainda não tivesse sido realizado. Eu tinha a 
consciência que esta área, tal como outras, era demasiado desorganizada e que este 
trabalho nos iria ajudar a trabalhar mais rapidamente e a organizarmo-nos melhor. 
No fundo é organização, sistematização, levantamento. 
 
Grupo de Trabalho 
3. Convidou várias pessoas da Câmara para trabalhar neste projecto. Quais foram 
os critérios que utilizou? 
Procurei reunir as pessoas que estivessem de alguma forma ligadas a esta área e 
que pudessem dar algum contributo. Até o elemento exterior que foi convidado, foi-o por 
ser alguém conhecedor dos problemas. No fundo, o que eu procurei foi ter pessoas que 
estivessem por dentro dos problemas, que conhecessem a realidade e que fosse um 
grupo multidisciplinar. Apesar de ser uma equipa pequena procurei reunir alguém ligado 
ao desporto, o Técnico de Desporto, alguém ligado à acção social, a Assistente Social, 
alguém ligado às obras, o Assessor da Presidência para as Obras Municipais e depois a 
única pessoa que trabalhava exclusivamente com a Educação, que era a Administrativa. 
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4. Acha que as pessoas que trabalham na Câmara e que foram convidadas vieram 
porque se sentiram obrigadas ou pelo contrário fizeram-no com vontade e interesse? 
A única pessoa que eventualmente se poderia ter sentido obrigada, teria sido a 
Administrativa, que depois se ausentou, por motivos profissionais, mas até reagiu melhor 
do que eu estava à espera. Ela era a mais ‘funcionária pública’, os outros não, estão aqui 
com uma postura de procurar fazer mais, não de conformismo.  
 
Processos do Best Value – Processos 
5. Como avalia o processo de auto-avaliação realizado no Serviço de Educação? 
Fiquei muito contente com os resultados obtidos nos questionários. Hoje teríamos 
feito os questionários de forma diferente, mais orientados para as pessoas a que se 
dirigiam, e com isso teríamos mais proveito. Não nos podemos esquecer que aquele foi o 
primeiro questionário que realizámos, mas a percentagem de resposta que obtivemos 
ultrapassou as nossas expectativas, e isto significa que as pessoas têm vontade de 
participar. Claro que houve grupos que apenas confirmaram as nossas piores suspeitas 
quanto à participação, como foi o caso dos pais, que são cada vez mais exigentes e cada 
vez estão mais afastados e isso é incompatível. No geral fiquei muito satisfeito com a 
parte dos profissionais da acção educativa, educadores e professores e menos contente 
com os pais. 
A nível interno, os resultados não me surpreenderam, era mais ou menos aquilo 
que eu esperava. 
6. Na sua opinião o que é que significou a definição da missão e visão para o 
Serviço de Educação? 
Foi muito importante, não as frases, mas a discussão que levou àquelas frases. Foi 
interessante pararmos e andarmos ali às voltas para tentar encontrar a melhor forma de 
transmitir a nossa ideia, de uma forma que as pessoas percebessem e entendessem. 
Não foi fácil mas foi muito interessante. 
7. Veria vantagens se neste projecto tivessem sido analisados outros serviços 
interligados com a Educação? 
Simultaneamente não. Não no estado em que nos encontrávamos, talvez numa 
fase seguinte. Aliás, eu pretendo fazer um trabalho semelhante na área do desporto, mas 
depois. Ao fazermos este trabalho nas duas áreas em simultâneo estaríamos a comparar 
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duas áreas desorganizadas o que iria dificultar o trabalho. É como querer fazer tudo ao 
mesmo tempo e depois deixar tudo a meio.  
8. Aplicou-se o modelo em vigor no Reino Unido e que se apoia nos 4 Cs 
(Compare, Compete, Consult, Challenge). Quais as principais vantagens percebidas para 
cada um dos 4 Cs? 
Em termos gerais vejo um modelo com sequência, um trabalho com princípio, meio 
e fim, uma estrutura, o que para nós foi importante. São quatro etapas e não faz muito 
sentido passar para a seguinte se não virmos a anterior, pois todas elas estão 
interligadas. 
A primeira parte, que é muito raro fazer-se em termos de Câmara Municipal, achei 
muito interessante aqui. Apesar de quando esta legislatura começou ter havido a vontade 
de, com colegas de outras Câmaras, fazermos algo semelhante ao que nós agora 
fizemos, mas não foi continuado. O objectivo era, tal como agora, conhecer o que outros 
estavam a fazer e mostrar o que estávamos a fazer, cruzar realidade e filtrar o que era 
importante para cada município, no fundo fazer a comparação. Só houve duas reuniões, 
tipo seminários, entre nós e que foram temáticos: o primeiro sobre a Educação e o 
segundo sobre o Ambiente, mas depois deixou de haver tempo e não houve mais 
nenhuma. E eu gosto disso e acho extremamente importante 
A última parte, está muito arredada da Administração Pública, das Câmaras e 
mesmo do Governo. O questionar, o pôr em causa, o porquê das coisas…não há tempo. 
A cabeça está tão cheia durante o dia, com as coisas do dia-a-dia, que não há tempo 
para isso. E infelizmente é assim. 
9. Falta falar do Compete e do Consult? 
Relativamente ao Consult acho que já entre nós começa a haver alguma prática, 
ainda que mínima, mas já se vêem as caixas de sugestão em algumas instituições 
públicas, são ‘sinaizinhos’. Acredito que não com a profundidade do que nós aqui fizemos 
mas já existe essa preocupação. 
Relativamente ao Compete não sei…mas acho que é uma área em que podemos 
ainda fazer muito. Existem alguns casos em que este aspecto foi uma preocupação que 
tivemos. Por exemplo, o serviço das refeições nas escolas está sob a forma de prestação 
de serviços, apesar de, se tivesse sido eu a começar, não o fizesse desta forma; nas 
piscinas procurámos ver qual seria a melhor solução em termos de gestão de pessoal, 
i.e., se havíamos de aumentar o quadro de pessoal da Câmara ou fazê-lo sob a forma de 
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prestação de serviços, solução que acabámos por adoptar. Ao nível da Educação, talvez 
pela informação, ou falta de informação, que nos chegava ainda não foi bem explorada. 
É, ainda, uma questão na qual andamos muito atrás do sector privado, talvez pela 
rigidez legal que nos é imposta. Mas esta questão é complicada. Há o medo, o medo de 
delegar, e com isso perder o controlo; também existe a questão de as pessoas acharem 
que nós nos estamos a demitir das nossas responsabilidades. 
10. Qual dos 4 Cs (Compare, Compete, Consult, Challenge) foi mais fácil de 
implementar? E o menos? Porque acha que tal aconteceu? 
Acho que o Compete foi o menos explorado porque não há história e por isso não 
nos sentimos muito à vontade. 
11. Mas também referiu que o questionar não é fácil… 
Sim, também. E isso porque ainda não há tempo suficiente para o fazermos, nós 
devemos fazer isso, até de ano a ano, mas temos que parar e isso nem sempre é fácil. 
12. E qual foi aquele com que se sentiram mais à vontade? 
Não é fácil responder, porque eu e a Assistente Social envolvemo-nos em todos, 
mas acho que foi a parte dos questionários, do Consult, não só pela curiosidade mas 
também porque era o que me estava mais distante. Digamos que eu tinha uma ideia de 
como é que as coisas estavam mas uma coisa é aquilo que nós achamos e outra é aquilo 
que os outros nos dizem que é. Estes questionários permitiram-me ver, por exemplo, que 
relativamente aos protocolos com as Juntas, e ao contrário do que eu esperava, as 
pessoas achavam que ainda havia muitas coisas a melhorar. 
13. Considera que as sugestões feitas para as actividades do Serviço de Educação 
em análise (Gestão da Rede de Transportes e as Actividades Complementares da Acção 
Educativa) foram de melhoria contínua ou, pelo contrário, representaram uma ruptura 
com a situação actual? Porquê? 
De melhoria, além do mais eu sou contra a ruptura. Neste tipo de processos acho 
que se as coisas estão mal, ou menos bem, elas devem ser redireccionadas porque há 
sempre coisas positivas e quanto mais não seja há a experiência do que já foi feito. 
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14. Foram definidos vários indicadores de desempenho para cada uma das 
actividades em análise. Acha que as informações retiradas dos indicadores são de 
natureza económica, de eficiência, de eficácia, de acessibilidade, de qualidade do 
serviço, ou outra? 
Escolho três dos que disse. A qualidade, eu acho que sim. É algo que eu tenho 
tentado incutir nas pessoas que trabalham comigo, que é a qualidade dos serviços ainda 
que a Câmara Municipal não tenha concorrentes. A qualidade passa, por um lado, por 
aquilo que se faz chegar às pessoas e, por outro lado, por aquilo que se oferece. A noção 
de qualidade é muito vaga e simultaneamente muito abrangente. Para oferecer bem 
temos que fazer bem, e nesta perspectiva a qualidade é transversal e implica eficácia, 
implica eficiência, …. Duas coisas têm que estar subjacentes: por um lado, a eficácia tem 
sempre que estar presente, e a eficácia tem a ver com o fazer rápido e isto nem sempre 
‘casa’ com o fazer bem, que se traduz pela eficiência. Esta questão da eficácia é muito 
importante porque a relação Câmara-Munícipe é quase como a relação Médico-Doente, 
ou seja, o que eu quero é para já, para ontem, e lidar com isto nem sempre é fácil. No 
fundo o que se pretende com os indicadores é perceber se estávamos a fazer bem e 
rápido, com eficiência e com eficácia - qualidade. 
15. Como acha que a informação daí resultante irá ser utilizada? 
Da forma como já estamos a fazer, ou seja, temos vindo a adoptar medidas de 
melhoria em função das necessidades, e já mudámos muito. Por vezes, coisas 
pequenas, e que não custaram quase nada, e que têm impactos positivos. Portanto a 
ideia é ir sempre melhorando, gradualmente, o que implica o controlar a ansiedade, 
porque não se pode fazer tudo de uma vez. 
 
Impactos Internos do Processo – Processos 
16. Considera ter havido alterações ao nível da cultura do Serviço de Educação, 
i.e., no conjunto de crenças e valores partilhados pelo grupo da Educação? 
Sim. Acho que este trabalho me fez ganhar uma maior consciência sobre a 
necessidade e a importância da partilha interna. Eu hoje tenho muito mais cuidado e exijo 
dos outros uma maior articulação, uma maior comunicação e partilha. Exijo isso das 
pessoas que trabalham mais directamente comigo e tivemos esse cuidado com a 
Educadora Social Estagiária, que está agora a fazer estágio connosco, de a envolver e 
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de lhe dar a conhecer a situação. Este trabalho ajudou-me na noção de equipa e de 
colectivo e de ter as pessoas em sintonia. 
17. E ao nível do conjunto de regras de funcionamento partilhados pelos membros 
do Serviço de Educação? Considera ter havido alterações? Eu gostava de ouvir a sua 
opinião sobre questões como a centralização/ descentralização, formalismo/ informalismo 
dos processo, …. 
Principalmente acelerou algumas mudanças internas, mudanças que se pretendiam 
mas que sem este trabalho iam-se desenrolar mais lentamente, sobretudo ao nível da 
descentralização. Este trabalho permitiu-me, também, conhecer melhor as pessoas e 
hoje sei que quando me ausento tenho pessoas capazes de fazer o trabalho, e de o 
fazerem bem. 
Ao nível da formalização dos processos sempre achei que era importante 
sistematizar, clarificar, definir e já tínhamos realizado muito trabalho a este nível. Portanto 
este trabalho permitiu-me ver alguns aspectos que é necessário pôr em documento mas 
não alterou a ideia que tinha sobre isto. Devemos ter documentos pequenos, claros e 
objectivos. 
 
Impactos Externos do Processo - Desempenho 
18. A aplicação da metodologia dos 4 Cs terminou com a definição de um plano de 
acções. Que tipo de melhorias ao nível do desempenho do Serviço de Educação são 
esperadas? 
O plano de acções já está a ser implementado e as mudanças, que são graduais, já 
estão a ser sentidas porque também são naturais. Aliás, da parte das pessoas, da parte 
dos educadores, já estão à espera da mudança 
Para destacar um aspecto que de facto está muito diferente tenho que falar na 
organização, porque mais do que sermos organizados nós temos que mostrar que somos 
organizados, é uma questão de imagem. Isso vê-se em termos gerais, como as coisas 
funcionam e vê-se em termos pontuais como a organização das actividades. 
19. Pensa que poderão surgir, ou já surgiram, problemas/ obstáculos na 
implementação do plano de acções? 
Não. Conforme já disse, as alterações que temos vindo a introduzir e vamos 
continuar a fazer, são graduais e naturais e por isso não vejo que possam surgir 
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problemas. Os problemas surgiram foi no início da legislatura, não só porque eu próprio 
não conhecia muito bem a realidade por dentro, não tinha trabalhado com o pré-escolar 
nem 1º Ciclo, como também pelo facto de algumas pessoas não colaborarem, mas hoje a 
situação é completamente diferente. 
20. Vão continuar a aplicar a Avaliação de Desempenho no Serviço de Educação? 
Claro, além de que o mais trabalhoso foi o que já fizemos. Aliás, eu e a Assistente 
Social temos falado sobre isto e achamos que é importante repetirmos anualmente, por 
exemplo, o trabalho de ouvir os parceiros, de outra forma, mais simples, com 
questionários dirigidos; o procurarmos sempre soluções alternativas para prestar o 
serviço, por exemplo eu vejo anualmente a questão das refeições, que é uma questão 
que me preocupa, quer pela questão do preço, como também pela questão da qualidade 
do serviço; a partilha com as outras Câmaras também é importante e, felizmente, 
também tenho encontrado receptividade. 
Portanto, muitas destas coisas nós vamos assumir e vamos incluir nos nossos 
hábitos de trabalho, porque achamos que é importante. 
 
Análise Global 
21. Quais foram as principais dificuldades sentidas durante o projecto? 
A maior dificuldade que senti foi o ter que me concentrar. Foi o conseguir libertar-
me dos problemas e concentrar-me no que estávamos a fazer. Senti muitas vezes a 
cabeça a fugir-me para outras preocupações que tinha no momento. Não nos momentos 
das discussões, mas nas pausas acontecia-me, por vezes. 
Em termos de trabalho não acho que isto tenha apresentado uma dificuldade, talvez 
pelo grupo, com excepção do conciliar o tempo e cumprir os prazos. Por vezes, tínhamos 
as sessões marcadas e acontecia ter que cancelar por causa dos imprevistos, mas 
tirando isto acho que correu tudo bem. 
22. E quanto aos conceitos que foram sido apresentados. Acha que foram 
apreendidos? 
Sim. Acho que houve a preocupação em assimilar a ideia do conceito, entrar no 
espírito do conceito e por isso é que andámos tanto tempo à volta da missão e visão, por 
exemplo. 
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23. Para terminar pedia-lhe um comentário sobre o que representa para si hoje a 
avaliação de desempenho organizacional, e que mais valias pode apresentar para as 
organizações? 
Em termos gerais eu acho que gasta-se, ou dispensa-se, algum tempo extra numa 
determinada fase, que é a fase da avaliação, a fase em que se tem de sair da rotina para 
depois ganharmos. Por exemplo, há um determinado número de informações que antes 
existia de forma dispersa e hoje ela está organizada, permitindo-me não só aceder a ela 
mais rapidamente como também ter hoje uma noção diferente de determinadas coisas. 
Portanto a avaliação impõe, por um lado, o rigor a que nós não estamos habituados 
e, por outro lado, permite, sobretudo, tomar opções sustentadas, mais conscientes e 
menos intuitivas. Acho que as Câmaras trabalham muito com base na intuição e que 
estes trabalhos permitem tomar decisões mais apoiadas e mais sustentadas. 
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Entrevista à Educadora Social Estagiária 
 
Câmara Municipal de XX, 13/12/2004 pelas 17h30m. 
Duração da entrevista: cerca de 24min. 
 
Expectativas Iniciais 
1. Juntou-se a este grupo de trabalho numa fase já avançada do projecto e por este 
motivo não esteve presente naquela sessão em que foi apresentado a todo o grupo de 
trabalho o objectivo deste projecto e a metodologia a seguir. De qualquer maneira foi 
informada do que se estava a fazer. Com que expectativas ficou nessa altura? 
Na altura a Assistente Social falou-me por alto o que estavam a fazer e 
disponibilizou-me o dossier do projecto. Fiquei curiosa para saber e conhecer o projecto 
em pormenor. 
O projecto pareceu-me interessante porque é importante avaliarmos qualquer 
decisão tomada e haver essa preocupação numa Câmara ainda mais importante se 
torna. 
2. Na sua opinião porque motivo foi este desafio aceite pelo responsável do Serviço 
de Educação? 
Pela preocupação com a melhoria. Penso que o Vereador viu neste projecto uma 
forma de descobrir o que precisava de ser limado ao nível do desempenho e deste modo 
o melhorar. 
 
Grupo de Trabalho 
3. Ficou surpreendido quando foi convidada para participar neste projecto? 
Quando fui convidada não tinha a noção de que o grupo era tão restrito e quando 
percebi isto fiquei um pouco assustada. Apercebi-me da importância deste projecto e por 
este motivo fiquei muito contente por me darem esse crédito sabendo que iria exigir de 
mim empenho e trabalho. 
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4. Considera que constituição da equipa poderia ter sido outra? 
Estou nesta Câmara apenas há um mês e por esse motivo não me sinto em 
condições de lhe dar uma resposta objectiva. Contudo considero que a presença do 
Vereador em todas as sessões foi essencial para o projecto e quanto aos outros 
elementos pareceram-me muito interessados. 
 
Processos do Best Value – Processos 
5. Como avalia o processo de auto-avaliação realizado no Serviço de Educação? 
De uma forma positiva. O modelo utilizado, com aqueles critérios todos, permitiu 
fazer uma avaliação muito completa do serviço e acredito que tenha sido sincera. 
6. Na sua opinião o que é que significou a definição da missão e visão para o 
Serviço de Educação? 
Não achei grande diferença entre as definições, achei que a missão e a visão eram, 
mais ou menos, a mesma coisa. Se calhar eu não percebi bem estes conceitos. 
7. Veria vantagens se neste projecto tivessem sido analisados outros serviços 
interligados com a Educação? 
Acho que haver avaliação é importante em qualquer área. Vejo vantagens em 
analisar serviços interligados mas julgo ser mais fácil analisá-los individualmente. 
8. Quais as principais vantagens percebidas para cada um dos 4 Cs (Compare, 
Compete, Consult, Challenge)? 
Compare permite avaliar outras realidades diferentes da nossa e dessa forma 
podermos melhorar a nossa própria realidade. É importante termos sempre presente que 
cada realidade é uma realidade e o que é verdade para um município pode não ser para 
outro. 
O Consult, é para mim o mais importante, pois permite perceber o que é que os 
munícipes pretendem do serviço e quais são as principais críticas à maneira como ele 
está a ser prestado. 
Ao nível do Compete, que procura encontrar as melhores alternativas para prestar 
ou assegurar um serviço, não me sinto conhecedora da realidade para responder porque 
não participei na análise deste C. 
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9. E o outro C, o Challenge...? 
O Challenge resume os outros Cs e acaba por ser uma fase de desafio, como o 
próprio nome indica, onde se aplica as informações obtidas com os outros Cs . No fundo 
todos os 4 Cs estão interligados. 
10. Qual dos 4 Cs (Compare, Compete, Consult, Challenge) foi mais explorado? E 
o menos? Porque acha que tal aconteceu? 
O Consult poderia ter sido mais explorado. É um C muito importante e de fácil 
implementação mas por falta de tempo não foi possível fazer mais consultas. Aliás acho 
que todos deveriam ter sido mais explorados. 
Relativamente ao mais explorado, julgo que o grupo esteve mais à vontade com o 
Compare, porque foi um trabalho preparado e executado com cuidado e que foi 
directamente orientado pelo Vereador. Quanto ao C menos explorado parece-me ter sido 
o Challenge porque coloca questões sobre as quais as pessoas não estão habituadas a 
pensar. 
11. Considera que as sugestões feitas para as actividades do Serviço de Educação 
em análise (Gestão da Rede de Transportes e as Actividades Complementares da Acção 
Educativa) foram de melhoria contínua ou pelo contrário representaram uma ruptura com 
a situação actual? Porquê? 
Ruptura, acho que não. Julgo que foram numa perspectiva de melhoria, de 
qualquer maneira não conhecia e não conheço bem a realidade para poder dar uma 
resposta mais definitiva. 
12. Foram definidos vários indicadores de desempenho para cada uma das 
actividades em análise. Como acha que a informação daí resultante irá ser utilizada? 
Na perspectiva da melhoria. Os indicadores permitirão aumentar o controlo do 
desempenho mas não como um mecanismo de castigo, mas com vista a melhorar o que 
estiver mal ou menos bom. 
13. Qual considera terem sido as principais preocupações subjacentes à definição 
dos indicadores de desempenho? 
Essa questão não é fácil, além do mais foi um trabalho feito pelo Vereador e a 
Assistente Social, mas acho que as principais preocupações estão relacionadas com a 
qualidade e a eficiência no curto prazo. 
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14. Pode explicar melhor? 
Assim, como os objectivos a atingir visam a qualidade e a eficiência, os indicadores 
surgem no sentido de melhor se poder analisar a realidade e tornar o(s) percurso(s), até 
aos objectivos definidos, mais expressos. Portanto os indicadores permitem à ‘gestão de 
topo’ obter informações sobre uma situação mais rapidamente, no curto prazo, pois como 
a informação a recolher está definida a probabilidade de se perder tempo à volta de 
informação não relevante, ou menos relevante, fica minimizada 
15. O que é que entende por qualidade e por eficiência? 
Entendo a qualidade como um serviço bem prestado e a eficiência como serviço 
que responde bem às solicitações. No fundo são mais ou menos a mesma coisa. 
 
Impactos Internos do Processo – Processos 
16 Considera ter havido alterações ao nível da cultura (conjunto de crenças e 
valores partilhados pelos membros da organização) do Serviço de Educação? 
Ainda não conheço muito bem o grupo e a organização para poder responder a 
essa questão. Da minha parte considero que fiquei ainda mais receptiva à avaliação, 
apesar durante a minha vida académica a avaliação ser algo muito presente. 
17. E ao nível da organização interna, considera ter havido alterações no conjunto 
de regras de funcionamento partilhados pelos membros do Serviço de Educação? 
Penso que sim principalmente ao nível da comunicação interna. De qualquer modo 
ainda não conheço suficientemente bem a organização para responder à questão. 
 
Impactos Externos do Processo - Desempenho 
18. A aplicação da metodologia dos 4 Cs terminou com a definição de um plano de 
acções. Considera que o desempenho do Serviço de Educação irá melhorar com a 
implementação deste plano? A que níveis? 
Sim, considero que sim. Pelo menos foi com essa intenção que ele foi definido. 
Concretamente considero que a principal melhoria será ao nível da percepção por 
parte dos utentes da preocupação desta autarquia para com as suas necessidades. 
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19. Pensa poderão surgir problemas/ obstáculos durante a implementação do plano 
de acções? 
Penso que não, além do mais há acções que já estão a ser implementadas. 
20. Quais as expectativas futuras quanto à utilização da Avaliação de Desempenho 
Organizacional no Serviço de Educação? 
De uma forma geral considero que o grupo de trabalho ficou sensibilizado para a 
importância da avaliação do desempenho organizacional. Penso que deixou de ‘trabalhar 
por trabalhar’ e hoje pensa melhor as suas actividades. Inclusive acredito que irá aplicar o 
modelo a outros serviços prestados no âmbito da Educação. 
21. Como sabe o ciclo de gestão apenas foi iniciado, faltando completar a etapa do 
DO, do CHECK e do ACT. Acha que relativamente às áreas em análise (Transportes 
Escolares e as Actividades Complementares da Acção Educativa) este ciclo vai ser 
fechado? 
Penso que sim, acredito que sim. Como disse este grupo ficou sensibilizado para 
estes aspectos e não teria muito sentido depois todo o trabalho já realizado parar. 
 
Análise Global 
22. Quais foram as principais dificuldades sentidas durante o projecto? 
A principal dificuldade não foi a aplicação das ferramentas e modelos mas sim a 
falta de disponibilidade. Foi difícil, pelo menos foi isso que me foi transmitido, conciliar a 
rotina diária com todo o trabalho que este projecto exigiu. 
23. Foram apresentados muitos conceitos. Acha que as pessoas os perceberam? 
Relativamente aos conceitos parece-me que o grupo os interiorizou bastante bem. 
Infelizmente não foi este o meu caso pelas razões já referidas. 
24. Que aspectos não foram abordados mas que gostaria de ter visto explorados/ 
analisados? 
Não me estou a lembrar de nenhum assunto ou tema que não tenha sido abordado 
e que seja importante. 
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25. Para terminar pedia-lhe um comentário sobre o que representa para si hoje a 
avaliação de desempenho organizacional, e que mais valias pode apresentar para as 
organizações? 
Vejo os sistemas de avaliação de desempenho principalmente como uma forma de 
motivação. 
É muito importante definir objectivamente o desempenho pretendido para cada 
estrutura pois penso que muitas vezes a falta de dedicação se deve à falta de objectivos 
claramente definidos e à falta de avaliação dos resultados. Essa motivação e dedicação 
depois reflecte-se no exterior e as pessoas percebem isso. 
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Entrevista ao Assessor da Presidência para as Obras Municipais 
 
Câmara Municipal de XX, 14/12/2004 pelas 17h30m. 
Duração da entrevista: cerca de 38min. 
 
Expectativas Iniciais 
1. Na primeira sessão de trabalho foi apresentado o objectivo deste projecto bem 
como a metodologia a seguir. Com que expectativas ficou depois desta apresentação? 
[Silêncio] Bem para começar fiquei com a ideia de que seria fácil de aplicar no 
Serviço de Educação. Uma avaliação do desempenho representava uma necessidade. 
Este Serviço realizava, e realiza, muitas actividades e no final de cada uma dessas 
actividades todos os envolvidos consideravam necessário analisar o trabalho realizado, 
para melhorar e corrigir, mas isto não acontecia. Faltava um método que permitisse fazer 
essa análise. Penso que todos consideraram que o trabalho que nos estava a propor iria 
responder a essa questão. 
2. Na sua opinião porque motivo foi este desafio aceite pelo responsável do Serviço 
de Educação? 
Por aquele motivo. Penso que o Vereador foi o primeiro a sentir a necessidade de 
avaliar o trabalho que estava a desenvolver. Ele assumia pessoalmente muitas 
responsabilidades, talvez por achar que as pessoas com ele trabalhavam não estavam 
preparadas para assumir, e achou que este trabalho iria permitir avaliar o seu próprio 
desempenho. 
 
Grupo de Trabalho 
3. Ficou surpreendido quando foi convidado para participar neste projecto? 
Não, mas também não ficaria se não tivesse sido convidado. Num passado recente 
trabalhei intensamente com o Vereador e julgo que nos entendíamos bem. Talvez este 
convite se deva a esta experiência no passado. 
4. Considera que constituição da equipa poderia ter sido outra? 
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[Silêncio] Penso que a constituição do grupo de trabalho foi a certa. Todos os 
elementos que trabalham directamente ligados à Educação estava lá e penso que incluir 
neste grupo outros elementos da Câmara mas exteriores à Educação que não traria 
grandes vantagens. 
5. E a presença do Vereador foi importante? 
Ela impunha-se para o sucesso do projecto. Apesar de ele se apoiar em outros 
elementos é ele que define as linhas mestras e não mestras. 
 
Processos do Best Value – Processos 
6. Como avalia o processo de auto-avaliação realizado no Serviço de Educação? 
Relativamente a esta avaliação eu estive mais numa posição de espectador porque 
não pertenço exclusivamente à área da Educação, de qualquer modo considero que o 
modelo utilizado permitiu fazer uma análise muito completa da situação da Educação e 
servir de base para o trabalho que se seguiu. 
7. Na sua opinião o que é que significou a definição da missão e visão para o 
Serviço de Educação? 
Foi extremamente importante a definição da missão e visão e principalmente a sua 
divulgação. Penso que o próprio Vereador apesar de ter uma ideia muito concreta acerca 
da missão e visão do Serviço de Educação elas não se apresentavam de uma forma tão 
sistematizada e nos questionários realizados ficou claro que até mesmo as pessoas que 
trabalham directamente e exclusivamente para a Educação também não sabiam muito 
bem quais eram os objectivos a médio prazo. 
8. Veria vantagens se neste projecto tivessem sido analisados outros serviços 
interligados com a Educação? 
Penso que não. Considero que ao analisar-se outro, ou outros, serviços 
simultaneamente não conseguiríamos chegar ao detalhe conseguido deste modo. 
Contudo, considero que este tipo de avaliações deve chegar a todas as áreas da 
Câmara. 
9. Quais as principais vantagens percebidas para cada um dos 4 Cs (Compare, 
Compete, Consult, Challenge)? 
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[Silêncio] Eu não me sinto à vontade para falar individualmente de cada um dos 4 
Cs, mas no geral considero que este é um método que nos obriga a pensar no serviço de 
uma forma global, não é? 
10. Qual dos 4 Cs (Compare, Compete, Consult, Challenge) foi mais explorado? E 
o menos? Porque acha que tal aconteceu? 
[Silêncio] Não consigo dizer-lhe qual foi a mais explorado e o menos explorado. [A 
investigadora percebeu que este elemento estava pouco à vontade com aspectos 
específicos da metodologia dos 4 Cs, e por isso não insistiu]. 
11. Considera que as sugestões feitas para as actividades do Serviço de Educação 
em análise (Gestão da Rede de Transportes e as Actividades Complementares da Acção 
Educativa) foram de melhoria contínua ou pelo contrário representaram uma ruptura com 
a situação actual? Porquê? 
Foram sugestões de melhoria, não de ruptura. Há três anos quando o Vereador 
começou este trabalho ele sabia muito bem o que queria para a Educação e este trabalho 
neste momento serviu-lhe para ter um ‘baralho de cartas’ mais certinho, com as coisas 
mais definidas. 
12. Foram definidos vários indicadores de desempenho para cada uma das 
actividades em análise. Como acha que a informação daí resultante irá ser utilizada? 
Sempre numa perspectiva de melhoria. Esta preocupação já tinha ficado bem 
evidente durante a auto-avaliação em que o grupo procurou identificar exaustivamente as 
áreas de melhoria para poder melhorar. É a sua postura. 
13. Qual considera terem sido as principais preocupações subjacentes à definição 
dos indicadores de desempenho? 
[Silêncio] Eu não os conheço em detalhe mas do que eu me apercebi e conheço 
deste grupo a principal preocupação foi provavelmente em termos de satisfação dos 
cidadãos/ clientes e de resultados. 
 
Impactos Internos do Processo – Processos 
14 Considera ter havido alterações ao nível da cultura do Serviço de Educação, i.e., 
no conjunto de crenças e valores partilhados pelo grupo da Educação? 
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Sem dúvida e a principal alteração que eu senti foi ao nível da abertura, quer a nível 
interno que a nível externo. Antes deste trabalho ter começado a informação era 
considerada como um bem apenas acessível a alguns e de facto esta mentalidade foi 
alterada, como ficou bem evidente com o nº de pessoas que foi convidada a assistir à 
apresentação dos resultados do trabalho realizado. Tenho a certeza que as pessoas que 
ali estiveram se sentem hoje mais envolvidas com o trabalho que está a ser realizado e 
por isso se sentem mais motivadas, com as consequências positivas que isto representa 
em termos de desempenho individual. 
Ao nível externo penso que apesar de até eventualmente haver a vontade de 
consultar os cidadãos/ clientes sem este trabalho isso não teria acontecido. E além disso 
foi informado que este processo se vai repetir. 
15. E ao nível do conjunto de regras de funcionamento partilhados pelos membros 
do Serviço de Educação? Considera ter havido alterações? 
Sim. Ao nível da delegação de competência houve claramente uma alteração. 
Conforme já tinha referido antes o Vereador chamava a si a responsabilidade pela 
realização de muitas tarefas e este trabalho, ao permitir conhecer os aspectos essenciais 
dos serviços, permitiu-lhe, com a definição de algumas regras, delegar 
responsabilidades. Não tenho dúvidas que ele hoje se sente mais apoiado pela equipa 
que trabalha consigo e que confia nela. 
16. E quanto à formalização de alguns procedimentos como foi referido pelo 
Vereador na apresentação feita? 
Ao nível da formalização de alguns procedimentos e regras, como é o caso do 
Manual de Funções, associado a um processo de polivalência anteriormente iniciado, 
julgo que também vai trazer vantagens para o serviço. Pode acreditar que a própria 
organização dos serviços mudou e para melhor. Hoje já encontramos no gabinete do 
Vereador um plano com as actividades a realizar, as pessoas envolvidas e o que é 
esperado de cada uma dessas pessoas coisa que antes era impensável. 
 
Impactos Externos do Processo - Desempenho 
17. A aplicação da metodologia dos 4 Cs terminou com a definição de um plano de 
acções. Considera que o desempenho do Serviço de Educação irá melhorar com a 
implementação deste plano? 
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Foi com esse objectivo que este plano foi definido. Acho que internamente as 
melhorias sentidas serão principalmente ao nível da motivação do grupo de trabalho, com 
consequências ao nível externo através de um aumento do nível da qualidade dos 
serviços prestados. Se as pessoas que asseguram o serviço se sentem mais motivadas, 
prestam um melhor serviço e isto é percebido pelos cidadãos/ clientes. 
18. Que tipo de problemas/ obstáculos pensa poderem surgir durante a 
implementação do plano de acções? 
Não me parece que haverá problemas ao nível da implementação do plano de 
acções. Este trabalho foi tão explicado e partilhado com as pessoas que o têm que 
implementar que as questões de resistência não se vão colocar. As coisas não foram 
impostas, foram naturais. 
19. Quais as expectativas futuras quanto à utilização da avaliação de desempenho 
organizacional no Serviço de Educação? 
Muito positivas. Tenho a certeza que este trabalho vai continuar até porque esta 1ª 
etapa foi tão gratificante que agora há a vontade de ver como é que isto acaba. 
 
Análise Global 
20. Quais foram as principais dificuldades sentidas durante o projecto? 
Penso que os benefícios conseguidos suplantam quaisquer dificuldades que 
possam ter surgido. De qualquer modo em termos de ‘trabalho de casa’ eu fui o menos 
afectado porque também era o menos ligado à área da Educação. Penso que, por vezes, 
poderíamos ter andado um pouco mais depressa. 
21. Para terminar pedia-lhe um comentário sobre o que representa para si hoje a 
avaliação de desempenho organizacional, e que mais valias pode apresentar para as 
organizações? 
É fundamental que a avaliação de desempenho seja aplicada a todas as 
organizações não só para que elas se possam conhecer melhor e principalmente para 
poderem melhorar. É necessário parar para reflectir sobre os que se está a fazer e 
porque se está a fazer. Quando isto não acontece as pessoas não sabem porque fazem, 
apenas fazem porque alguém lhe disse para fazer e no fim só há as acções. O que 
correu bem? O que correu mal? O que tem que ser melhorado? O que tem que ser 
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corrigido? Os sistemas de avaliação de desempenho organizacional permitem avaliar 
estes aspectos. 
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Entrevista ao Técnico de Desporto 
 
Câmara Municipal de XX, 15/12/2004 pelas 17h30m. 
Duração da entrevista: cerca de 30min. 
 
Expectativas Iniciais 
1. Na primeira sessão de trabalho foi apresentado o objectivo deste projecto bem 
como a metodologia a seguir. Com que expectativas ficou depois desta apresentação? 
Fiquei com a ideia de que o que se pretendia era avaliar o trabalho que estava a ser 
realizado pelo Serviço de Educação com o intuito de perceber se o que estava a ser feito 
ia ao encontro das expectativas dos utilizadores dos serviços. 
2. Na sua opinião porque motivo foi este desafio aceite pelo responsável do Serviço 
de Educação? 
Porque acho que o Vereador procura servir efectivamente bem a comunidade e 
este trabalho poderia opoiá-lo nesse objectivo. 
 
Grupo de Trabalho 
3. Ficou surpreendido quando foi convidado para participar neste projecto? 
Não, fiquei sim muito satisfeito. Surpreendido não porque a partir do momento que 
o Vereador aceitou este desafio ele procurou reunir-se das pessoas que trabalhavam 
nesta área. Eu, como colaborar, também aceitei este desafio com bastante agrado e 
satisfação. 
4. Considera que constituição da equipa poderia ter sido outra? 
Não. Esta equipa era excelente e estavam aqui todas as pessoas que estão a 
trabalhar nesta área. 
5. Acha que poderiam estar presentes outras pessoas que não estivessem 
directamente ligadas à Educação? 
Para além do Assessor da Presidência para as Obras Municipais não vejo mais 
ninguém. 
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6. E a presença do Vereador foi importante? 
A presença do Vereador foi muito importante e veio encorajar os presentes a 
participar e a opinar. O Vereador, com a sua maneira de ser, apoia e encoraja as 
pessoas a opinarem. Com ele… o contrário é que é mau. 
 
Processos do Best Value – Processos 
7. Como avalia o processo de auto-avaliação realizado no Serviço de Educação? 
Muito importante porque nos permitiu ter um conhecimento real e efectivo daquilo 
que se passa. Nós podíamos ter uma ideia do que se estava a passar mas a realidade 
podia ser diferente. O importante agora é pegarmos nestes resultados e termos a 
capacidade de mudar o que estiver mal. 
8. Na sua opinião o que é que significou a definição da missão e visão para o 
Serviço de Educação? 
Foi importante porque nos diz o que somos e o que queremos e só depois de 
termos isto como um dado adquirido é que podemos trabalhar num determinado objecto. 
No fundo permitiu-nos perceber claramente para que objectivo é que nós estamos a 
trabalhar. Todos nós tinha-mos uma ideia do que estávamos a fazer mas era empírica. 
Agora não há que enganar. 
9. A Missão e a Visão foram definidas e já começaram a ser divulgada 
internamente. Acha que esta divulgação vai chegar ao exterior? 
Pelo que foi dito nas reuniões essa divulgação é para ser feita e acho que é 
importante que seja feita. 
10. Veria vantagens se neste projecto tivessem sido analisados outros serviços 
interligados com a Educação? 
Acho que sim. Porque nenhum serviço pode ser visto isoladamente. Ele depende 
ou está condicionado por outros serviços para poder desenvolver a sua actividade e uma 
vez que os serviços de uma autarquia estão praticamente todos interligados talvez fosse 
vantajoso ter-se analisados outros serviços. 
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11. Quais as principais vantagens percebidas para cada um dos 4 Cs (Compare, 
Compete, Consult, Challenge)? 
Com o Compare é possível haver uma partilha das práticas entre as instituições e 
que ajuda, com certeza, a ver o que outros estão a fazer e como estão a fazer e que se 
calhar importa nós fazermos se isso for bom para a comunidade e só ainda não fizemos 
por não nos termos lembrado. Esta partilha de boas práticas deve ser uma constante 
neste tipo de instituições. 
Relativamente ao Consult ele faz todo o sentido porque no fundo se nós estamos a 
prestar um serviço à comunidade que ela não precisa ou não precisa daquela forma não 
faz sentido. 
12. Porque acha que esta consulta não era feita? 
Não acho que faltasse a vontade e essa consulta era feita mas de forma informal. 
Este trabalho permitiu que a consulta fosse feita com um método. 
13. Falta falar do Compete e do Challenge? 
O Compete traz o conhecimento e se em qualquer altura e por um qualquer motivo 
as coisas estiverem a correr mal ou menos bem nós sabermos que existem alternativas 
para prestar o serviço. 
O Challenge é para nos obrigar a questionar o que estamos a fazer e como 
estamos a fazer e estarmos atentos para a necessidade de mudar se for necessário. 
14. Qual dos 4 Cs (Compare, Compete, Consult, Challenge) foi mais fácil de 
implementar? E o menos? Porque acha que tal aconteceu? 
O Compare acho que foi o mais bem conseguido, e atingimos os nossos objectivos 
com a deslocação a outras autarquias, o que nos permitiu ver o que elas faziam e como 
faziam. 
Quanto ao menos conseguido, não é fácil dizer porque acho que houve uma grande 
preocupação com todos eles, mas talvez o questionar (Challenge). Como o resultado dos 
outros Cs nos diziam que estávamos a fazer um bom trabalho talvez faltasse o incentivo 
para questionar, para além do mais que o questionar não é fácil. 
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15. Considera que as sugestões feitas para as actividades do Serviço de Educação 
em análise (Gestão da Rede de Transportes e as Actividades Complementares da Acção 
Educativa) foram de melhoria contínua ou pelo contrário representaram uma ruptura com 
a situação actual? 
Foram de continuidade, além do mais hoje temos consciência de que estamos a dar 
aquilo que o concelho necessita nesta área. Sabemos que temos coisas a melhorar e 
estamos abertos à alteração de forma gradual e principalmente de forma consistente. 
16. Foram definidos vários indicadores de desempenho para cada uma das 
actividades em análise. Como acha que a informação daí resultante irá ser utilizada? 
A informação daí resultante vai ser analisada com o intuito de nos levar a mudar. 
Será para tentarmos perceber porque é que determinado objectivo não foi atingido e 
depois de sabermos o que correu mal mudar o que tiver que ser mudado. 
17. Que tipo de indicadores de desempenho foram definidos? Isto é, acha que as 
informações retiradas dos indicadores são de natureza económica, de eficiência, de 
eficácia, de acessibilidade, de qualidade do serviço, ou outra? 
Acho que os indicadores procuram perceber se se chega a todos e com qualidade, 
e se há necessidade do serviço. Procuramos saber se chegamos a todos, se o serviço 
que está a ser prestado vai de encontro às necessidades das pessoas e se o serviço está 
a ser prestado com qualidade. 
 
Impactos Internos do Processo – Processos 
18. Considera ter havido alterações ao nível da cultura do Serviço de Educação, ié, 
no conjunto de crenças e valores partilhados pelo grupo da Educação? 
Acho que sim, quanto mais não seja as pessoas ficaram a conhecer-se melhor e a 
conhecer melhor o trabalho que cada um faz e isso ajuda a evitarem-se interferências no 
trabalho dos outros.  
Este tempo que passámos juntos a falarmos de coisas sérias e a partilhar ideias 
permitiu-nos perceber melhor como as coisas funcionam. 
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19. E ao nível do conjunto de regras de funcionamento partilhados pelos membros 
do Serviço de Educação? Considera ter havido alterações? 
Acho que o Vereador tem feito um trabalho intenso para melhorar o serviço em 
termos do desenvolvimento de mecanismos para que a informação chegue a todos sem 
distorções. 
 
Impactos Externos do Processo - Desempenho 
20. A aplicação da metodologia dos 4 Cs terminou com a definição de um plano de 
acções. Que tipo de melhorias ao nível do desempenho do Serviço de Educação são 
esperadas? 
Acho que o utente vai sentir que existe um plano, uma estratégia e que há um 
esforço da parte da Câmara em prestar um melhor serviço, com mais qualidade e em 
função daquilo que as pessoas efectivamente necessitam. 
21. Que tipo de problemas/ obstáculos pensa poderem surgir durante a 
implementação do plano de acções? 
Poderemos ter alguns condicionalismos pelo meio, de várias ordens...mas 
sinceramente não me está a ocorrer nenhum. Mas acho que com a vontade que todos 
nós temos e se for necessário reformular e de fazer não será por indisponibilidade ou 
falta de querer que as coisas vão parar. Esta equipa como tem demonstrado vai continuar 
a procurar dar resposta às necessidades do concelho, o melhor que puder. 
22. Quais as expectativas futuras quanto à utilização da avaliação de desempenho 
organizacional no Serviço de Educação? 
Acho que vamos dar continuidade ao trabalho iniciado e aplicá-lo a outras serviços 
da Educação. Atendendo ao interesse e à qualidade do trabalho que foi feito só temos 
um caminho e que é continuar. 
 
Análise Global 
23. Quais foram as principais dificuldades sentidas durante o projecto? 
Acho que a principal e a única dificuldade que poderia ter surgido era a 
desconfiança, porque no fundo este trabalho visava avaliar o trabalho que nós aqui 
fazemos e, de facto, isso não aconteceu. Nós expusemo-nos também sabendo que há 
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coisas que não estão a 100% por uma série de condicionantes que nos impedem de 
fazer aquilo que gostaríamos e que sabemos ser capazes. 
24. O que é que ficou por fazer? 
Agora o que me estimula é ver o trabalho final. 
25. Para terminar pedia-lhe um comentário sobre o que representa para si hoje a 
avaliação de desempenho organizacional, e que mais valias pode apresentar para as 
organizações? 
A ideia que tinha e tenho hoje sobre a avaliação de desempenho organizacional é 
diferente, completamente diferente. Mas também sei que pela carga que tem em termos 
de conhecimentos, pela carga que tem em termos de disponibilidade é extremamente 
difícil nós sozinhos sem um incentivo ou apoio fazermos este tipo de trabalho. 
As nossas tarefas são tantas e, apesar do número de pessoas também ser grande, 
todas as pessoas têm as suas funções não havendo pessoas disponíveis para nos ajudar 
a fazer um trabalho semelhante. Isso só seria possível em prejuízo das nossas 
actividades diárias, mas essas actividades têm que ser feitas. 
Tenho a plena consciência que vale a pena termos um projecto destes e que vale a 
pena fazer um estudo deste e depois partirmos para a acção. Mas sozinhos é difícil e ou 
fazemos uma coisa ou fazemos outra. 
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Entrevista à Assistente Social 
 
Câmara Municipal de XX, 17/12/2004 pelas 17h30m. 
Duração da entrevista: cerca de 19min. 
 
Expectativas Iniciais 
1. Na primeira sessão de trabalho foi apresentado o objectivo deste projecto bem 
como a metodologia a seguir. Com que expectativas ficou depois desta apresentação? 
Fiquei com a ideia de que ia ser um trabalho extremamente produtivo para nós em 
termos de organização de serviço. Quanto à metodologia, achei que ia ser muito 
enriquecedor e até em termos pessoais. Como sabe, na altura eu mencionei isto, estava 
muito ligada ao Balanced Scorecard, porque tinha feito um trabalho numa outra autarquia 
e, como tinha essa experiência, percebi o quanto enriquecedor este trabalho poderia ser. 
2. Desiludiu-a o facto de não termos aplicado o Balanced Scorecard? 
Não. O conhecimento que tinha do Balanced Scorecard foi daquele trabalho que fiz 
mas que tinha sido mais ou menos teórico. Nós aqui ganhámos muito pelo facto de 
termos passado os inquéritos e avaliarmos a situação concreta e no terreno. 
3. Na sua opinião porque motivo foi este desafio aceite pelo Vereador? 
Porque ele é assim. Ele tem uma maneira de estar e de trabalhar que não tem nada 
a ver com a ideia negativa que se tem da função pública e isso foi evidente porque ele 
poderia ter-me dito a mim ou a outra pessoa para avançamos com o trabalho e afastar-
se, e isso não aconteceu. Ele não tem essa maneira de estar no trabalho, ele gosta de se 
envolver, gosta de investir para poder melhorar o seu desempenho. 
4. Considera portanto que a participação e envolvimento dele neste trabalho foi 
fundamental? 
Sem dúvida. Até porque eu própria estava a iniciar o trabalho na área da Educação 
e havia muitas coisas que eu não sabia e que não conhecia. Também por isso foi 
fundamental para mim este trabalho porque me permitiu, em pouco tempo, ficar a 
conhecer esta área e todos os objectivos, a história da Missão e da Visão que na altura 
deu para discutirmos, para mim ela não estava clara, e por isso foi importante. 
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E portanto, como eu não estava a 100% na Educação, a Administrativa, nós 
também vimos, não estava a 100% no trabalho, a presença do Vereador era 
fundamental. 
 
Grupo de Trabalho 
5. Ficou surpreendida quando foi convidado para participar neste projecto? 
Não, porque nesta altura eu já estava a trabalhar com o Vereador na área da 
Educação, embora ainda ‘tenrinha’… 
6. Considera que constituição da equipa poderia ter sido outra? 
Acho que a equipa funcionou muito bem. Para além das relações de trabalho, todos 
nós temos uma relação de amizade que eu acho que foi muito importante. As pessoas 
que estavam eram aquelas que estavam, e estão, empenhadas em melhorar o trabalho. 
A pessoa que menos motivada estava era a Administrativa, e isso viu-se no trabalho. 
Quando eu e o Vereador escolhemos a equipa ponderámos se deveríamos ou não 
escolher a Administrativa por sabermos disto mesmo. Optámos por escolhê-la porque, na 
altura, ela era a pessoa que mais contacto tinha com a população alvo e não fazia 
sentido que ela não estivesse presente. Contudo, para mim foi uma desilusão, esperava 
que ela tivesse reagido de outra forma. 
 
Processos do Best Value – Processos 
7. Como avalia o processo de auto-avaliação realizado no Serviço de Educação? 
Acho que foi extremamente positivo, porque nos permitiu ter a ideia concreta sobre 
a forma como a Educação estava a ser vista pela comunidade educativa, particularmente 
os professores e os educadores, que se calhar eram aqueles da parte de quem nós 
menos feedback tínhamos. Com os Conselhos Executivos nós íamos falando, com os 
presidentes das juntas também, dos pais… também não tínhamos muito feedback, e com 
este trabalho também não conseguimos aferir porque eles não participaram. De qualquer 
modo acho que foi importante, não apenas pelo que nós recebemos, o bom e o mau, e 
principalmente do mau porque é a partir daí que as coisas se podem melhorar, quer o 
que isso significou para os próprios professores e educadores. Acho que sentiram que 
havia uma preocupação deste lado (Câmara) em saber o que é que eles achavam, como 
é que eles viam a Educação e como é que eles estavam a percepcionar o nosso trabalho. 
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E hoje já sentimos alguns resultados desse trabalho, por exemplo, relativamente a 
algumas coisas que no ano lectivo passado tinham corrido mal, arranjámos este ano 
outro esquema. Hoje as coisas estão de facto a correr bem e as pessoas reconhecem, 
reconhecem que houve um esforço para melhorar e penso que isso resulta muito do 
trabalho de auto-avaliação que fizemos. 
8. Na sua opinião o que é que significou a definição da missão e visão para o 
Serviço de Educação? 
Primeiro, foi o termos parado para pensar nelas. Eu nunca tinha pensado acerca 
disso e o Vereador tinha-as interiorizado mas não as transmitia, pelo menos com a 
clareza com que agora estão definidas. 
Foi importante, nós termos parado para pensar na missão e visão para sabermos 
quais são as linhas de rumo que temos a seguir. 
9. E quanto ao momento que foi escolhido para definir a missão e visão, i.e., depois 
de se ter concluído o processo de auto-avaliação? 
Acho que foi importante reflectirmos primeiro sobre o serviço que prestamos e só 
depois definirmos a Missão e Visão. Acho que ela assim é mais concreta e mais real. 
10. Veria vantagens se neste trabalho tivessem sido analisados outros serviços 
interligados com a Educação? 
Sem dúvida. Aliás eu disse que gostaria de fazer um trabalho semelhante ao nível 
da Acção Social para podermos sentir a mesma organização e sabermos em ponto é que 
estamos. 
10. Mas acha que haveria vantagens em ter-se analisado a Educação e a Acção 
Social simultaneamente? 
Penso que sim…para além do mais há muitas coisas que estão interligadas, outras 
não. Mas o mais importante é fazer-se este trabalho, independentemente de ser em 
simultâneo ou não. 
11. Relativamente ao modelo que se utilizou, o Best Value Review e os 4 Cs 
(Compare, Compete, Consult, Challenge). Quais foram as principais vantagens que 
percebeu relativamente aos 4 Cs? 
Penso que se trata de uma metodologia que nós devíamos aplicar noutras 
situações e, se calhar, até ser um modelo de trabalho para a função pública. Acho que o 
parar para questionar, para avaliar, para consultar, para comparar, e para “competir” é 
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fundamental. Nós passamos o dia a resolver coisas, a fazer coisas que muitas vezes não 
são mais do que ‘coisinhas’ que nos ocupam o tempo e que faz com que, muitas vezes, 
cheguemos ao final do dia com a sensação de que não fizemos nada. Ou seja, nunca há 
tempo para parar e reflectir sobre estas coisas, e se nós tivéssemos esta metodologia 
como base de trabalho, ou que tivéssemos alguma obrigatoriedade em a seguir teríamos 
vantagens no resultado do trabalho, isso sem dúvida.  
12. E os Cs individualmente? 
Acho que são todos importantes: o comparar é fundamental, o questionar, o 
consultar, … no fundo são todos importantes. 
13. Acha que faz sentido aplicar uns e não aplicar outros? 
Talvez o Compete seja o menos importante, embora seja sempre importante nós 
termos presente o Compete, embora não na verdadeira acepção da competitividade. Nós 
prestamos um serviço público e temos é que pensar em prestar o melhor serviço aos 
cidadãos. Portanto, competir no bom sentido, um objectivo que devemos ter presente 
mas sempre com a ideia de que temos é que servir o melhor possível os nossos 
munícipes. 
14. Qual dos 4 Cs (Compare, Compete, Consult, Challenge) foi o mais explorado? 
E o menos? 
O menos explorado acho que foi o Compete. O mais explorado foi mesmo o 
Challenge, o questionar, pelo menos tivemos essa intenção. O Consult acho que poderia 
ter sido mais explorado. 
15. Considera que as sugestões feitas para as actividades do Serviço de Educação 
em análise (Gestão da Rede de Transportes e as Actividades Complementares da Acção 
Educativa) foram de melhoria contínua ou pelo contrário representaram uma ruptura com 
a situação actual? Porquê? 
Foi de melhoria contínua, sem dúvida. Este executivo definiu uma estratégia e 
implementou-a. Com este trabalho, pelo conhecimento que trouxe relativamente ao que 
as pessoas pensavam, procurou-se reajustar a nossa actuação às necessidades, 
procurando melhorar continuamente aquilo que se tem feito. 
16. Foram definidos vários indicadores de desempenho para cada uma das 
actividades em análise. Que tipo de indicadores de desempenho foram definidos? Isto é, 
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acha que as informações retiradas dos indicadores são de natureza económica, de 
eficiência, de eficácia, de acessibilidade, de qualidade do serviço, ou outra?  
Essencialmente de acessibilidade, de eficácia e eficiência. A questão económica, 
apesar de estar presente não é muito vincada. Com os indicadores o que importa é saber 
se o serviço que estamos a prestar vai de encontro às necessidades das pessoas e se 
assim for, se estamos a faze-lo da melhor maneira. Ou seja, se é da forma mais eficiente, 
de o fazer ou se há uma melhor maneira de o fazermos. 
17. Para não termos dúvidas, podia explicar o que entende por eficiência e por 
eficácia? 
Entendo por um serviço eficiente, um serviço que permite dar resposta às 
necessidades de forma célere e um serviço eficaz aquele em que, para além de dar as 
respostas de forma célere, os resultados são aqueles que nós pretendemos atingir e que 
as pessoas também sintam o mesmo. No fundo é termos um serviço rápido e com 
qualidade. 
18. Como acha que a informação daí resultante irá ser utilizada? 
Primeiro que mais, iremos procurar fazer uma análise cuidada e pormenorizada dos 
indicadores e, depois, para aqueles em que percebermos que o nosso trabalho está mal 
ou menos bom, tentar ajustar as metodologias para podermos chegar ao nosso cidadão/ 
cliente da melhor forma e que vá de encontro ao que nós pretendemos. 
 
Impactos Internos do Processo – Processos 
19. Considera ter havido alterações ao nível da cultura do Serviço de Educação, 
i.e., no conjunto de crenças e valores partilhados pelo grupo da Educação? 
Eu acho que houve alterações, sem dúvida, talvez uma dinâmica nova de trabalho. 
Apesar de este grupo de trabalho ser diferente do que é um pouco comum nos 
funcionários públicos, e que é serem pessoas sempre disponíveis para melhorar e para 
colaborar. 
20. E não acha que se assistiram alterações ao nível da preocupação com o cliente, 
a confiança, …? 
[Silêncio] Bem, há hoje uma maior preocupação com os cidadãos/ clientes mas não 
quer dizer que antes não tivéssemos essa preocupação, não passamos do 0 para o 100. 
Anexo XI 
 
250 
Ao nível da confiança, acho que, de facto, ela aumentou, havendo hoje mais 
disponibilidade entre os elementos do grupo de trabalho. 
21. E ao nível do conjunto de regras de funcionamento partilhados pelos membros 
do Serviço de Educação? Considera ter havido alterações? 
Sim, também houve, mas não é fácil responder a essa questão porque nós já 
estávamos a caminhar neste sentido. Por exemplo, nós já tínhamos começado a 
promover nesta área a mobilidade interna entre os serviços da educação, da acção social 
e da cultura. Aliás é o único sector desta Câmara em que isto acontece. Este trabalho 
veio melhorar e permitiu que colaboradores que não estavam tão ligados à Educação se 
pudessem envolver mais, levando a uma maior partilha entre todos. 
 
Impactos Externos do Processo - Desempenho 
22. A aplicação da metodologia dos 4 Cs terminou com a definição de um plano de 
acções. Que tipo de melhorias, ao nível do desempenho do Serviço de Educação, as 
pessoas vão perceber? 
Acho que a grande melhoria foi ao nível da planificação. Há hoje uma maior 
organização no serviço, que passa obviamente pela planificação, e depois a preocupação 
que as coisas corram conforme está planeado com vista a chegar às pretensões dos 
cidadãos/ clientes. 
23. No início desta conversa mencionou uma situação em que as alterações que 
introduziram ao nível da distribuição dos ‘briquetes’ tinha sido elogiada por um dos 
vossos cidadãos/ clientes mais críticos... 
Sim, sim, as pessoas vêem que nós estamos preocupados em melhorar e que as 
críticas que fizeram nos questionários não foram em vão. 
24. Que tipo de problemas/ obstáculos pensa poderem surgir durante a 
implementação do plano de acções? 
Numa fase inicial em que ainda havia alguma descoordenação nas coisas senti 
algumas dificuldades. Era nós a querermos dar resposta às necessidades dos cidadãos/ 
clientes da melhor forma mas como as coisas ainda não estavam bem definidas, e bem 
planeadas, isso não acontecia, havia aqui alguma descoordenação. 
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25. Quais as expectativas futuras quanto à utilização da avaliação de desempenho 
organizacional no Serviço de Educação? Acha que as etapas do DO, do CHECK, e do 
ACT vão ser feitas? 
Eu espero sinceramente que se dê continuidade ao trabalho, não só porque temos 
todas as vantagens nisso, como também para podermos ver o resultado final do trabalho 
que já foi realizado. 
Agora, sinceramente receio que sem o carácter de obrigação, entremos novamente 
naquele ciclo de hoje não pode ser, amanhã também não e depois acabemos por nunca 
fazer. 
26. Considera portanto que se fosse imposto/ obrigatório ele teria continuidade? 
Sim. Imposto no bom sentido, com o objectivo de nos disciplinar. É que nunca 
paramos para reflectir e, às vezes, mais valia parar uma hora para ganharmos depois. 
 
Análise Global 
27. Quais foram as principais dificuldades sentidas durante o projecto? 
Foi ter que arranjar tempo para poder dar resposta a todos os passos que tínhamos 
que seguir. Foi esta a minha maior dificuldade. 
28. E o trabalho em si, achou difícil? 
Não. Talvez a definição da Missão e da Visão tenha custado a sair porque embora 
tenhamos discutido imenso sobre isso não foi fácil passar para o papel e numa frase a 
nossa ideia. Mas hoje a Missão e Visão estão claras e perfeitamente interiorizadas. 
Quanto ao trabalho não achei nada difícil. 
29. O que é que ficou por fazer? 
Gostava de ter pegado noutras áreas, que não só os transportes escolares e as 
actividades complementares da acção educativa, e que foram abordadas na fase da 
auto-avaliação. É um trabalho que fica para nós fazermos. 
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30. Para terminar pedia-lhe um comentário sobre o que representa para si hoje a 
avaliação de desempenho organizacional, e que mais valias pode apresentar para as 
organizações? 
Acho que a avaliação de desempenho é possível ser executada e só traz vantagens 
se for implementada, porque ajuda a que se prestem melhores serviços e é para isso que 
nós estamos aqui. Penso é que faltam os métodos para que isso seja feito. 
Tinha uma ideia negativa acerca do que era a avaliação de desempenho e hoje isso 
não acontece, mas também acho que quem faz as organizações são as pessoas e se as 
pessoas que estiverem à frente das organizações tiverem vontade e dinâmica neste 
sentido penso que se poderá fazer muito melhor e o método que utilizámos parece-me 
muito interessante. 
 
 
